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Quadrilhas
roubam dísel
na Amazônia

Os contínuos desvios
de produtos derivados
de petróleo das embar-
cações dos distribuido-
res na região amazôni-
ca, com verdadeiras qua-
drilhas organizadas para
receptação e venda dos
combustíveis roubados,
fez com que o presiden-
te Ronald Pinto Carre-
teiro, da Companhia de
Navegação da Amazô-
nia, recorresse formal-
mente ao ministro das
Minas e Energia, César
Cals.

Isto aconteceu de-
pois do último caso re-
gistrado quando foram
roubados 240.000 litros
de óleo diesel, no tre-
cho Manaus/Porto Ve-
lho, fazendo com que
Carreteiro pedisse por
ofício ao ministro a
articulação da Polícia
Federal, a Marinha Bra-
sileira, o Ministério dos
Transportes e o Conse-
lho Nacional de Petró-
leo, no sentido de erra-
dicar os ladrões.

"Se eles não conse-
guirem desarticular as
quadrilhas, a tendência
é que aumentem os des-
vios", desabafa Carretei-
ro.

Pequenos em
maioria no
consórcio
O consórcio Scania

completou seu primei-
ro ano de atividades, pe-
ríodo em que entregou
154 caminhões e ônibus.
O consórcio reúne cerca
de 700 cotistas distri-
buídos em 6 grupos,
sendo que entre estes
há 65% de autônomos
e pequenos frotistas
(máximo de 2 veículos
na frota), enquanto os
35% restantes envolvem
médios e grandes empre-
sários de transporte.

afl
Crise se alastra e atinge a Krone

A crise que se abateu
sobre a economia do
país e, mais precisamen-
te, na indústria nacio-
nal, não está poupando
sequer empresas multi-
nacionais. No último
dia 16 de julho, a Ber-
nard Krone do Brasil,
fábrica alemã de imple-
mentos rodoviários e há
8 anos instalada em Cu-
ritiba, pediu concorda-
ta. Sua dívida é de
Cr 5 1,2 bilhão, que a
empresa pretende pagar
em dois anos: 40% no
primeiro e o restante
no segundo, com juros
anuais de 12%.
O pedido de concor-

data da Krone, aliás, é
apenas mais um capítu-
lo da via crucis por que
passa a indústria do
Brasil. Alguns dias de-
pois da Krone, o impor-
tante grupo Matarazzo
— mais de 40 empresas
em todo o país — tam-
bém partia para a mes-

ma medida. No setor
de implementos rodo-
viários, contudo, a ação
corrosiva da recessão
brasileira parece estar
sendo ainda mais impla-
cável.

Afinal, em pouco
mais de um ano, três
grandes empresas des-
te importante segmen-
to econômico pediram
concordata. Primeiro foi
a Ciferal, no primeiro
semestre do ano pas-
sado, motivada, além da
crise, por má adminis-
tração e elevados inves-

timentos em tecnologia.
Nos últimos dias de
82, foi a vez da Randon.
Motivo: 50% a menos
em vendas e a ameaça
de protesto de uma
série de títulos nos car-
tórios de Caxias (RS),
onde sua matriz está
instalada.

Diversas empresas do
setor, que não quiseram
seguir o exemplo das
demais, tiveram que par-
tir para outras alternati-
vas. A Caio, por exem-
plo, fechou duas de
suas fábricas — em Re-

Krone: mais uma encarroçadora concordatária

Metrô de SP vai assessorar

sistema em outras capitais
Como parte de um

convênio mais amplo,
de cooperação recípro-
ca, assinado em 1975,
foi assinado um contra-
to entre os Metrôs do
Rio de Janeiro e o de
São Paulo, para que es-
te último preste assistên-
cia técnica ao primeiro
nas áreas de operação e
manutenção, incluindo
treinamento de pessoal.

Este convênio do
Metrô paulistano esten-
de-se a outras capitais
brasileiras, seguindo ori-
entação do Secretário
dos Negócios Metropo-
litanos, Almino Affon-
so, que determinou o
repasse da experiência
acumulada nos últimos
15 anos pelo metrô de
São Paulo. Este traba-
lho deverá atingir ainda
outros países, onde o
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acervo paulistano pode-
rá ser aproveitado, cons-
tituindo-se essa ativida-
de em fonte de renda
não operacional. No pri-
meiro semestre deste
ano o metrô paulistano
registrou novo recorde
de transporte, movimen-
tando 185 milhões, 125
mil e 428 passageiros,
um incremento da or-
dem de 15,9% em rela-
ção ao ano de 1982. O
sistema de integração
participou com 56%
globalmente — metrô,
ônibus, ferrovia e auto-
móvel — só a integração
ônibus-metrô desenvol-
veu-se através de 230
linhas e uma frota de
3.033 veículos. O total
geral do metrô SP desde
sua inauguração já trans-
portou 1 bilhão, 699
milhões, 686 mil e 352
passageiros.

cife e São Paulo — e
demitiu 3 mil funcio-
nários. Na Marcopolo,
há tempos falam em
crise, embora a empresa
negue qualquer medida
mais drástica. Outras fá-
bricas também demons-
tram que não vão bem
das pernas.
E a maior prova dis-

to é o último boletim
distribuído pela Asso-
ciação Nacional dos Fa-
bricantes de Implemen-
tos do Transporte Rodo-
viário. Segundo ele, es-
ta indústria já reduziu
seu quadro de pessoal
de 6.507, em 1980,
para 3.836, em 1982
(41,05% a menos). E o
pior: no primeiro se-
mestre de 83, foram
fabricados apenas 141
equipamentos pesados
de 2 eixos e 604 de 3
eixos. A produção dos
chamados equipamen-
tos leves foi de 1.375
unidades.

Concorrência aumenta

confiabilidade do ro-ro
Contrariando as ex-

pectativas, a entrada da
Di Gregório na linha de
ro-ro Santos/Manaus
não prejudicou a Kom-
mar, muito pelo contrá-
rio, beneficiou as duas
empresas. "Afinal, a Di
Gregório tem tradição
naquela região, dando
maior credibilidade ao
sistema, além de permi-
tir ao cliente ter navios
com freqüência de 10
dias, metade da anteri-
or", comenta satisfeito
o presidente da Kom-
mar, José Carlos Franco
de Abreu.
O motivo destas opi-

niões favoráveis ao con-
corrente não se trata
apenas de uma questão
de cavalheirismo de A-
breu, mas, também, re-
vela o seu otimismo após
constatar o crescimento
do volume de carga no

"Stryde Cristal", que
em sua quarta viagem já
saiu lotado.

Os números são tão
favoráveis que a Kom-
mar entra com novo na-
vio na linha a partir de
agosto, devendo ocorrer
o mesmo com a Di Gre-
gório. "Eles não estão
atrapalhando porque os
seus clientes são tradi-
cionais. Têm carga para
os dois", conclui Abreu,
satisfeito.
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Ônibus clandestinos invadem o Rio
Uma das alternativas

para enfrentar o desem-
prego arrumada por al-
guns fluminenses está
deixando os empresári-
os de transporte urbano
do Rio de Janeiro deses-
perados.

A idéia foi simples:
com o dinheiro recebi-
do do FGTS mais inde-
nizações um desempre-
gado comprou um
0-364 e começou a
operar de Nova Iguaçu
para o Rio, com tarifa e
conforto bem superior
aos das linhas conven-
cionais por um preço
bem inferior. O resulta-
do foi ônibus lotado e
bons lucros. Logo surgi-
ram outros com o mes-
mo intuito.

A reação dos empre-
sários, inicialmente, foi

de desprezar os poucos
que tentavam entrar no
negócio, mas o sucesso
dos "bandalhos", como
são apelidados, ou pira-
tas foi tão grande que
hoje eles já são respon-
sáveis por uma queda
de Cr$ 10 milhões diá-
rios na receita dos legal-
mente estabelecidos.

O presidente, Narci-
so Gonçalves dos San-
tos, da Federação Leste
Meridional, que congre-
ga todos os sindicatos
de ônibus do estado rea-
giu com ameaça às au-
toridades, no sentido de
que ou as autoridades
proibem estas "empre-
sas" fantasmas, ou as

Bandalhos: um desvio diário de Cr$ 10 milhões

concessionárias vão pa-
rar ou então mudar os
seus critérios de opera-
ção, como, por exem-
plo, contratar mão-de-
obra — motoristas e co-
bradores — através de
agências de locação,
dispensando os encar-
gos sociais.
Em realidade a que-

da do movimento dos
õnibus não é só por exis-
tir uma concorrência
criativa e ilegal, mas
também devido às tari-
fas altas, que estão fa-
zendo muitos passagei-
ros preferirem a "Viação
Canela", a pé, ou então
freqüentar mais os su-
búrbios, a condução
mais barata. Afinal da
Baixada até o Rio a ta-
rifa de ônibus não sai
por menos de Cr$
300,00 por dia.

Lançado um caminhão específico para agricultura
A Hidroplás lançou

no mercado sua cabina
em fiberglass para cami-
nhões canavieiros, cuja
principal característica
é que ela é feita de ma-
terial interno e externo
incorrosível e de eleva-
da resistência mecânica
à solicitação do traba-
lho fora-de-estrada, à
agressão química e às
intempéries.

Construída de forma
que o operador fique
em habitáculo mono-

posto, ergonomicamen-
te desenvolvido, ela tem
um avanço de 200 mm
sobre a original, propor-
cionando o transporte
adicional de cerca de 1
tonelada/viagem. Além
disso, seu peso reduzi-
do, permite que este
avanço não sobrecar-
regue o eixo dianteiro,
facilitando a operação
em terreno fôfo. Em ca-
so de tombamento do
veículo, a cabina permi-
te saída de emergência
tanto pela escotilha de

O veículo tem cabina individual em fibra
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ventilação como pela
extração automática do
vidro direito.

A cabina é consti-
tuída por duas partes
monobloco, sendo sua
fixação executada em
pontos próximos, o que
a torna virtualmente à
prova de torções. Sua
fiação passa por con-
duítes plásticos, o que
aumenta a segurança do
sistema elétrico e facili-
ta a lavagem do veículo,
que poderá ser feita in-
terna e externamente
em uma única operação.

O habitáculo mono-
posto possui elevada
isolação termo/acústica,
ventilação forçada inte-
gral de grande volume e
seu fluxo é filtrado. O
banco é hidráulico, re-
gulável em altura, ele-
vação, peso do motoris-
ta, suporte lombar e in-
clinação do encosto.

Por sua vez, a manuten-
ção é fácil, pois há bas-

culamento frontal do
capô, que integra para-
lamas e grade, bem co-
mo pela abertura do ca-
pô interno no habitácu-
lo. O capô é facilmente
destacável para manu-
tenção corretiva. Res-
salve-se que todas as
ferragens estruturais in-
seridas no fiberglass,
bem como as "back-up-
plates" são em aço bi-
cromatizado.

O acabamento exter-
no da cabina é feito
com gel-coat isoftálico
branco, que possui re-
sistência em confronto
com a pintura normal,
não havendo perigo do
acabamento ser atacado
pela queda de cana cor-
tada em lança.

A cabina possui, tam-
bém, módulo de carga
na parte externa direita,
proporcionando espaço
adequado a tanque de
combustível de reserva,
ferramentas e grua hi-
dráulica, etc.

Rede compra
novos trens
de subúrbio
Se cumprir o que

vem prometendo, até o
final deste ano a RFFSA
— orçamento de Cr$
816 bilhões em 83, na-
da menos de 42% do or-
çamento global do Mi-
nistério dos Transportes
— contará com mais de
36 trens-unidade elétri-
cos no subúrbio do Rio
de Janeiro e 30 no
de São Paulo. Somente
no Rio de Janeiro, a
empresa investirá Cr$
72 bilhões na melhoria
dos trens suburbanos.

Este investimento
proporcionará redução
no intervalo entre as
composições e maior re-
gularidade de horários,
melhorando ainda os
sistemas de sinalização
e eletrificação. Assim, a
frota de trens-unidade
elétricos passará a- con-
tar com 201 TUEs, pre-
vendo-se, para o final
deste ano, uma redução
nos intervalos entre as
composições para 6 mi-
nutos e, em 1984, para
3 minutos.

Enquanto a RFFSA
— que no ano passado
movimentou em todo o
País 3,9% a mais de pas-
sageiros que em 81, atin-
gindo a 383,3 milhões
de pessoas — conta com
esta gorda verba, os me-
trôs do Rio e São Paulo
e o pré-metrô do Rio es-
tão sem recursos para
adquirir novos vagões.
O do Rio deveria rece-
ber este ano 270 novos
vagões, mas até o final
de julho tinha recebido
apenas 100, situação
quase idêntica ao de São
Paulo. Este último, con-
tudo, deve transportar,
este ano, tanta gente
quanto todos os trens
da RFFSA. Somente no
primeiro trimestre, ele
movimentou 
185.125.428 pessoas.
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Novo terminal de cargas em Viracopos

Visando a ampliação
de sua estrutura de aten-
dimento ao serviço de
carga aérea, a Varig/Cru-
zeiro construiu um no-
vo terminal, logo no
início do acesso ao Ae-
roporto de Viracopos,
com 1.300 m2 de área.
O terminal funcionará
com 40 pessoas, que se
revezam em 24 horas de
trabalho, atendendo
ininterruptamente o
tráfego doméstico na
rota Viracopos/Manaus/
Viracopos, além da Re-
de Postal Noturna e o
tráfego internacional de
importação e exporta-
ção. Este novo ponto
de expedição da empre-
sa possui 28 posições de
"racks", onde podem
ser manuseadas simulta-
neamente 100 tonela-
das de carga, o que equi-

vale a lotação de três
aviões Boeing 707.

Dotado de uma ba-
lança para pesagem de
pallets, com capacidade
para cinco toneladas, o
novo terminal pode
atender, ao mesmo tem-
po, três caminhões tipo
baú-paletizado. E, no
caso de recebimento de
carga doméstica, conta
com uma plataforma

para estacionamento de
caminhões paletizados,
ao nível dos racks, e
que permite unia rápida
transferência após o de-
sembarque. No mesmo
local está instalada uma
ampla loja de aceite de
carga doméstica e inter-
nacional, onde podem
ser feitos despachos pa-
ra qualquer local do
Brasil e do Mundo.

„
ir I

Manuseio simultâneo de 100 toneladas

Metrô—SP será ampliado até o fim do ano

Os trabalhos de aca-
bamento e montagem
de equipamentos nas es-
tações do metrô de São
Paulo na linha Leste/
Oeste deverão estar con-
cluídos até o final deste
ano, segundo determi-
nação do secretário dos
Negócios Metropolita-
nos, Almino Affonso.

As estações que fal-
tam — Anhangabaú e
Santa Cecília — recebe-

rão melhoramentos na
sua parte interna, parti-
cularmente em Santa
Cecília, onde a coloca-
ção do piso já está ter-
minando, assim como
os trabalhos de caixi-
lharia, fiação para insta-
lação das linhas de blo-
queio e afixação da co-
municação visual. Por
enquanto, as salas técni-
cas, reservadas à opera-
ção, já dispõe dos equi-
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pamentos que permi-
tem o retomo dos trens
da Estação República
para o Tatuapé, só lhes
faltando pintura e piso
final.

Já estão instaladas a
iluminação, sonoriza-
ção, bilheterias, salas
técnicas e operacionais,
restando a execução de
50% das obras da rede
hidráulica, a colocação
do forro, o acabamento
das salas técnicas e dos
sanitários.
Do paisagismo da

área externa e dos jar-
dins internos, apenas os
serviços de drenagem
profunda e galeria das
águas pluviais foram
encerrados. O restante
— que inclui jardins,
bancos, quadras de la-
zer, tanque de areia pa-
ra crianças e a eventual
construção de um cal-
çadão — depende ainda
de sugestões e reinvidi-
cações dos moradores
da região.

NTC espera a reativação
dos níveis de emprego
A respeito do anún-

cio das medidas econô-
micas do governo, no
item sobre reajustes sa-
lariais, o presidente da
NTC, Thiers Fattori
Costa afirma que "é
uma terapia dolorosa,
mas necessária. Certa-
mente ela será mal rece-
bida — disse o dirigente
— principalmente pelos
assalariados, mas creio
que este é o primeiro
passo para a reativação
do nível de emprego no
Brasil."

Quanto à redução dos
juros bancários, Fattori
acredita que isto venha

a ser apenas uma medi-
da momentânea que pre-
cisaria vir acompanha-
da de outras, "para que
não se assemelhe a um
calço que se coloca em
pneu ruim. É preciso
combater as causas e
não apenas os efeitos.
É necessário — diz ain-
da Fattori — sanear a
economia das estatais,
equilibrando seus ba-
lanços e, também, ex-
cluí-las do mercado de
ações, onde elas reali-
zam uma concorrência
desleal, sugando dinhei-
ro que seria aplicado
nas empresas particula-
res."

Começa a eletrificação
do trecho Santos-Uberaba
A Siemens S.A. já es-

tá entregando os primei-
ros tranformadores con-
tratados pela Fepasa,
no final de 81, para as
obras de eletrificação
e modernização do tre-
cho de ferrovia entre
as cidades de Santos e
Uberaba, numa exten-
são de quase 800 km.

O projeto completo
absorverá USS 500 mi-
lhões até 1986. Numa
primeira etapa a Siemens

fornecerá 15 transfor-
madores de retificação
de 88 kV, 7 de 138 kV,
2 religáveis de 69/138
kV e 39 transformado-
res auxiliares de 50
kVA. Para a segunda
etapa — trecho da Serra
— a empresa fornecerá
30 transformadores au-
xiliares e 81 transfor-
madores de corrente de
88 e 138 kV. O montan-
te financeiro dos con-
tratos da Siemens soma
US$ 5 milhões.

Pessoal

• Dia 19 de julho foi
empossada a nova dire-
toria do Sindicato da In-
dústria de Reparação de
Veículos e Acessórios
de São Paulo — Sindire-
pa, eleita para o triênio
83/85. A presidência fi-
cou com Geraldo Luiz
Santo Mauto e a direto-
ria é composta por El-
mo Franchini e Edson
Souza, tendo como su-
plentes Antônio Jacin-
to de Aguiar Neto, Wal-
demir Soares Antilli e
Pedro Luiz Pagni.

• Bernt Larsson, 41
anos, que atuou na ma-
triz da Scania, na Suécia,
entre 1965 e 1972, é o
novo Gerente Geral da
Divisão de Exportação
da empresa.
O almirante Mota

Veiga, ex-Sunamam, as-
sumiu a superintendên-
cia de transportes da As-
sociação dos Exportado-
res Brasileiros. Ficará
responsável agora pela
elaboração de estudos
sobre fretes na exporta-
ção.



Guindastes
Nafta:

qualidade em todos
os movimentos.
A jogada está nos movimentos

inteligentes.
A Linha de Guindastes Madauto

possui 5 capacidades, desde 5.000 até

20.000 Kg/m.

* Adaptáveis em caminhões.
* Características técnicas avançadas e

moderno design. * Comandos em ambos

os lados. * Coluna ao lado direito.
* Sapata extensível reforçada. * Maior
área útil de trabalho, tanto na vertical

como na horizontal.
Vire o jogo com os produtos Madal.

É xeque-mate.

MADAL
CAXIAS DO SUL - RS

DISTRIBUIDORES:
Pontes Distr. Máq. Equipe. Ltda. - Fone: (0512)42.7177- PA (RS)

Pismel Maringá S/A. - Fone: (0442) 22.8862 - Maringá (PR). Vieira Ind. e
Com. Ltda. - Fone: (065)321.7136 -Cuiabá (Ml'). Latayette Trate. Peças
Ltda. - Forre: (0473)22.4239 - Blumenau (SC). Com. Pedrassani Ltda. -
Fone.- (0477)22.0368 -Canoinhas (SC). Movitec - Móv. Téc. Materiais
Ltda. - Fone: 011) 261.6722. SP. Imtec S/A. Imp. Téc. - Forre: (027)

228.3422 - Vitória (ES). Imtec S/A. Imp. Téc.- Fone: (031) 353.3288- 13H
(MG). GTM - Grupo Téc. Maqs. Ltda. -Fone: (011) 210.2685 (SP)

COMEP • Com. Equip. Peças Ltda. - Fone: (061) 233.7897 - Brasilia (DF).
S. Rangel SIA.- Fone: (021) 371.7233 - Rio (RJ). Petrol Peças Trato.

Maqs. Ltd.- Fone: (071)246.8746 - Salvador (BA). Sedimaq Serv. Dist.
Máqs. Ltda. - Forre: (081) 339.4622 - Recife (PE). Cequip Imp. Com.

Ltda.- Fone: (085) 231,3189- Fortaleza (CE). Moraes Trate. Ltda. -Fone:
(098) 222.1414 S. Luiz (MA) Granorte Trato. Equipe. Ltda. -Forre: (084)
231.4455 -Noto) (RN) Manaus Auto Peças Ltd.- Fone: (092) 234,5122 -

Manaus IAM. I.N. Crespim - Fone: (091) 222.0211 - Belém (PA)

Freios
Gostaria de ter esclareci-

mentos acerca da mudança no
sistema de freio do LPO 1113
a partir de 1982 que o tornou
igual ao do monobloco, se-
gundo reportagem da TM 229.
Caso seja possível enviar fo-
lhetos explicativos da mudan-
ça, editados pela Mercedes se-
ria muito útil.

Apesar de envolver uma sé-
rie infindável de parâmetros e
sabendo que cada empresa é
um caso particular no tocante
à manutenção de ónibus, sugi-
ro uma reportagem ampla en-
volvendo os diversos compo-
nentes do veículo. Poderia ser
também apanhado geral das
matérias de manutenção já
publicadas para servir de base
para os técnicos interessados
no assunto
Luís Eduardo Martins Araújo
— Farias Brito, CE

Quanto aos freios estamos
enviando-lhe a bibliografia pe-
lo correio. Sua sugestão quan-
to à manutenção é atendida
por TM atraves das matérias
das séries Oficina e Manuten-
ção de frotas.

Carroçarias
Informamos que no Suple-

mento Especial da TM-233 de
junho de 83, os dados de
produção da Fabus, referen-
tes ao período janeiro a maio
foram publicados com erro de
montagem, uma vez que não
foi mencionado o nome da
Marcopolo, Caxias, e por con-
seguinte a produção daquela
empresa foi dada como sendo
da Marcopolo Minas e assim
consecutivamente.
A. Roberto Ferreira, secretá-
rio Executivo da Associação
Nacional dos Fabricantes de
Carroçarias para Ônibus, —
São Paulo, SP

Tarifas
Solicitamos a gentileza de nos
informarem a base de cálculo
utilizada pela maioria das em-
presas, para correção das tari-
fas de fretes e as respectivas
frequências e datas base.
José Dias C. M. Filho, Duratex
SA — Jundiaí, SP
A NTC publica agora mensal-
mente as tabelas e bases de
cálculo.

Custos
Solicitamos as seguintes infor-
mações: 1) Existe no Brasil al-
guma publicação periódica es-
pecífica sobre administração
de frotas de veículos, princi-
palmente no que se refere a
custo? 2) Em caso negativo,
onde poderíamos obter as in-
formações a seguir? a. custo
médio ideal/km rodado, por
tipo de veículo; b. consumo de
combustível médio ideal/km
rodado por tipo; c. vida útil
média ideal em km por tipo
de veículo. Existe alguma
programação a curto prazo
para curso dinâmico sobre o
assunto em pauta?
Roberto Nunes, do departa-
mento Industrial da Mannes-
mann Demag Ltda. — Belo
Horizonte, MG.

O custo médio ide a Ilkm de-
pende do tipo de serviço exe-
cutado por cada empresa, as
condições climáticas da região
onde atua etc. De modo geral
a revista Transporte Moderno
edita duas edições especiais
sobre o assunto em maio e em
agosto. Também a NTC publi-
ca, mensalmente, o caderno
econômico do TRC, calculan-
do os custos dos veículos
mais vendidos de cada catego-
ria. TM inclusive edita perio-
dicamente matérias sobre o
assunto, e os cursos a serem
realizados.

CARROÇARIAS PARA ÔNIBUS
Produção e Vendas Jan/Maio e Maio/83

EMPRESA ASSOCIADA CARROÇARIAS PRODUZIDAS

URBANAS RODOPIARIAS IN TERMUNICIPAIS MICROS ESPECIAIS TROLPPLIS -prg-r,Lun;„
JAN MAI MAI JAN MAI MAI JAN MAI MAI JAN MAI MAI JAN MA: MAI JAN MAI MAI JAN MAI MAI

.0 705 172 6 76 787 180

.10 NOA, 51 3

MARCOP050 5 3 259 59 25 289 62

MARCOROLO 5 126 Pd 12 130 45
ELIZIARIO 19P . 197 46

1NVE5 113 19 113 19

CONDOR 571 119 575 120

NIELSON .1 82 461 32

INCASEL 1. 21 53 la 11 168 40

70EAL GERAL POR GPOS 1 758 783 156 39 6 192 27 25 2 787 597

EXPORTAÇA0 30
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Como calcular
o custo
por tonelada

Neste artigo, o eng9 Rene Perroni
do departamento de vendas da Saab
Scania disseca a fórmula para a análise
do custo tonelada dos veículos de sua
frota. Um processo de grande
importância para as empresas que,
desta maneira têm condições de eleger
o melhor veículo para o seu serviço
específico. Página 20

Atualidades  3
Cartas 6
Da Redação  8
Transporte urbano 16
Transporte marítimo  23
Transporte de cana  24
Transporte metropolitano 28

Os tortuosos
caminhos da
nossa exportação

A exportação brasileira, tábua de
salvação da 'nossa economia, ainda
enfrenta uma série de bloqueios,
que impede sua maior incrementação.
A partir da página 10, empresários,
técnicos e autoridades analisam o
sistema, fazem críticas e dão
sugestões para a sua melhoria.

A Embraer lança
o maior avião do
país, o Brasília

A Embraer está lançando o maior
avião já fabricado no Brasil.
Trata-se do EMB 120 Brasília, com
capacidade para 30 passageiros e
3.170 quilos de carga. Com
investimento de US S 150 milhões e
custo de US S 4,4 milhões, o novo
avião já tem várias encomendas.
O Brasília está na página 42.

Logística 30

Transporte ferroviário  34

Trole bus  37
Cabotagem 38
Renovação de frota  41
Entrevista: Cláudio Regina  46

Capa: Porto de Santos
(Foto: Paulo Romano Moreira)

As opiniões dos artigos assinados e dos entre-
vistados não são necessariamente, as mesmas
de Transporte Moderno. A elaboração de
matérias redacionais não tem nenhuma vin-
culação com a venda de espaços publicitários.
Não aceitamos matérias redaCionais pagas
Não temos corretores de assinaturas.
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O fransporte
à deriva

Estamos chegando ao fim da linha. Esta é a
síntese de toda e qualquer frase choramingada
pela maciça maioria do empresariado, seja ele de
qualquer modal de transporte não estatizado. A
cada nova idéia das autoridades econômicas que
supostamente, segundo as mesmas, é potente
para dissipar a severa crise que atinge a saúde
financeira do país, tremem todos a prever e
calcular os resultados. E o balanço das medidas,
até agora, tem sido desfavorável.

Entre os mais relevantes setores da nossa
economia e sem dádiva um dos mais atingidos, e
cronicamente, o dos transportes se destaca.
Locomotiva da produção e esteio da geração de
riquezas, este segmento tem sido relegado a mera
posição de escalão inferior, afeto às necessidades
do poder patrão: resgatar dinheiro para cobrir
déficits não seus. A matemática prova a
inexistência dos subsídios, tão alardeados pelo
governo como desculpa para os vertiginosos
aumentos dos preços de combustível e com o
dísel encabeçando a liderança dos maiores
aumentos. No entanto, carregados pela
defasagem cambial, os incrementos dos
derivados de petróleo, energia básica para
propulsão automotiva, transformam-se de
progressão aritmética para geométrica, fazendo
levar ao caos as finanças das empresas.

No transporte aéreo, a utilização dos aviões da
nova geração em todas as empresas promoveu a
distribuição generalizada de descontos régios e
sem falar no financiamento imediato. Pois bem,
mesmo asssim, lutam as empresas de todas as
formas para amortizar o uso destes aparelhos
com grande oferta de assentos. Mas estes
continuam vazios. Tanto que o presidente da
mais poderosa empresa aérea nacional, o grupo
VarigICruzeiro, propôs que as tarifas econômicas
deveriam ser oferecidas em todos os vôos para
vencer a ociosidade.

A crise torna-se então mais séria quando se
observa que aos transportadores rodoviários de
passageiros a medida tomada pelo transporte
aéreo pouco significou para o ônibus, em
termos de passageiros transportados. Portanto, o
que há é uma corrosão do poder aquisitivo dos

viajantes. E o problema do TRP é, em muito,
semelhante ao do aéreo: projetaram-se veículos
de grande capacidade que na média, no IPK
diário, tornaram-se altamente ociosos, servindo
com maior eficiência às empresas em fins de
semana ou feriados apenas.

Porém, disto tudo, tanto nos aviões como nos
ônibus, sobraram para as empresas os espaçosos
compartimentos de carga dos novos
equipamentos, capazes de um rendimento dez
vezes superior ao do transporte básico, o
passageiro. E a carga se transformou para estes
setores em lucro líquido.

Neste terreno minado, portanto, as maiores
agruras sobram para o transporte rodoviário de
carga, assediado por todos os lados pelos
segmentos que têm a carga como biscate e, como
espaço de lucro, os porões. Ao TRC
propriamente poucas alternativas sobram.
Preocupado em regime de exclusividade com a
movimentação de carga pura, o TRC fica com a
obrigação de tanto quanto puder chegar ao
máximo em racionalização e, assim, aumentar a
rentabilidade dos seus equipamentos.

E quase certo que a breve regulamentação do
setor irá ajudar, mas, mesmo assim, para galgar a
otimização, o transportador rodoviário de carga
precisa contar com veículos racionais e
modernos. E financiamento para isso é coisa
quase impossível hoje.

O sentido dos investimentos governamentais
tomou o rumo do transporte marítimo e
também do ferroviário, revertendo as
expectativas do mais importante modo que é o
rodoviário, com a participação direta e exclusiva
em 59% das cargas do país. Isto sem falar da sua
participação obrigatória e terminal em todas as
outras faixas.

Os transportes marítimos e ferroviários, por
sua vez, continuam esbarrando na ineficiência.
Um, às voltas com problemas de estiva, e o
outro, com problemas que vão dos trilhos às
administrações regionais. Ambos, porém, detêm
74% do orçamento do Ministério.

Enquanto isso, além da crise de produção,
que reflete diretamente na oferta de cargas e
passageiros, os transportes rodoviários de
passageiros ou mercadorias têm de conviver
com péssimas estradas, falta de financiamentos
e outros tantos eteceteras.

Por Bartholomeu Neto
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Michelin está aqui!

Este é o símbolo MICHELIN, inventor do pneu
radial e, atualmente, seu maior fabricante mundial.

Onde houver este símbolo, haverá alguém que poderá
aconselhar quanto ao melhor tipo de pneu para o seu uso e

também como montar, calibrar as pressões, ressulcar, recapar,
etc... Enfim, como cuidar do seu pneu radial MICHELIN para que rode

mais, sempre oferecendo estabilidade, conforto e economia. Pneu radial
MICHELIN quer dizer técnica, progresso, segurança e mais quilômetros rodados.
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MICHELIN®
19 pneu radial do mundo



EXPORTAÇOES

Os muitos entraves
de um setor que
deve salvar o país

Para o Brasil competir efetivamente no mercado externo, ainda há
muitos obstáculos a serem transpostos: burocracia da Cacex,

problemas com estiva, elevados custos portuários e falta de maior
integração entre os diversos órgãos e segmentos do mercado exportador

Não faz muito tempo, o governo
inundou as páginas de jornais e revistas
do país com um contundente anúncio:
"Exportar é o que importa". Mais
recentemente, forçado pela crise eco-
nômica que se alastrou sobre a econo-
mia, deixou de lado estas mensagens
mais apelativas e decidiu incrementar,
efetivamente, as exportações nacionais.
Afinal, esta foi a única alternativa en-
contrada para livrar o Brasil do buraco
em que se meteu e amenizar os efeitos
do imenso rombo
da nossa dívida ex-
terna.

Mas, entre as in-
tenções de salvar o
país pelo caminho
das exportações e
as reais possibilida-
des de sua infra-
estrutura para o co-
mércio externo,
ainda tem muito
chão a ser andado.
No início de julho,
quando o ministro
Emane Galvêas, da
Fazenda, anunciava
euforicamente o
superávit de quase
USS 3 bilhões na
balança comercial,
referente ao pri-
meiro semestre des-
te ano, os empresá-
rios do setor de ex-

violenta queda das importações. En-
tendem, no entanto, que o Brasil pode-
ria fazer muito mais do que está
fazendo no campo das exportações, se
não existisse uma infinidade de entra-
ves que teima em emperrar este pro-
cesso.
E estes entraves, na opinião destes

empresários — armadores, exporta-
dores e diretores de empresas presta-
doras de serviços ao comércio exte-
rior — começam exatamente na falta

inexistência, por parte da Cacex, de
uma política definida para financia-
mentos e créditos. O exportador bra-
sileiro, em sua opinião, necessitaria
saber "o que pode e o que não pode
fazer", ao sair para vender em qual-
quer parte do mundo. Com a falta de
definição sobre financiamentos — um
dia pode ser 10% de juros/ano, outro
12% — estes exportadores acabam sem
saber como fechar seus negócios. E o
pior, neste caso, é que a Cacex só defi-

'
, ne o juro após a ne-

... ''.. ... gociação e não an-
- .. r..1 tes, o que daria,

sem dúvidas, maior
mobilidade a estas
Operações.

Há, além da in-
versão deste proces-
so, um outro agra-
vante denunciado
por este e outros
exportadores: a de-
mora na definição
do financiamento,
o que muitas ve-
zes chega a 3 e até
4 meses. "Quando
voltamos ao com-
prador, ele já tem
comprado a mer-
cadoria de outro
país exportador",
reclama Clemente.
Como esta incerte-
za sobre juros, este

segmento enfrenta outro grande pro-
blema com a Cacex: as dúvidas a res-
peito da taxa de comissão adicional do
importador. Como há demora também
em sua liberação, há casos em que este
comissionamento é cancelado, deixan-
do o empresário a ver navios.

As críticas destes empresários não
param aí. Elas resvalam também para
outro tipo de burocracia daquele órgão:
a complicação na liberação de guias de
exportação. Válidos por dois meses,
estes documentos são liberados no
máximo em 48 horas. Uma vitória.

Os portos, responsáveis por 97% das exportações, deixam muito a desejar

portação tinham muitas dúvidas sobre
o apoio que vem sendo dado a esta tá-
bua de salvação da economia brasileira.

Estes empresários, é verdade, não
têm grandes dúvidas sobre as previsões
de fechamento da balança comercial,
no final de 83, com um saldo positivo
de USS 6 bilhões, garantindo assim
um dos ítens da Carta de Intenções,
firmada entre as autoridades brasileiras
e o Fundo Monetário Internacional, no
final do ano passado. Segundo eles, o
Brasil pode até superar este índice
pois, este jogo, garantirá a vitória a

10

de uma maior definição da política
econômica do governo. A Cacex, reco-
nhecem, embora venha se esforçando
para diminuir o catatau burocrático
que impede um maior incremento ao
mercado exportador, ainda deixa mui-
to a desejar. "Temos graves problemas
a nível de comercialização", analisa
João Felipe Gil Clemente, da KSR,
uma das maiores empresas do setor de
trading do país.

INDEFINIÇÃO SOBRE
FINANCIAMENTO

E Clemente começa por apontar a
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Isto porque, até então, o desembaraço
demorava até uma semana. Eles que-
rem, contudo, ampliar o prazo da cha-
mada guia de emergência, liberada em
poucas horas, mas utilizadas apenas
durante 4 dias, não atendendo às suas
necessidades. Entendem que estas deve-
riam valer por, no mínimo 15 dias,
para atender às deficiências da estiva e
de outros problemas, como chuvas e
atrasos de navios.

Em defesa da Cacex, entretanto,
surge Michel Alaby, da Fundação Cen-
tro de Estudos do Comércio Exterior.
Para ele, o desembaraço na papelada
para exportação está bastante simplifi-
cado, a exemplo do que era antes. E
cita, como prova, a recém-aprovada
Declaração de Exportação, através da
qual a própria empresa exportadora
preenche a guia, manda a mercadoria
para o porto e, mensalmente, se encar-
rega de fazer uma espécie de prestação
de contas à Cacex. "Isto desburocrati-
zou muito todo o processo", garante,
embora reconheça que este procedi-
mento só é autorizado para as empre-
sas exportadoras tradicionais.

SOLUÇÃO É NOTA FISCAL

Tradicional ou não, o certo é que o
fim da burocracia da Cacex ganha cada
vez mais adeptos. O próprio Alaby
reconhece que o ideal seria a substitui-
ção de qualquer tipo de guia por notas
fiscais, com cópias para todos os órgãos
envolvidos no comércio externo, para
apressar ainda mais a exportação. "Isto
eliminaria definitivamente a burocra-
cia", prevê. E reconhece que já há uma
tendência para isto, entre os órgãos
governamentais e, mais cedo ou mais
tarde, acabará por ser implantado. "O
controle maior tem de ser na importa-
ção e não na exportação", defende.

Mesmo este excessivo controle na
importação também é questionado
pelos empresários. Luíz França Mes-
quita, da Transportadora Mesquita e
presidente da Associação de Transpor-
tadores de Contêineres, acha que a ace-
leração da exportação poderá aconte-
cer via uma maior liberação na impor-
tação. Para isto, as empresas prestado-
ras de serviços, como a sua, e responsá-
veis por significativa atuação em todo
o comércio externo, teriam seus pró-
prios armazéns alfandegados. "Nós
somos parte do porto na exportação e
não na importação", reclama.

Para Mesquita, se estas empresas —
cerca de 200 em todo o país mas
apenas 20 a 30 realmente qualificadas
— pudessem ter seus armazéns alfan-
degados, a rentabilidade resultante des-
te processo seria aplicada na exporta-
ção. Na verdade, o que ele defende é
uma espécie de subvenção dos custos
da exportação através das benesses da
importação. "O que deve prevalecer é
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Clemente: "Graves problemas"

o esforço maior para se exportar", diz.
O governo, no entanto, parece fazer
vista grossa para esta reivindicação,
que também teria como objetivo a des-
centralização do sistema, e vem negan-
do a medida há mais de 4 anos.

Estes armazéns alfandegados priva-
dos, como defende Mesquita, também
traria vantagens de ordem operacional.
Ele cita o exemplo do contêiner que,
atualmente, é desembaraçado e des-
consolidado no porto e, só depois, a
empresa pode pegá-lo para o recarrega-
mento. Com estes armazéns em seus
próprio pátios, evidentemente com o
controle da Receita Federal, este
empresário vê esta operação muito
mais fácil: descarregaria este tipo de
cofre de carga e imediatamente o con-
solidaria, diminuindo, dessa forma, sua
permanência em terra e reduzindo seus
gastos com leasing.

A proposta de Mesquita, também
defendida com entusiasmo por Agui-
naldo Rodrigues, da Rodrimar, não
tem a mesma recepção na Eudmarco,
outra empresa do ramo. Esta, aliás, é a
única a contar com recinto alfandega-
do, conseguido há 4 anos. A razão do
tratamento diferenciado, segundo o di-
retor Paulo Adelino, foi "uma brecha
encontrada na legislação", reconhecen-
do a seguir que pela legislação atual,
isto é totalmente impossível. Adelino,
é claro, nega qualquer tipo de privilé-
gio, preferindo falar em conquistas.
"Mas como nós temos este tipo de
armazém, todos querem ter o mesmo",
alega. E, desafiador, tenta derrubar um
dos principais argumentos de Mesquita:
"E se o contêiner recebido da Volkswa-
gen, por exemplo, não puder ser utili-
zado na exportação?"

Pela legislação atual, entende tam-
bém Adelino, os recintos alfandegados
trariam poucas vantagens para o expor-
tador. Acredita, porém, que se mexe-
rem nos mecanismos da exportação —
fazendo com que a mercadoria em um
armazém deste tipo seja considerada

exportada, com seu responsável poden-
do levantar imediatamente o dinheiro
referente à transação — aí, sim, poderá
funcionar. De qualquer jeito, reconhece
que há necessidade de maior número
de armazéns alfandegados no país, pois
os atuais, 30 para importação e metade
destes na exportação, são insuficientes.

Mas, se divergem quanto à questão
dos armazéns alfandegados, estes
empresários concordam, por unanimi-
dade, em um ponto: a qualificação
dessas empresas, através de uma efeti-
va regulamentação. As prestadoras de
serviço ao comércio exterior são, na 1>

"Estivador" nega
alta remuneração

Para poder comprar um quilo de car-
ne ao preco de Cr$ 1.000,00 (valor de
abril), o estivador de Santos terá que
movimentar nada mais nada menos de
18 toneladas do mesmo produto (con-
gelada, para exportação). A compara-
ção foi feita pelo jornal "O Estivador",
do Sindicato local, em sua edição de
maio, com o propósito de desmentir as
informações de que a categoria é extre-
mamente bem-remunerada.
O jornal prossegue em suas compa-

rações com outros produtos. No caso
do arroz, segundo o levantamento, o
estivador tem de movimentar, na des-
carga, 28 toneladas, para comprar um
pacote com cinco quilos do produto.
Para um quilo de feijão é necessário o
embarque de 11 toneladas, enquanto
para a mesma quantidade de café — ao
preço de Cr $ 1.200,00 —haveria neces-
sidade de embarcar 37 toneladas. Se o
embarque for a granel, estes números
sobem ainda mais.

Ressaltando que esta comparação é
mano a mano — ou seja, quanto se de-
ve embarcar de cada tipo de mercado-
ria para a sua respectiva compra em su-
permercados da Baixada Santista — o
"Estivador" faz as seguintes relações
para a aquisição de outros produtos
(todos lkg.): batata, 8 toneladas; cebo-
la e tomate, 8; açúcar, 6 (se o embar-
que for por sacaria); e frango, 13.

Diz, ainda, que se o estivador pegar
um tipo de trabalho que não dê produ-
ção — "o que é muito comum hoje em
dia" — e ficar somente no ganho do sa-
lário-dia (CrS 2.700,00, na época) po-
deria comprar apenas um quilo de car-
ne (Cr$ 1.000,00), um pacote de arroz
(Cr$ 900,00), um quilo de feijão (Cr$
350,00), outro de batata (Cr$ 250,00)
e um pacote de sabão em pó (Cr$
360,00), perfazendo um total de Cr$
2.760,00. Este ganho, contudo, não da-
ria para completar as necessidades bá-
sicas de um ser humano.
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realidade, totalmente desamparadas de
uma legislação específica, o que acaba
contribuindo para a proliferação das
mesmas e a conseqüente perda de qua-
lidade do serviço oferecido. Tudo isto
desagua em maiores problemas para o
sistema de exportação.

Nesta quase orfandade jurídica,
estas empresas — que podem ser classi-
ficadas como transportadoras, embora
prestem uma série de outros serviços
que fogem à ativiade de transporte —
não são, sequer, incluídas na Portaria
DG-5, do DNER, um arremedo que
define os diversos segmentos do Trans-
porte Rodoviário de Cargas. Mesquita
lembra que, nos outros países, elas são
qualificadas como "operadoras do
transporte intemodal", denominação
que ainda está longe de ocorrer no Bra-
sil pois, por incrível que pareça, têm
sido infrutíferos os contatos e reivindi-
cações mantidos até agora com o go-
verno.

Estes empresários não têm dúvidas
de que, enquanto não houver esta
regulamentação, o setor ficará impe-
dido de progredir e, ao mesmo tempo,
contribuir decisivamente com o mer-
cado exportador. "Trata-se de um
transporte especial, com a finalidade
de atender bem o exportador e o
armador, dando maior operacionali-
dade ao navio e à exportação. Precisa,
portanto, de um certo controle legal",
justifica Mesquita. Já Aguinaldo Rodri-
gues vê também nesta regulamentação
uma saída para a desburocratização na
emissão de conhecimentos, o que
poderia ser feito pela unificação dos
diversos documentos hoje exigidos.
"Isto também contribuiria para acele-
rar a exportação", acrescenta.
É possível que está indefinição de

atribuição, provocada pela falta de
regulamentação da atividade, acabe
também por gerar um elevado preço,
cobrado por estas empresas, no trans-
porte terrestre. Clemente, por exemplo,
ao reclamar deste custo, diz que paga
Cr$ 1.300,00 por uma tonelada de
carga entre um armazém, em Santos, e
o porto, em uma distância máxima de
10 kms. A mesma mercadoria, trans-
portada por uma transportadora
comum entre Jacareí e Santos — 150
kms — custa apenas Cr S 3.500,00.
Adelino e Aguinaldo, no entanto,
dizem que o frete cobrado pelas empre-
sas especializadas é inferior à tabela da
NTC.

CUSTO PORTUÁRIO E ELEVADO

A discussão sobre o frete rodoviá-
rio, contudo, torna-se insignificante
quando entram em discussão os custos
dos portos brasileiros — responsáveis
pela movimentação de 97% das nossas
exportações (cerca de 147 milhões de
teoneladas no ano passado) —, espe-
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Alaby: "Eliminar burocracia"

cialmente o de Santos (23 milhões de
toneladas em 82). Neste ponto, todos
se unem para reclamar dos preços da
estiva e capatazia, considerados por
eles os mais caros do mundo. E tentam
comprovar suas acusações mostrando
tabelas (ver abaixo), onde uma tone-
lada de papel, por exemplo, paga de
estiva US$ 26,00 em Santos, enquanto
o porto de Nova Iorque cobra
US$ 20,00. Este custo, segundo eles, é
ainda mis inferior em Hamburgo e
Roterdam, com respectivamente
US$ 2,70 e 2,65.
Com relação à capatazia, as recla-

mações são ainda maiores. Esta taxa —
US$ 10,00 em Santos, 3,00 em Para-
naguá e 2,70 no Rio de Janeiro, para a
mz..sma quantidade de papel — simples-
mente não existe em outros portos,
barateando significativamente seus
custos em relação aos do Brasil. Tudo
isto, segundo a Associação de Produto-
res de Papel, faz com que em uma
mesma tonelada do produto embarca-
da em Santos e desembarcada em
Hamburgo haja uma diferença nada
desprezível de US$ 33,30.

31111i
Equipamento velho prejudica operação

Embora a comparação feita por es-
ta entidade seja entre exportação
(Brasil) e importação (Alemanha), se a
operação fosse inversa as diferenças de
custos seriam ainda maiores. É que, na
sua opinião, as taxas portuárias brasi-
leiras na importação são ainda mais
elevadas do que as de exportação.
Chega à conclusão, por estes cálculos,
que o frete do papel para o Norte da
Europa gira em torno de US$ 80,00
por tonelada métrica, incluindo os
custos com frete, carga e descarga.
"Verifica-se, assim, a enorme influên-
cia destes custos na composição do
nosso frete de exportação" — reclama.

Como esta entidade, outros empre-
sários vêem nesta propalada diferença
de custos portuários um fator decisivo
na inibição das nosssas exportações,
muitos deles defendendo a pura e sim-
ples encampação da estiva — uma cate-
goria autônoma e ganhos por produção
— pelos armadores. A proposta, entre-
tanto, é energicamente rechaçada por
Joaquim da Silva, presidente do Sindi-
cato dos Estivadores de Santos. Para
ele, não é de hoje que estes empresá-
rios voltam suas baterias contra seu
setor, "com o único objetivo de aufe-
rir maiores lucros".

A taxa da estiva, segundo Silva,
representa muito pouco em termos dos
fretes cobrados pelos armadores. E
cita, como exemplo, a taxa cobrada
em um carregamento de 1.800 tonela-
das de um navio da Di Gregório, entre
Santos e Manaus, de apenas Cr$ 800
mil, enquanto o frete foi de Cr$ 800
milhões. "Como se pode notar, a estiva
representou apenas 1,08% do valor do
frete", diz o líder sindical, acrescen-
tando que esta mesma proporção, com
algumas pequenas variações dependen-
do do tipo de carga, é a mesma do
longo curso.

Em defesa da categoria estivadora
surge ainda o governo. João Lessa
Aboim, da Secretaria de Transportes
Aquaviários, órgão do Ministério dos
Transportes, também põe em dúvidas
os números levantados por produtores
e exportadores de papel. A estiva de
uma tonelada de bobina de papel, se-
gundo ele, custa US$ 7,10 em Santos
e no Rio de Janeiro, e 7,52 em Parana-
guá (computando-se o dólar a Cr$ . . .
542,97). Em nova Iorque, garante
Aboim, a mesma carga paga US$ 35,
incluindo estiva e capatiza, cobradas
juntas.

Da mesma forma, ele questiona os
valores levantados sobre a capatiza.
Toda esta confusão, no seu entender,
ocorre porque, no Brasil, esta taxa é co-
brada à parte da estiva, enquanto na
Europa e em outras partes do mundo
ela é unificada em um mesmo serviço.
E lembra pesquisas realizadas nos por-
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COMPARATIVO DE CUSTOS PORTUÁRIOS INCIDENTES SOBRE A MERCADORIA (ESTIVA) PARA O
PAPEL

A — NO BRASIL B — NO EXTERIOR
Portos

Taxa de
estiva

USS/ton- Operação
- Pórto de embarque
- Produto

- Taxa de carregamento
(estiva)

- Capatazia
- Total dos custos

: Exportação
: Santos
: Papel de escrever e imprimir
em Pallets de 600 kgs.
(N.B.M.: 48.01.02.02)

: Aprox. US$ 26,00/ton.
: US$ 10,00/ton.
: US$ 36,00/ton.

- Operação
- Porto de descarga
- Produto
- Taxa de descarga

(desestiva)
- Capatazia
- Total

: Importação
: Hamburgo, Rep. Fed. Alemã
: O mesmo

: US$ 2,70/ton.
: Não há
: US$ 2,70/ton.

Santos
Paranaguá
Rio de Janeiro
Rio Grande
Nova Yorque
Hamburgo
Roterdam
Antuérpia

26,00
12,50
21,00

20,00
20,00
2,70
2,65
3,00

C - DIFERENÇA
(A) - (B) : US$ 33,30/ton.

FONTE: Associação Nacional dos Fabricantes

tos brasileiros, em 1982, quando se
constatou que o custo da tarifa por-
tuária em relação ao preço FOB dos
produtos movimentados ficava aquém
de 2%.

Para Aboim, há um grande equívo-
co ao se incluir a estivagem entre os
serviços portuários. Regida por legisla-
ção própria - que poderá ser alterada
brevemente, conforme entendimentos
que vêm sendo mantidos com todos os
setores envolvidos no transporte marí-
timo - não se pode, dessa forma,
classificar seus custos como despesas
portuárias, mas sim como despesas da

de Papel e Celulose

carga. E volta a falar das pesquisas,
para afirmar que os custos portuários
no Brasil correspondem, em média, a
cerca de 4 a 6% do custo total do
transporte de longo curso e de 5 a 7%
na cabotagem. "O que não é nada exa-
gerado", justifica.

Na mesma linha de defesa, Joaquim
da Silva tenta desmistificar, com outro
argumento, os elevados ganhos da esti-
va. E lembra que, apesar do estardalha-
ço feito sobre o assunto, o salário
líquido médio da categoria (6.200
homens em Santos) não chega atual-
mente a Cr$ 200 mil. Refuta, do

mesmo jeito, outra acusação dos
empresários: a estiva não seria bem
preparada para a atividade que exerce.
Seguro, desafia os armadores, "que
tanto enaltecem a especialização do
estivador estrangeiro", a fazer um teste
entre estes e seus liderados. "Vamos
dar aulas, não tenho dúvidas", co-
menta.

Esta acusação contra a falta de
maior preparo dos estivadores, o que
também geraria dificuldades à exporta-
ção, pode, contudo, a ter alguma proce-
dência. O diretor da KSR cita casos de
pallets, com papel, que ao invés  dej>

Conteinerização, a solução principal
O tráfego de carga geral entre o

Extremo Oriente e a costa do Pacífico
dos Estados Unidos é de tal vulto que,
se não existisse o contâiner para movi-
mentar todo este volume de mercado-
ria, não haveria espaço suficiente na
costa do Oriente e na do Pacífico para
armazenar tanta carga.

Esta comparação foi feita por um
armador de uma importante empresa
de navegação que opera no Brasil, para
explicar que o principal entrave para a
exportação brasileira é a inexistência
de uma política de incentivo à contei-
nerização. "Todos os demais problemas
são menores diante desta questão",
afirma. "Ou adotaremos o contêiner,
em massa, ou perderemos a corrida da
exportação", adverte.

Segundo este empresário, 95% de
toda a carga geral exportável do país
poderia ser conteinerizada. Apesar
disso, a única participação mais signifi-
cativa do Brasil com relação à carga
por contêineres é com a costa Leste
dos Estados Unidos: 60% de conteine-
rização. Mesmo assim, na opinião deste
empresário, isto acontece muito mais
por imposição de importadores ameri-
canos do que por preocupação das
autoridades brasileiras.

As exportações para a Europa e
outras partes do mundo, ao contrário
disso, ainda são muito pouca contei-
nerizadas, segundo este empresário.
Esta pequena participação, aliás, é

constatada pela própria Petrobrás. Do
total de 147 milhões de toneladas
exportadas no ano passado, apenas 2,1
milhões foram feitas através de contéi-
neres (neste número também está
incluído a cabotagem), o que deixa o
Brasil extremamente inferiorizado
entre aos demais país as exportadores.

No contêiner da Eudmarco, 5 Pumas

Se a movimentação de contêineres
no Brasil ainda é insignificante, já se
chegou a algum progresso em sua
utilização. Recentemente, a Eudmarco
conseguiu praticamente um milagre:
colocar 5 Pumas em um desses cofres,
de 40 pés, o que acabou viabilizando a
exportação desses veículos para o
Canadá. Com a façanha, este automó-
vel está chegando àquele país mais
competitivo que seu similar japonês.

GOVERNO RESOLVE INCETIVAR

A insignificância desses números e
as constantes reclamações de armado-
res e exportadores parecem ter sensibi-

lizado , finalmente, o governo brasileiro.
No último dia 7 de julho, um protoco-
lo de intenções, visando a estabelecer
uma estratégia de apoio às exportações
do Brasil através de cargas conteineri-
zadas, foi assinado, no Rio de Janeiro,
entre a Petrobrás e 33 companhias de
navegação, lideradas pelo Lloyd Brasi-
leiro e Moore McCormack Lines Inc.

Pelo convênio, assinado com a pre-
sença do ministro dos Transportes,
Cloraldino Severo, serão contratados
os serviços da Container Transport
Tecnology para planejar uma maior
movimentação de contêineres nos
portos de Santos, Rio de Janeiro, Para-
naguá e Rio Grande. Atualmente,
Santos lidera a movimentação de con-
têineres no país, com 140 mil unidades
no ano passado (cerca de 1,4 milhão
de toneladas), seguido, bem abaixo,
por Rio Grande (200 mil t.), Rio (199
mil t) e Paranaguá (96 mil t).

Ainda de acordo com o contrato,
serão desenvolvidos - com a ajuda
financeira das 33 empresas que assina-
ram o protocolo - projetos para a
implantação de terminais de contêine-
res naqueles portos. No Rio de Janei-
ro, há a possibilidade de se adaptar o
atual pátio de ro-ro para operar com
este tipo de equipamento, enquanto
em Paranaguá e Rio Grande, onde os
contêineres são operados precariamen-
te, serão adotadas medidas para melho-
rar a operacionalidade, inclusive em
áreas especiais. Em Santos, onde já
existe terminal, haverá apenas melho-
ria no sistema de operação.
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Pallets deitados: avarias na carga

serem postos em pé, muitas vezes são
colocados deitados, causando sérias
avarias ao produto. "Recebemos duas
a três reclamações por mês de nossos
compradores por problemas com a
estiva brasileira", garante Clemente. E
afirma que há seguradoras estrangeiras
que já não querem mais cobrir o papel
do Brasil.
EQUIPAMENTOS ESTÃO OBSOLETOS

Mas há outras reclamações contra
os portos brasileiros. O equipamento

obsoleto e sem manutenção, por exem-
plo, não deixa de ser atacado pelos
empresários. Alex Grieg, da Agência de
Navegação Grieg, diz que todos o equi-
pamentos portuários "são velhos e isto
impede, sem dúvidas, uma maior agili-
zação nas exportações". Na carga
geral, lembra que se existissem bons
equipamentos a capacidade de embar-
que por Santos poderia chegar até
1.500 t/dia. "Hoje, se chegarmos às
300, já é muito", acentua, dizendo
ainda que esta dificuldade também
existe na carga unitizada, principal-
mente a conteinerizada.

Grieg, a exemplo de outros empresá-
rios, não entende como se gastou tanto
dinheiro em um terminal de contêine-
res, como o de Conceiçãozinha, tam-
bém em Santos, sem adquirir os equi-
pamentos necessários. Afirma que fal-
tam empilhadeiras de até 30 t., straddle
carrier (máquina especializada para a
movimentação do container) e, por
incrível que pareça, até maior número
de caminhões para o transporte até o
costado do navio. Esta ausência de
equipamentos nos portos brasileiros —
cerca de 40 — é constatada até mesmo
por dirigentes da Portobrás.

No último seminário Multimodal,
realizado ano passado, em São Paulo,
José Olympio de Abreu Lima, diretor
de Operações daquele órgão, disse que
há, em Santos, guindastes operando
desde 1927. Apesar desta triste consta-
tação, os investimentos da Portobrás
vêm diminuindo ano a ano. Em 1983,
eles foram reduzidos a Cr$ 74 bilhões,
26,7% a menos que os Cr$ 101
bilhões investidos no ano passado.
Tudo isto acaba gerando problemas
aos exportadores, como um carrega-
mento de papel da KSR, que teve
várias bobinas esmagadas simplesmente
porque os braços da empilhadeira esta-
vam desregulados à falta de uma
melhor manutenção. Na Europa e
Estados Unidos, este tipo de mercado-
ria já é embarcada por equipamentos
especiais sem praticamente tocar nas
bobinas.

RIO E UMA OPÇÃO

Em meio a todas estas dificuldades,
principalmente com relação aos eleva-
dos custos do porto de Santos, o Rio
de Janeiro, parece ser uma opção para
os exportadores. Paulo Adelino reco-
nhece que, atualmente, já são muitas
as empresas que preferem enfrentar os

Produtores apontam falhas e dão sugesté
Preocupados com os inúmeros pro-

blemas que dificultam um maior incre-
mento no processo de exportação do
país, produtores e exportadores de pa-
pel, através da Associação Nacional de
Fabricantes de Papel e Celulose, envia-
ram documento ao Ministério dos
Transportes e outros órgãos do Gover-
no Federal. No estudo, sugerem uma
série de medidas, todas visando a uma
maior competitividade do produto bra-
sileiro no mercado internacional.

Responsável pela exportação de qua-
se US$ 500 milhões no ano passado
(1,1 milhão de toneladas), os produto-
res de papel dizem, em seu documen-
to, que os problemas no sistema de ex-
portação brasileiro começam no envol-
vimento de um elevado número de ór-
gãos, "que nem sempre se coordenam
muito bem entre si". Outro fator apon-
tado é o ciclo de produção da indústria,
muito curto entre a venda e o embar-
que — 30 a 60 dias em média. "Só po-
demos produzir depois de concretizada
a venda", acrescenta.

Ao analisar mais profundamente o
conjunto de fatores que dificulta a ex-
portação, os produtores de papel clas-
sificam estas dificuldades em dois gru-
pos: os conjunturais — "contra os qua-
is podemos fazer muito pouco" — e os
específicos, "onde há bastante o que

melhorar". No primeiro grupo, ali-
nham a paridade das moedas ocidenta-
is em relação ao dólar, a recessão mun-
dial, a localização geográfica do Brasil
e linhas e freqüências de navios. Com
relação a este último, dizem que "nos-
sas linhas não puderam ainda abranger
a totalidade dos mercados, ficando au-
sentes de importantes centros consu-
midores".

No que diz respeito aos problemas
específicos, o setor aponta inicialmen-
te o financiamento à comercialização.
"Não podemos oferecer as mesmas con-
dições que nossos concorrentes ofere-
cem em termos de facilidade de crédi-
to e taxas de juros-, alega. Sugere, co-
mo solução, o enquadramento dos pro-
dutos exportados pelo segmento den-
tro da sistemática Finex à taxa de juros
fixada em 70% do valor das taxas inter-
nacionais (basicamente a Libor).

Outro fator negativo é a condição
de pagamento, pois "estamos pratica-
mente limitados à venda contra cartas
de crédito confirmadas e irrevogáveis".
O sistema financeiro do Brasil no exte-
rior, segundo estes fabricantes, é dos
mais pobres em relação aos países con-
correntes. Na sua opinião, é necessário
expandir convênios de crédito recípro-
co e simultaneamente motivar os escri-

tórios e agências bancárias no exterior
a desenvolver meios de propiciar maior
segurança nas operações financeiras.

Dez pessoas para carregar um contêiner

O seguro marítimo, ainda no enten-
der dos fabricantes e exportadores de
papel, é outra desvantagem para as ex-
portações brasileiras. Neste caso, eles
dizem que, além do nosso seguro ser
mais alto, a situação complica quando
acontece algum sinistro: o ressarcia-
mento é extremamente moroso, pois
depende de autorizações de vários ór-
gãos controladores. Tudo isto, é eviden-
te, faz com que o Brasil perca terreno
para outros países exportadores. Mas,
os problemas não param aí. Há outros
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Mesquita: "Esforço para exportar"

400 kms entre São Paulo e Rio, pagar
o frete rodoviário, e ainda conseguir
colocar seus produtos no mercado
externo por um preço bem mais baixo.
Não se trata de nenhum milagre — ape-
nas as taxas portuárias do Rio são
infinitamente inferiores.

Enquanto a estiva, para uma tone-
lada de papel, cobra US$ 5,00 a
menos que Santos, a capatazia tem um
custo significativamente mais reduzi-
do. Paulo Adelino mostra a tabela dos
dois portos para provar esta diferença:
enquanto volumes de até 100 kgs. cus-

tam em Santos Cr$ 3.148,00 por tone-
lada, no Rio a mesma operação custa
Cr$ 912,00; para volumes de 101 a
1000 kgs, Cr$ 3.155,00 (Santos) e
Cr$ 683,500 (Rio). Esta disparidade
faz com que Pedro Batoulli, presidente
da Companhia Docas do Rio de Janei-
ro (CDRJ), até ouse em suas previsões.
"Vamos continuar ganhando carga de
Santos pois, em termos de serviços,
damos de dez a zero", diz.

De fato, os portos que integram o
sistema da CDRJ (Niterói, Sepetiba,
Forno, Angra e o próprio Rio de Janei-
ro) vêm tendo, ultimamente, cresci-
mento superior ao de Santos. De janei-
ro a junho, a movimentação de cargas
chegou a quase 26,5 milhões de tonela-
das, 17,8% superior a igual período do
ano passado. Só nas exportações —
12,5 milhões de toneladas — este
aumento foi de 20,3%. Em Santos,
também no primeiro semestre, a movi-
mentação foi de 10,8 milhões contra
10,5 milhões em 82, crescendo apenas
2,26%.

Satisfeito com estes números,
Batoulli destaca ainda algumas qualida-
des de seus portos: "Por mais que cho-
va, os nossos funcionam. O que não

acontece em Santos". Exagero ou não,
o certo é que a chuva vem sendo um
dos grandes problemas deste último
porto, prejudicando significativamente
seu movimento. Com um dos índices
pluviométricos mais altos do país,
Santos teve nada menos que 85 dias de
chuva entre janeiro a junho últimos,
com índices pluviométricos chegando
a 434,4 mm em maio (15 dias de
chuva), inferior, no ano, apenas ao de
março — 461,03 mm.

Tanta chuva fez com que, entre o
final de maio e início de junho, 50
navios ficassem estacionados ao longo
do estuário, à espera de uma vaga nos
12 kms de seu cáis. Foi um dos maio-
res congestionamentos já ocorridos
naquele porto. Esta difícil situação
chegou a perdurar por várias semanas,
causando, conseqüentemente, grandes
prejuízos aos armadores — um navio
parado custa entre 10 a 20 mil dólares
por dia. Os armadores lembram que
determinados tipos de navio, como os
graneleiros, já chegaram a ficar 45 dias
sem poder abastecer — principalmente
açúcar — em função dessas constantes
chuvas.
E claro que problemas como este

fogem totalmente ao controle das i>

DS
de igual importância, como o elevado
custo global do transporte.

ESTIVA E CAPATAZIA

O documento ressalta, neste ponto,
os altos custos portuários no Brasil, es-
pecialmente na estiva e capatazia. Ci-
tando como exemplo o porto de San-
tos, lembra que entre janeiro e novem-
bro do ano passado foram autorizados
aumentos de 109,9%, enquanto só na
capatazia estes custos foram reajusta-
dos, no mesmo período, em 120,9%.
"Atentamos para o fato de que a maio-
ria dos portos no exterior não aplica
taxa de capatazia e, tendo o porto de
Santos o maior volume de exportações,
isto contribui mais para a perda de
competitividade", alerta.

Com relação à estiva, setor que eles
consideram preponderante nos custos
de carregamento dos navios e compo-
nente pago no frete tarifado das confe-
rências, já representa nada menos que
80% do custo global do carregamento.
"Consideramos a legislação trabalhista
dos estivadores desatualizada em rela-
ção aos avanços tecnológicos dos no-
vos sistemas de cargas" — diz, para ci-
tar, como exemplo, o carregamento de
um contêiner: no exterior são necessá-
rias apenas duas pessoas, enquanto no
Brasil a lei exige no mínimo dez.
A. demora no carregamento dos nos-

sos portos, causada principalmente pe-
la insuficiência e obsoletismo dos equi-
pamentos portuários, é outro ponto
destacado no estudo. Esta ineficiência,

segundo os produtores, acaba por one-
rar o frete e causar alta percentagem
de avaria nas mercadorias exportadas.
O alto índice de sinistralidade dos por-
tos do país faz com que o Instituto de
Resseguros do Brasil (IRB) cobre, atu-
almente, uma das mais altas taxas do
mundo.

Reclamam, a seguir, da taxa adicio-
nal de combustível e da inelasticidade
das tarifas de fretes em relação a que-
das no mercado de afretamento mundi-
al. Com relação ao primeiro, dizem
que, apesar da significativa redução
dos preços do petróleo no mercado in-
ternacional é a permanência desta situa-
ção por algum tempo, há notícias ape-
nas de reduções de 1/2 a 3 pontos nes-
tas taxas, "o que julgamos aquém da
real possibilidade".

REDUÇÃO NOS FRETES

Sobre a inelasticidade das tarifas de
fretes, alegam que os próprios armado-
res, em contatos com os exportadores,
afirmam que navios que tinham custos
diários de afretamento na base de USS
12 mil, no final do ano passado, quan-
do da elaboração do documento, esta-
vam sendo afretados por US$ 2 mil/
3.500. "Isto, porém, em nada tem con-
tribuído para reduções nos fretes con-
ferenciados". Citam ainda, na mesma
linha de dificuldade, a elevação na par-
ticipação do frete no custo FOB da
mercadoria e o conceito da Port Au-
thority para os portos brasileiros.

A falta de um tratamento diferencia-
do ao transporte interno, para os pro-
dutos de exportação, tem encarecido,
de acordo com o estudo, os seus pre-
ços FOB, o que acaba por provocar um
incremento significativo dos preços.
Lembra também que as conferências
de fretes "devem ter em mente que a
concorrência das linhas regulares de
'out-sideres' (agentes externos autôno-
mos) têm sido cada vez maior". E
acrescenta: "Acreditamos que, para a
necessária preservação da competitivi-
dade do sistema conferenciado, as suas
representações devem ser mais atuan-
tes junto aos exportadores".

Finalmente, o estudo alega que o se-
tor de exportação tudo tem feito para
aumentar nossas vendas, apesar de to-
das as dificuldades encontradas pela
frente. Para superar estes entraves, diz
que as empresas exportadoras são for-
çadas a ter atualmente quatro homens
na área operacional para um na área
comercial. "Nossos concorrentes no ex-
terior têm dois na área comercial para
um na área operacional", garante. Re-
força a necessidade de simplificação do
sistema interno e a formação de pesso-
al habilitado em todos os órgãos envol-
vidos na exportação — de bancos parti-
culares, agências de navegação, despa-
chantes, setores governamentais e as
próprias empresas. E sugere a transfor-
mação da Sunamam em um órgão com
poderes a nível de um Ministério da
Marinha Mercante.

TRANSPORTE MODERNO — Julho, 1983 15



No exterior, os cuidados com o papel

autoridades brasileiras, embora acabem
por prejudicar enormemente nossas
exportações. Mas, ao mesmo tempo, os
empresários criticam outras dificulda-
des que, embora de fácil solução, con-
tinuam praticamente na estaca zero. E
citam, entre estas, a falta de autono-
mia interna da representação da Cacex
em São Paulo, Estado responsável por
aproximadamente 70% das nossas
exportações. Como a sede do órgão
fica no Rio de Janeiro, os empresários
dizem que, ao surgir qualquer proble-
ma em São Paulo, têm de mandar
representantes àquela cidade. Isto, evi-
dentemente, além da demora na libera-
ção da mercadoria, acaba por onerar
seus custos.

"Bastaria que a Cacex desse autono-
mia para a representação paulista",
sugere Clemente. Sua acusação, de
fato, acaba por ser corroborada pelos
funcionários da Cacex em São Paulo.
Procurados por TM, para repercutir
esta e outras críticas dos empresários,
seus diretores afirmaram não ter auto-
rização para falar, sugerindo que as
perguntas fossem encaminhadas ao Rio
de Janeiro. Todas estas dificuldades
levam a crer cada vez mais nas argu-
mentações do setor empresarial: de
fazer muito mais pelas exportações do
que realmente tem condições.

E é ao comprar as últimas cifras
sobre exportações — o Brasil pulou de
US$ 1 bilhão em 1967 para mais de
20 bilhões em 82, podendo chegar este
ano aos 23 bilhões — que estes empre-
sários consideram cada vez mais impro-
cedente a afirmação de Benedito
Moreira, ex-presidente da Cacex, de
que "o brasileiro não sabe exportar".
Ao lembrar esta afirmação, Clemente
diz que "nós fazemos milagre para
conseguir todo este volume de expor-
tação". E outro empresário completa:
"O jogo, atualmente, é feito entre os
nossos problemas versus as facilidades i
dos outros países". ie A cidade cresceu e abalou o traçado urbano, atingindo o transporte urbano

TRANSPORTE COLETIVO

As dificuldades
de operação
em Brasília

Quando Brasilia
foi projetada e
construída, no fi-
nal da década de
50, todo projeto de
Oscar Niemayer e
Lucio Costa estava
dentro de um espí-

Mesmo com todo planejamento de
construção, o transporte de
passageiros sofre os mesmos
problemas de outras cidades

rito desenvolvimentista onde a motori-
zação individual estava presente, devi-
do à própria instalação das montadoras
de automóveis no país, na época.

Exatamente por isto há largas aveni-
das sem cruzamentos ou sinais de trân-
sito e o formato de avião da cidade,
com a Asa Norte e a Sul cortadas pela
principal artéria, a W-3. Mas todo este
planejamento ruiu com o crescimento
desordenado da capital, a implan-
tação das cidades-satélites, para as po-
pulações de baixa renda com o último
censo registrando mais de 1 milhão de
habitantes só no Distrito Federal.

Do projeto, onde não existiam pro-
blemas de transporte, chegou-se à rea-
lidade atual. Como numa cidade co-
mum surgiram os reclamos de verbas
para trolebus, o sonho com metrôs e
pré-metrôs e com a dura constatação
de ter problemas semelhantes aos de
outras cidades brasileiras quanto ao
transporte de massa: tarifa, veículos
inadequados, velocidade operacional,

manutenção, renovação de frota e a
falta de verbas.

Se a culpa é da crise de petróleo ou
da dívida externa, isto não importa
muito a Paulo Guaraciaba, diretor supe-
rintendente da Sociedade de Transpor-
tes Coletivos Brasilia — TCB — opera-
dora estatal de 540 ônibus no Distrito
Federal. "Temos a necessidade de resol-
ver o problema, não teorizar. Assim
que assumi suprimi uma diretoria e
cortei 39 funções burocráticas. A liga-
ção entre operação e direção tem de
ser direta".

Para ter a máquina TCB funcionan-
do bem, ele montou uma equipe jovem,
mais preocupada em evitar furos (óni-
bus que não saem de manhã por pro-
blemas técnicos) que teoriza sobre fór-
mulas mágicas de solução de transpor-
tes. "Para se ter uma idéia, na opera-
ção dos 540 ônibus temos 1743 fun-
cionários, com apenas 3 diretores, 166
na administração e o resto na operação,
1288.
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Um microcomputador errado
não resolve os problemas da sua empresa

e você ainda leva trabalho para casa.

Se você está pensando em
instalar um microcomputa-
dor na sua empresa, é bom

pensar antes no tipo de proble-
ma que ele vai resolver. Senão,
ele,pode lhe causar mais um.
E o que acontece quando a es-

colha é feita apenas pelo preço,
sem levar em conta a capacida-
de de processamento e armaze-
namento de dados, assim como
de crescimento do microcompu-
tador.

Para organizar melhor a sua
vida, por exemplo, um micro do
tipo 'Home Computer" tem um
custo bastante acessível e é
ideal para elaborar agendas,
controlar orçamentos domésti-
cos e pequenos investimentos
pessoais.

Agora, se você é um profissio-
nal liberal, qualquer micro do ti-
po "Personal Computer" é capaz
de processar um controle de
compromissos profissionais ou

um cadastro de clientes com efi-
ciência. Os microcomputadores
desta categoria têm uma capaci-
dade maior e custam um pouco
mais.
Mas, se você está enfrentan-

do problemas na gestão do Flu-
xo de Caixa, Controle de Mate-
riais, Recursos Humanos, Regis-
tros Contábeis entre outros, é si-
nal que sua empresa atingiu vo-
lume tal de operações que a utili-
zação de um microcomputador
de grande capacidade de arma-
zenamento e que permita a ope-
ração simultânea em diversos
departamentos, se traduz numa
ferramenta indispensável à ad-
ministração dos seus negócios.
Para empresas como a sua, a al-
ternativa é o microcomputador
ED-281 da EDISA.

Dispondo de grande varieda-
de de pacotes aplicativos o ED-
281 é simples de operar, mesmo

por pessoas sem experiência
anterior em processamento de
dados. Uma prova disto é o su-
cesso que o ED-281 está fazendo
na administração de Prefeituras,
Indústrias da Construção Civil,
Transportadoras, Cooperativas,
Cartórios de Protestos de Títu-
los, Hospitais, Colégios, Distri-
buidoras de Valores e no Comér-
cio em geral.

Ligue para qualquer Filial Edi-
sa e solicite o livreto "Desven-
dando o Mito do Computador':
Ele vai lhe ajudar a escolher o mi-
crocomputador certo, perfeita-
mente adequado ao seu tipo de
problema, sem criar mais um.

SOLUÇÕES DISPONÍVEIS PARA
O ED-200

PACOTES APLICATIVOS GENÉRICOS:
Armazenamento e recuperação de
informações, Contas a pagar, Contas a
receber, Contabilidade geral, Controle de
estoques, Entrada de dados,
Equacionamento de problemas
numéricos, Faturamento, Folha de
Pagamento, Mala Direta, Pert/CPM,
Processamento de textos, Programação
linear.

ALGUNS DOS PACOTES APLICATIVOS
DISPONÍVEIS PARA SEGMENTOS
ESPECÍFICOS DE MERCADO:

CORRETORAS E DISTRIBUIDORAS DE
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
• Cadastro
• Open-market
• Contabilidade
• Contas correntes
• Operações em bolsa
• Administração de carteiras

COMÉRCIO VAREJISTA
• Crediário
• Crédito Rotativo
• Operações On-line

ADMINISTRAÇÃO DE CONSÓRCIOS

CARTÓRIOS DE PROTESTOS

A solução lógica

Em São Paulo: Av. Rebouças, 1092- Fone: (011) 883-0333 - Telex: (011) 32480 -No Rio de Janeiro: Largo dos Leões, 15- 1? andar - Fone: (021) 286-7175 - Telex: (021) 30397
Em Porto Alegre: Rua Pinto Bandeira, 368- Fone: (0512) 33-2144 - Telex: (051) 2692 - Em Brasília: SCS - Edifício Guanabara, 6? andar, salas 601 a 607- Fones: (061) 224-2116 e
224-2347 - Telex: (061) 1637 - Escritórios: Belo Horizonte: Fone: (031) 221-8845 - Curitiba: Fone: (041) 253-3238 - Centros de manutenção: Campinas - Fortaleza - Londrina
Pelotas- Ribeirão Preto - Santa Cruz do Sul - Vitória

Empresa vinculada à lochpe Finada à ABICOMP

-oc



Empresas privadas
atrapalham

a operação dos
articulados

Com uma frota de 20 articulados
Scania com turboalimentadores, adqui-
ridos em 1979, a TCB conseguiu um
consumo para estes veículos de 1,9
lcm/1. Isto, graças à boa velocidade
operacional proporcionada pelas largas
avenidas: 32 km/hora. "Mesmo levan-
do até 180 passageiros em uma viagem,
no horário de pico, tempos a desvanta-
gem de mantê-los parados práticamen-
te o dia inteiro. É muito investimento
para ficar na garagem", reclama Daniel
Castro Sales, gerente de operação da
empresa.
O técnico traça, também, um com-

parativo com o monobloco 0-364, da
Mercedes, que faz 2,8 km/1, opera o
dia inteiro e, no pico, leva até 100 pas-
sageiros, além de o investimento ser
menor.

Na manutenção o custo dá vanta-
gens para o 364, porque se o articula-
do gasta Cr$ 3,46/km, contra Cr$ . . .
3,48 do monobloco, em peças e aces-
sórios, o Scania custa Cr $ 61,00 contra
Cr $ 25,00. Nos pneus nova vantagem
para o Mercedes: Cr $ 11,15/km contra
Cr$ 17,10/km.

Mas, se estes dados fornecidos pelo
gerente de manutenção, Pedro Henri-
que de Alencastro, não são suficientes,
ainda existe o problema das operado-
ras privadas. "0 nosso sonho é poder
jogar os articulados entre os terminais
porque dariam excelentes resultados
como veículo de integração, mas os
empresários não abrem mão destas li-
nhas", reclama Guaraciaba.

Testes feitos nas linhas do Plano Pi-
loto demonstraram que os articulados
tem como maior vantagem uma boa re-
ceptividade dos usuários e maior capa-
cidade no transporte, com melhoria no
IPK (rndice de Passageiros por km),
mas são desfavoráveis porque blo-
queiam as entradas das entrequadras,
provocando engarrafamento de trânsi-
to, além de tirar a visibilidade da porta
de embarque quando da entrada nas
bainhas em ângulo, dificultando o tra-
balho do motorista.

Além disto fazem poucas viagens
por dia, trabalhando em apenas 4 linhas,
dando 31 viagens o total da frota colo-
cada à disposição da operação: 14 arti-
culados, com um IPK médio de 3,47.

As queixas maiores da TCB quanto
aos articulados não dizem respeito
apenas à operação, mas também na
manutenção, onde "talvez em função
da relação de transmissão empregada,
com caixa de mudanças G-763 e dife-
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rencial R-651, obtém-se uma relação
final bem mais longa que os ônibus
convencionais da própria Scania (B
111). Temos inúmeros problemas de
superaquecimento que conduziram a
trincas nos cabeçotes, aumentando
o custo de manutenção", enfatiza
Alencastro.

Também a suspensão a ar do eixo
de tração e reboque não se adapta ao
local da operação, tendo a vida útil das
câmaras reduzidas pela poeira, peque-
nas pedras e até por vergalhões. Sérios
danos nos chassis da suspensão do eixo
de reboque, com trincas e estragos na
sanfona de articulação que ficam se
arrastando no pavimento.
A quebra de suportes da articulação

e outros problemas estruturais são cre-
ditados por Alencastro às condições
viárias do local de operação, mas mes-
mo com esta manutenção maior os
articulados conferem mais suavidade
no rodar e conforto para os passageiros.

Embarque na
rodoviária é pelas
duas portas com
venda nas filas

Para agilizar a operação no horário
de pico, a TCB idealizou o embarque
na rodoviária pelas duas portas ao mes-
mo tempo. Para isto a venda dos passes
acontece nas filas e o controle através
da colocação de roleta na plataforma,
dispostas estrategicamente nas proxi-
midades das portas de desembarque.
A idéia para agilizar a entrada dos

passageiros está na formação de um
convênio com o Banco Regional de
Brasilia, para venda nas suas agências
dos passes, além da venda nas filas,
dentro de uma política de acelerar ao
máximo o embarque e deixar o veícu-
lo o mínimo de tempo parado.
O cuidado com a máxima utilização

dos ônibus não fica apenas nestas me-
didas, mas também na observação das
linhas para que tenham um IPK acima
de 2, porque abaixo disto a empresa
estará operando no prejuízo. As linhas
circulares do Centro de Brasilia, por
exemplo, que têm um IPK alto, sendo
altamente rentáveis, tiveram a adoção
de uma tabela de bordo, para evitar o
sanfonamento com um monte de ôni-
bus um atrás do outro.
A fiscalização e o motorista também

sabem o que têm de passes em deter-
minado ponto, em determinada hora,
auxiliado pela tabela de bordo. "Com
isto conseguimos uma melhor utiliza-
ção dos ônibus e damos maior confor-
to ao usuário", explica Guaraciaba.
A preocupação com as linhas cen-

trais têm razão de ser, porque são as

Articulados exigem terminais

mais rentáveis que subsidiam as outras
com IPK mais baixo, sendo o IPK mé-
dio da empresa de 2,2.

Isto porque o crescimento da cida-
de foi desordenado, fugindo muito ao
planejado por Lucio Costa, que imagi-
nara as cidades satélites com atividades
comerciais próprias e não como dormi-
tórios. "Não dava para ele imaginar, na
época, toda especulação imobiliária
que aconteceu," defende Guaraciaba.

Com uma concepção radial, fica di-
fícil atender às necessidades de trans-
porte, porque do centro até Brasilân-
dia por exemplo são 117 quilómetros,
até Planaltina 68 km, mas entre a cida-
de satélite e o centro existem imensos
vazios populacionais onde não existe
um passageiro sequer.

Fica difícil atender com uma tarifa
razoável, mas Guaraciaba acredita que
apesar das linhas terem características
interestaduais, ainda vai conseguir uma
solução através de corredores especiais.
"Infelizmente não pode ser com o arti-
culado, que é espetacular, mas ótimo
para cidades com grande densidade
populacional onde existam corredores
de alta velocidade. Para nós ele é anti-
ecônomico".

Brasília também tem outro ponto
onde difere completamente das outras
cidades brasileiras, que é a existência
de gigantescas frotas fretadas pelas
autarquias e ministérios para o trans-
porte de seus funcionários, com horá-
rios de entrada e saída praticamente
idênticas.

Existe um grande número de pas-
sageiros em potencial que são perdidos
pelas empresas operadoras porque já
existe uma infra-estrutura de cada esta-
tal para transportar seus funcionários.

Sobram para as empresas, operado-
ras o pessoal dos bancos, comércio,
etc., que mesmo assim se concentram
em dois picos diários, com o restantes
do dia existindo apenas viagem espo-
rádicas.

No transporte do Distrito Federal,
apesar de todo o planejamento de sua
construção, os sonhos foram atropela-
dos pela realidade.
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A Mercedes-Benz tem 53 bons motivos
para você padronizar a sua frota. E mais um.

S

ó a tecnologia Mercedes-Benz
pode oferecer a você tantas vanta-
gens na hora de montar, ampliar

ou renovar a sua frota: 53 OPÇÕeS
diferentes de caminhões para todo tipo
de carga ou serviço. Além desses 53
bons motivos, existe outro que faz os 53
primeiros ficarem ainda mais fortes: é a
Assessoria de Transporte que a
Mercedes-Benz coloca à sua disposição
antes, na hora e depois da compra.

Todo Mercedes-Benz é bom.
A Assessoria de Transporte vai
apontar qual o melhor para você.

Depois de conversar com
a Assessoria da Mercedes-Benz, você
vai saber, exatamente, quais e quantos
caminhões e equipamentos o
seu caso requer. Nem mais nem menos.
Utilizando o caminhão certo na
aplicação correta, você reduz os seus
custos operacionais e aumenta a vida
útil dos veículos. E, padronizando
a sua frota, você economiza também na
manutenção.
O caminhão Mercedes-Benz
promete rentabilidade.
E prova isso.

Através de testes de desempenho,
feitos em condições reais de trabalho e
com o seu acompanhamento, você fica
sabendo antes quanto o Mercedes-Benz
vai render depois na sua frota.
Com a Assessoria
da Mercedes-Benz fica mais fácil
dirigir o seu negócio.
A Mercedes-Benz orienta a sua

empresa no controle dos custos
operacionais, desenvolve estudos para
a renovação da frota e sistemas
que facilitem a sua administração.
A Assessoria da Mercedes-Benz dá
uma mãozinha até na
manutenção dos seus veículos.
Você recebe orientação completa

para a manutenção, incluindo
desde a organização das oficinas até o
treinamento de meca'nicos e motoristas.
E com Mercedes-Benz você tem

sempre o caminhão mais adequado
para a sua frota, assistido eficientemente
pela maior rede especializada do País.

Fale com o seu Concessionário
Mercedes-Benz. Ele tem uma
estrela para a sua frota, em forma
de veículos e serviços da mais alta
qualidade.

Você não só compra um veículo:
você ganha uma estrela.

Mercedes-Benz



ADMINISTRAÇAO

Saiba como
calcular o custo
tonelada

Com o incre-
mento cada vez
maior do combustí-
vel, das peças de re-
posição, dos salá-
rios, dos pneus, en-
fim, de todos os
itens que importam
em um cada vez maior custo operacio-
nal dos veículos, o custo tonelada
transportada também desponta como
de importância capital. Calculá-lo,
então, toma-se prioritário.

Neste artigo, o eng9 Renê Perroni,
do departamento de engenharia de
vendas da Saab Scania, explica como
as empresas devem estudar o proble-
ma e chegar à conclusão que podem
ajudar a enxugar os custos.

As empresas, a partir do conhe-
cimento prévio dos valores dos cus-
tos fixos e. dos variáveis, através de
critérios próprios ou mesmo dos cus-
tos operacionais publicados pela Revis-
ta Transporte Moderno, podem fazer
uma pré-análise das opções do merca-
do, mas somente parcial, pois os dois
parâmetros citados não podem por si
só definir uma escolha.
O custo por quilômetro rodado,

como todos sabem, é conseguido divi-
dindo-se o custo fixo mensal pela qui-
lometragem rodada no mês pelo veí-
culo e somando-se o valor obtido ao
custo variável.

Em um momento de crise nada é mais
importante para o empresário que conhecer
a rentabilidade dos equipamentos de
sua empresa e adequa-los às necessidades

Cr$ = custo fixo + custo variável

Km Km

Expressão 1

A partir desta expressão, fica fácil
de concluir que quanto maior for a
quilometragem mensal menor será o
custo por quilômetro rodado, para
qualquer que seja o veículo analisado.

Embora isso não queira dizer, em
absoluto, que somando os valores do
custo variável e os do custo fixo de
dois veículos, tenha o frotista meios de
optar, só por isso, pelo de menor custo
por quilômetro rodado. Isto porque
estaria ele na dependência das qui-
lometragens conseguidas pelos cami-
nhões.

Pode se concluir claramente que
embora o veículo B tenha maiores cus-
tos fixos e variáveis, o seu melhor de-
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sempenho, através de uma maior qui-
lometragem mensal, equilibra o custo
por quilômetro rodado maior.

Por exemplo:

Veículo A

Custo Fixo = 400.000,00
Custo Variável 110,00
km 8.000,00

Veículo B

Custo fixo = 500.000,00
Custo Variável 120,00
km 12.500,00

Para o Veículo A

400.000,00 
Cr S / km — + 110,00

8.000,00

Cr S /km = 160,00

Para o Veículo B

500.000,00 
Cr S /km = + 120,00

12.500,00

Cr S /km = 160,00

Assim, o desempenho de um veí-
culo, depende de uma série de outros
fatores e, entre eles, podemos citar: ve-
locidade de ida, velocidade de volta,
capacidade útil de carga etc.
O desempenho do Sistema de

Transporte depende, por sua vez, de
parâmetros como tempo de carga e
descarga, a distância do percurso, o
período trabalhado em horas por dia e
dias trabalhados por mês.

QUILOMETRAGEM
RODADA POR UM
VEICULO M Mê5

Perroni: custo tonelada é o mais real

Se colocarmos todos os fatores ci-
tados desde o início sob a forma de
expressão matemática podemos defi-
nir o Desempenho do Veículo e do
Transporte, expressos em quilôme-
tros por mês:

Desta forma pode-se chegar à con-
clusão de que os veículos pesado po-
dem ser utilizados em qualquer dis-
tância, desde que se otimize a relação
do tempo de carga e descarga com a
distância do percurso. A seguir uma
situação exemplo.

SI S2
Tempo de Carga e Descarga 260' 30'
Distancia de Ida e Volta 440 km 50 km
Tempo de Carga e Descarga

0,65 0,60
Distancia de Ida e Volta

SI = Situação 1; S2 = Situação 2

Nesta, roda-se mais quilômetros por
mês na situação 2, de 50 km de distân-
cia, que na situação 1, com 400 km, e
sem dúvida a custos por km e tonelada
transportada menores.

Para que haja decisão por uma ou
outra opção de transporte fica agora
muito mais fácil, uma vez que definida
a quilometragem mensal, definir o cus-
to por tonelada transportada:

Observa-se que este critério leva em
conta os custos de operação do veículo.
Tendo-se este custo e para se compor
um frete qualquer deve-se ainda somar
os custos administrativos da empresa e
o luco que se pretende com a operação
do referido transporte.

30x

iCsrÂNcm c:e)op.,1 f voixA

Expressão II 
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cusro POR TONELADA TRANSPORTADA

= cusro FIXO cu570 VAR1ÃVEL X MENSAL

QU1LOMETRAOEM

CAPACIDADE Ni  MENSAL

DE GAROA IN DISTANCIA DE
IDA VOCTA

Expressão 111

Exemplo:

Sejam os valores obtidos para um veículo A e para
um veículo B, das planilhas de custos:

Custo fixo —
Custo Varitível =

Veículo A Veículo B

400.000,00 500.000,00
110,00 120,00

Sejam os dados abaixo permitidos pelo desempenho
do veículo.

Desempenho Veículo A Ve (cujo B

Veloc. de Ida (Km/h) 40  55 

Veloc. de Volta (Km/h) 50 65

Cap. de carga (t) 20 26

E ainda os valores para o que denominamos de
desempenho do transporte:

Desempenho do Sistema
de Transporte

Veículo A B

Tempo de Carga e Descarga 100' 120'
Distância do Percurso (km) 500 500
Período trabalhado h/dia 10 10
Dias trabalhados/más 26 26

Na expressão III teríamos:

Para o Veículo A 

60 x 10 x 26
Km ---

1 1 100
30 x(— + _)+  

40 50 2x 500
vezes o preço de oferta atrai a prefe-

onde km = 10.758 km/mês rência por determinados veículos de

Para o Veículo B menor desempenho e, fatalmente, a
operação de transporte se torna mais

60x 10 x 26 onerosa para o frotista.
Km —  Para se ter uma idéia de como cada

1 1 120 um dos fatores apresentados nas ex-
30 x(— + —) +   pressões Il e III influenciam em um

50 65 2x 500 determinado transporte, simulamos
onde km = 13.203 km/mês um percurso de 250 km, tempo de car-

ga e descarga de 120', 24 dias/mês, 55
Em termos de custos por tonelada, terí- km/hora tanto na ida como na volta,
amos: 12 horas/dia e 26 t de carga útil, e as

Para o Veículo A influências percentuais de cada um
deles no custo por tonelada podem ser

400.000, + 110, x 10.758 obtidas rápida e facilmente.
Cr S /t —  

Dedução da Expressão II10.758

1 15

 x 20 Sejam: t = Tempo de carga + descarga
2 x 500 7r = Horas trabalhadas por dia

onde Cr S/t = 735900 d = Dias trabalhados por mês., 
Vi = Velocidade de ida

Para o Veículo B Vv = Velocidade de volta

500.000, + 120, x 13.203 D = Distância do percurso

CrS/t —   O tempo disponível para trabalho

13.203 no mês em minutos é = 7r x d x 60.

  x 26 O tempo total de viagem em minutos é

2 x 500 igual ao tempo de viagem mais o tem-
po de carga e descarga -=

onde: Cr S /t = 6.072,00, ou seja, 60 x D 60 x D
17,5% menor que a opção aparente- _ (  +   + t).
mente mais barata. Vi Vi

Este tipo de averiguação evita que A quilometragem rodada no mês é
se compre gato por lebre, pois muitas igual à distância do percurso da ida

TRANSPORTE MODERNO — Julho, 1983

mais a volta, vezes o tempo disponível
para trabalho no mês, dividido pelo
tempo total de Viagem, ou seja:

ir x d x 60
Krn =  x 2 D

60 x D 60 x D
  -t- t

Vi Vv
dividindo-se tudo por 2 D teremos:

7r x d x 60

1 1
30(— + —) + t

V1 Vv 2D

=- km

1,1111, 15 1 1 11.1111,l1,1,11

1 1 1‹ I

......

21



Peça barata sempre
acaba dando zebra.
No seu diesel, só use Bicos Injetores

originais Bosch.

Bico injetor barato pode
até ser bonito por fora. Mas,
a sua falta de qualidade faz a
situação ficar feia pra você.
Porque, quando você menos
espera, ele pode apresentar
problemas, ocasionando per-
da de tempo e dinheiro.

Não jogue com a sorte: pra
economizar diesel e fazer o
motor render mais, só use Bi-
cos Injetores Bosch. E conte
com a garantia de quem mais
entende do assunto: a Bosch.

Só Bosch pode
substituir Bosch.

BOSCH



NAVEGAÇAO

Portobrás agiliza
Santos com
novos guindastes

Aumentar a efi-
ciência e a produti-
vidade dos portos é
a principal função
do programa de rea-
parelhamento dos
portos nacionais,
preocupação prin-

Com os novos guindastes equipando nossos
portos, a Portobrás agilizará operações
e terá menos problemas na manutenção
que, atualmente, repara guindastes de 1920

cipal da Portobrás. As primeiras mani-
festações desta disposição já podem ser
sentidas no Porto de Santos, o princi-
pal porto brasileiro. Neste começam a
se distinguir de uma maioria de equipa-
mentos obsoletos os novos guindastes,
armas principais para a racionalização
das operações.

Dois novos guindastes elétricos de
pórtico (de 6,3 toneladas) já operam
normalmente no cais do Saboó e no
Terminal de Fertilizantes de Concei-
çãozinha, no Porto de Santos e, segun-
do a Codesp, brevemente uma unidade
«de 10 toneladas (possivelmente em
agosto) também entrará em funciona-
mento. Se tudo correr bem, até dezem-
bro mais cinco unidades estarão ope-
rando (quatro de 6,3 e uma de 10t) e
chegarão naquele mês os primeiros na-
cionais, fabricados pelas empresas Tor-
que, Bardella e Villares.

As perspectivas que se abrem para a
agilização das operações do Porto de
Santos, com a entrada desses novos
equipamentos em operação são muitas,
graças à disposição da Portobrás em
reaparelhar os portos nacionais, princi-
palmente o de Santos. O porto contará

>

O transtêiner agiliza operações
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com 60 guindastes (36 nacionais e 24
alemães), que até 1985, não ocorrendo
nenhum atraso nos cronogramas, esta-
rão todos em funcionamento.

Os aparelhos alemães serão fabrica-
dos pela empresa Takraf, que se com-
premeteu a transferir a tecnologia de
construção e manutenção dos guindas-
tes. Segundo a Codesp — Companhia
Docas do Estado de S. Paulo — cada
uma das unidades custa por volta de 1
milhão de dólares, que serão pagos
também com exportações de produtos,
principalmente café e cacau.

A Still, incumbida dos serviços de
pintura, soldagem e testes, tem um
canteiro no próprio porto, ao lado do
Armazém 39 da Codesp. Todos os
componentes do aparelho (mecânicos,
elétricos e eletrônicos) são exaustiva-
mente testados e somente depois disso
é que os aparelhos são removidos, atra-
vés de duas cábrias: a "Sansão" e a
"Amazonas". Mas, para o transporte
do guindaste de 10 toneladas será pre-
ciso o concurso de outra cábria mais
potente, a "Pará", atualmente no Rio
de Janeiro.

O guindaste elétrico de pórtico é do
tipo "Canguru", dotado de moega pró-
pria, o que facilita sobremaneira o tra-
balho efetuado, que é içar e girar, des-
cer o grabe, retirar a carga, içar e depo-
sitar na moega. Essa operação será efe-
tuada em menos de dois minutos, eco-
nomizando tempo. As novas unidades
possibilitarão ainda a erradicação de
um grande problema: a manutenção.
Dos equipamentos atuais, muitos são
da década de 20/30 e assim é fácil per-
ceber o transtorno que causam a cada
quebra.

A construção dos guindastes é ba-
seada em moderna tecnologia, fundada
principalmente no tipo de soldagem
utilizada e com pintura anti-corrosão.
O grabe é eletrônico e as lanças se
abrem e fecham automaticamente, ga-
rantindo um bom funcionamento de

todos os componentes e melhor opera-
cionalidade por maior tempo de utili-
zação diária. Dois técnicos da empresa
alemã treinam várias equipes da Co-
desp para manutenção, assistência téc-
nica preventiva, lubrificação, regula-
gem de freios e operações de giro e
translação.

TRANSTEINER NO TERMINAL

Outra preocupação em relação ao
porto é a morosidade na entrega de co-
fres de carga no Terminal de Contêi-
neres, feito por via ferroviária. Assim,
foram contratados os serviços da Bare-
fame Instalações Industriais, empresa
ligada ao grupo Bardella e que come-
çou a trabalhar na montagem do pri-
meiro transtêiner em 22 de fevereiro, e
até começo de julho deverá estar em
funcionamento. O transtêiner fará as
operações de carga e descarga entre os
vagões e o pátio e também para os veí-
culos do Terminal. Esse primeiro equi-
pamento movimentará 20 cofres de
carga, de até 40 pés, por hora.

Mais de 60% da unidade está con-
cluída, restando apenas a instalação da
casa de máquinas e o treliçamento das
vigas que fazem parte da estrutura se-
cundária. Depois virá a montagem da
parte eletrônica do equipamento, a
cargo da empresa Telemechanique.
Uma das principais vantagens do

transtêiner é a sua rápida movimenta-
ção, cuja velocidade é igual a dos por-
têineres, instalados nos berços do Ter-
minal de Contéineres. O transtêiner se
deslocará em linhas de 14,10 metros
de bitola, por 420 metros de trilhos já
instalados desde a entrega do terminal
em 1981.

PORTÉ-INERES SOFISTICADOS

Os portêineres tem altura de 52 me-
tros. Pesam cerca de 600 toneladas,
possuindo lanças horizontais de 67 me-
tros utilizáveis. Eles foram projetados
para operarem sem interrupções, des-
carregando para caminhões ou direta-
mente para o cais e liberando rapida-
mente o navio.

Segundo a Codesp, a segurança e a
rapidez das operações são as principais
características dos portêineres. O ope-
rador desloca-se em cabine móvel por
toda a extensão da lança com ampla vi-
são do cais e do navio. Os contêineres
são presos ao equipamento através de
um sistema hidráulico-mecânico, que
se encaixa aos furos na parte superior
dos cofres de carga. A operação parece.
simples mas é grande sua sofisticação,
incuindo até aparelhos medidores da
velocidade do vento e a unidade do ar.
Se o vento atingir, por exemplo, 60
km/h, soa imediatamente um alarma,
pois há perigo nas operações. Se o ven-
to atingir os 100 quilômetros horários,
todos os instrumentos desligam-se i
automaticamente.
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TRANSP. AGRÍCOLA

Veículos a álcool:
sucesso absoluto
na agroindústria

Cada tipo de
transporte tem uma
série exclusiva de
problemas que exi-
ge grande experiên-
cia dos profissio-
nais na administra-
ção deste segmento

Não fosse pela morosidade dos fabricantes
de tratores em desenvolver implementos
a álcool a Usina Santa Elisa poderia já
ser conhecida como uma ilha energética

segundo normas específicas do mate-
rial a ser transportado. Dentro deste
raciocínio, uma das movimentações
mais delicadas e a que exige um exten-
so conhecimento prévio das priorida-
des e objetivos é o transporte de cana.
Primeiro, porque o trabalho se desen-
volve nas piores condições de terreno
possível e com o agravante da obriga-
toriedade de não parar. Tomando-se
um exemplo real pode-se, então, enu-
merar os maiores problemas e as me-
lhores saídas para viabilizar essa neces-
sidade.
O exemplo — a Usina Santa Elisa,

localizada no município paulista de Ser-
tãozinho — é responsável pela produ-
ção diária de 650 mil litros de álcool e
20 mil sacas de açúcar, através da moa-
gem de 5,1 milhões de toneladas
anuais de cana-de-açúcar. A movimen-
tação ocorre em 25 000 he de terras
próprias e 30 mil de fornecedores, en-
volvendo exclusivamente a álcool, sem
contar as picapes leves, automóveis,
motocicletas e tratores a álcool que
trazem uma fantástica economia diária

à empresa. Tomando-se em conta ape-
nas os caminhões, a redução no capital
de giro atinge a Cr S 109 milhões/dia,
além de a Santa Elisa encampar o títu-
lo de "a maior frota de veículos a
álcool do mundo".

Na Santa Elisa, o departamento de
Transportes e a divisão Agrícola traba-
lham em sintonia constante. A razão
maior para isso, como diz Egláudio de
Freitas, responsável pela mecanização
e Transporte da empresa, é que "quem
tem ganância no transporte de cana,
perde na produção futura". Isto por-
que, o excesso de carga num solo co-
mo o da região causa grande perda de
produtividade na hora das colheitas fu-
turas.
Quem explica é o eng9 agrônomo

Válter Pereira, gerente geral da Compa-
nhia Agrícola Sertãozinho: "Graças ao
cuidado de não exagerar no peso por
eixo dos caminhões, conseguimos che-
gar a 5 cortes por plantio, ao invés dos
anteriores três cortes". Para se ter idéia
das vantagens económicas da medida,
o custo de renovação de um canavial,

629 veículos movimentam a moagem, a maioria deles movida a álcool
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O CPD controla toda manutenção

hoje, chega a Cr$ 1 milhão por alquei-
re. Economia até incalculável. Segundo
o agrónomo os solos argilosos da re-
gião, com dois extremos de unidade
por ano — no início e no fim da safra
— e que provocam clímax de compac-
tação no solo, obrigam a circulação
dos caminhões com um peso aproxi-
madamente menor em 30% da capaci-
dade real dos veículos. Assim, observa
Freitas, um reboque para Scania com
capacidade para 15 t carrega apenas
9,8; um E-13 para 19 t, 13 e assim por
diante, "já que nosso objetivo é traba-
lhar muitas safras e não apenas uma".

Para fugir dos picos de compacta-
ção — períodos de maior umidade — o
início do corte foi adiantado, fazendo
estreitar as eventuais complicações.
Portanto, neste setor agrícola, com o
caminhão rodando sobre o talhão, a
importância do transporte atinge o
extremo, influindo diretamente na
produtividade da matéria prima plan-
tada.

Sujeita a inúmeras variáveis, a movi-
mentação de cana entre o campo e a
usina deve ser definida como crítica.
Assim, porque a dependência de fa-
tores alheios ao próprio transporte
interfere diretamente em sua perfor-
mance. A lei obriga os usineiros a trans-
portarem toda a cana queimada em até
48 horas para a moagem e, já sofrendo
deságio, no máximo em 120 horas.
Pode-se então perceber o nível de difi-
culdade de se colocar, no caso, 19 mil
toneladas do produto num único
ponto.
"A partir de um macro planejamen-

to", dizem os técnicos, "o transporte
chega ao planejamento de 24 horas,
através da correção diária dos obje-
tivos". Desta maneira pode ocorrer a
queima de 10 mil toneladas, a moagem
de um dia de cana própria, completa-
mente fora do programa pré-estabeleci-
do. "Como toda a cana plantada faz
parte do nosso planejamento e tem de
entrar na usina", numa ocasião dessa,
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toda a frota é deslocada para esse
transporte. Quando o "estrago" por
fogo atinge partes insignificantes "des-
locamos um ou dois caminhões para a
área, não trazendo qualquer desequilí-
brio para o transporte global."

Normalmente, a transferência acon-
tece através de quatro frentes de traba-
lho: uma interna, a pequena distância,
uma intermediária até 35 km e duas a
grande distância entre 70 a 90 km, que
somadas devem, diariamente, ter 9
mil toneladas de transporte de cana
própria.

A situação, entretanto, muda total-
mente nos domingos, quando os forne-
cedores deixam de fazer sua função e a
frota da usina tem que responder com
toda a movimentação para pleno fun-
cionamento da moagem. Neste dia da
semana toda a frota deve estar disponí-
vel para não causar qualquer embaraço
e, para conseguir dobrar a capacidade
de transporte, são eliminadas as frentes
de longa distância.

Portanto, a maior dificuldade reside
na emergência das tomadas de decisão:
adequar a frota, o carregamento, o
corte, a observação da maturação etc.
Além disso, cuidam os departamentos
de constatar o fluxo, se há boas condi-
ções de tráfego, queimadas acidentais,
estradas e outras tantas consoantes.

Como a capacidade de transporte
não é preponderante, embora seja prio-
ritária, a tonelagem transportada por
caminhão varia de acordo com a den-
sidade, qualidade, fase — a cana quan-
do muito madura pode sofrer de 'iso-
por' (secagem de cima para baixo) — e
até em decorrência do clima (vento) e
sua colocação nos veículos pelos tra-
toristas. "Encher de cana até o fueiro
não garante peso", afirma Egláudio,
isto porque a cana reversa, por exem-
plo, diminui em muito a massa de pro-
duto por caminhão. O mais importante
é saber como manter 19 mil t diárias
durante 180 dias de moagem. Desta
maneira o essencial é a frota não parar.

Como conseguir tal façanha? Capri-
chando na manutenção. A Usina Santa
Elisa rompeu com uma velha tradição
do setor — que nos meses de safra só se
preocupava com a movimentação, in-
teressando pouco ou nada o estado físi-
co da frota de veículos, para os quais
era reservada toda a entressafra — e
tem a manutenção em tão alto escalão
que a manutenção preventiva é um de-
partamento isolado, tal importância
que os técnicos da empresa conferem a
ela. O departamento de manutenção,
mecanização e transporte, além do de
manutenção preventiva, formam a divi-
são Operacional da Agroindústria.

A manutenção compreende a manu-
tenção semanal, a programada e a cor-
retiva, coordenadas conjuntamente pe-
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A pesagem é usual
tanto na entrada
quanto na saída da
unidade industrial;
o E-21 com uma

MIL juheta carrega
em média 21 869 kg
e é um sucesso,
enquanto a nova
sensação em
rentabilidade é
o tratorminhão

lo departamento de Transporte e o
CPD, onde o computador está progra-
mado para informar a qualquer mo-
mento qual a posição da frota, o con-
sumo de qualquer veículo ou trator, o
custo operacional e a escala para ma-
nutenção, motoristas etc.

A manutenção semanal cuida de
manter o veículo em condições ideais
de lubrificação, além das inspeções me-
cânicas. Neste estágio, a lavagem é fei-
ta pelo próprio motorista — cada veí-
culo tem, no máximo, dois condutores
—, "isto porque", explica Egláudio
Freitas, "assim ele próprio tem condi-
ções de observar qualquer degeneração
do veículo, seja ela na carroçaria, na
parte mecânica, elétrica ou mesmo na
cabina". A lubrificação e a conferência
dos óleos são realizadas exclusivamente
pelos lubrificadores, responsáveis tam-
bém pelo controle de cada caminhão.

Os cuidados semanais e os diários,
onde se destaca a lavagem, contribuem
para a realização de uma pré preventi-
va, já que os motoristas têm condições
de notar vazamentos, níveis de água,
pressão nos pneus etc. Isto, a partir de
uma listagem expedida pelo departa-
mento de transporte.

Já a manutenção programada é rea-
lizada sobre a simplificação dos ma-
nuais das fábricas, simplificação essa
regulamentada a partir de extensa
experiência de campo com cada equi-
pamento. Os técnicos da empresa pre-
feriram a manutenção horizontalizada,
com os recondicionamentos pesados
(motores, caixas e pneus) feitos em
oficinas de terceiros e apenas os leves
praticados na própria oficina (carbura-
dores, por exemplo).

O cérebro de toda a manutenção,
porém, é o laboratório de análise ane-
xo ao departamento de manutenção.
Ali são examinados desde o combus-
tível até o estado do óleo de motor.
Combustível fora de especificações
ótimas não entra no tanque de ne-
nhum veículo e óleo reprovado por
qualquer dos cinco exames significa
uma ordem imediata de parada do veí-
culo. Portanto, as ordens partidas do
laboratório são irreversíveis. "Isto sig-
nifica uma garantia de economia para a
empresa", afirma Egláudio, "já que as
evidências observadas no exame de
óleo usado é uma própria diagnose
para os defeitos mecânicos de cada
equipamento". Esta talvez seja uma
das razões para os desempenhos con-
seguidos pelos caminhões a álcool da
empresa, o E-13, por exemplo, faz em
média 1,5 km/1, em condições de clima
seco e 1,3 km/1 quando a umidade
atinge índices elevados.
O computador, afirmam os técni-

cos, é imprescindível no controle da
frota e instumento principal para que a
Santa Elisa conseguisse uma disponibi-
lidade de frota de 94,43%. Isso mesmo
por não contar com um veículo especí-
fico para agricultura. "Temos de nos
desdobrar para manter esses veículos
rodoviários em tráfego no campo", re-
clama Válter Pereira. Daí surgiu a
idéia do tratorminhão, capaz de movi-
mentar 50 t em três julietas e com
muito maior agilidade. A única adapta-
ção exigida no trator sobre roda Case,
com motor Scania, foi a instalação de
um compressor para o freio auxiliar
do comboio.
"O que não podemos", continua,

"é usar veículos inadequados ao servi-
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ço". A solução está surgindo através de
o desenvolvimento de um caminhão
E-13 com cabina em monoposto e
construída em fibra de vidro. A aplica-
ção está sendo feita pela Hidroplás e,
segundo Egláudio diminuirá em muito
os problemas causados pelas cabinas du-
plas comuns, além de simplificar a ma-
nutenção e terem garantida uma
maior vida útil. Isto sem falar na co-
modidade do motorista e a ausência de
corrosão.

Para Egláudio a otimização virá
com a centralização de todos os da-
dos, o que acontecerá com a instala-
ção de terminais de vídeo diretamen-
te nas oficinas, no posto de abasteci-
mento, nos almoxarifados etc. Assim,
com a utilização do Cobra 530 e micro
computadores da Prológica, será pos-
sível o saque instantâneo de informa-
ções dos mais diferentes setores da ma- Durante a safra a manutenção funciona 24 horas por dia.

PARÂMETROS PARA CÁLCULO DE CUSTO OPERACIONAL:

Item
(Álcool)
E-13
(Cr$)

(Diesel)
L-1313
(Cr$)

01. Chassis com pneus 9.291.013,00 11.611.000,00
02. Carroceria metálica canavieira 1.100.000,00 1.100.000,00
03. 39 eixo auxiliar sem pneus 2.182.000,00 2.182.000,00
04. Pneu (com protetor) 900x20, 12 lonas, liso 134.502,00
05. Pneu (com protetor) 900x20, 12 lonas, borrachudo. 155.070,00
06. Pneu (com protetor) 1000x20, 14 lonas, liso 151.581,02
07. Pneu (com protetor) 100x20, 14 lonas, borrachudo. 173.385,61
08. Câmara de ar 900x20 9.000,65
09. Câmara de ar 1000x20 11.303,27
10. Combustível (Usina) 128,10 174,90
11. Consumo médio 1,25 2,40
12. óleo Esso Álcool SAE-30 405,00
13. Óleo Brendella D3-30 (Extra) 442,00
14. óleo GX 90 849,00 849,00
15. óleo GX 140 509,00 509,00
16. Recauchutagem 26.900,00 20.400,00
17. Recapagem 22.900,00 18.360,00
18. Seguro Obrigatório 9.282,00 9.282,00
19. Licenciamento 57.225,00 57.225,00
20. Vida Útil 4 anos 4 anos
21. Taxa de juros (Remun. Capital) 8,5% a.m.

nutenção, aumentando a confiabilida-
de do sistema e acelerando ao máximo
a observância de qualquer problema.
O cuidadoso Freitas espera, assim,

que a manutenção ande sozinha e atra-
vés disso haja mais tempo para os téc-
nicos aprofundarem suas pesquisas
quanto ao veículo ideal para o trans-
porte de cana. Sem dúvida, movido a
álcool.

A Usina Santa Elisa, perto de se tor-
nar o primeiro exemplo de ilha energé-
tica, com total independência de ener-
gia importada, só espera que os fabri-
cantes de tratores dêem mais atenção
ao problema, desenvolvendo motores
a álcool. Este tipo de implemento é o
único a obrigar a compra de dísel. Po-
rém, com a utilização do álcool adi-
tivado nos caminhões de grande
capacidade e também nos tratores a
empresa está perto de tornar seu
projeto em realidade. •

MENOR INVESTIMENTO INICIAL CUSTOS OPERACIONAIS COMPARATIVOS (JUNHO/1983)

Álcool (Diesel) Caminhões:
VM-DODGE E-I3 M. BENZ L-1313 — VW DODGE E-13 longo, 6x2, canavieiro (álcool).

Cr$ Cr$ — M. BENZ L-1313/48, 6x2, canavieiro (diesel)
Chassis com pneus 9.291.013,00 11.611.000,00
Diferença 2.319.987,00 (Álcool) (Diesel)
— Em uma frota de 50 E-13 L-1313
(cinquenta) caminhões: 115.999.350,00 Cr $ Cr $

— Em 231 (duzentos e trinta A. DESPESAS DIRETAS
e um) caminhões E-13 1. Combustível 102,48 72,87
(Usina Santa Elisa): 533.597.997,00 2. Lavagem e Lubrificação 4,94 5,04

3. Pneus e Câmaras 58,19 49,87
DIMINUIÇÃO NO CAPITAL DE GIRO 4. Salário do Motorista 37.09 37,09

5. Salário de Oficina 3,52 1,76
Consumo Litros 6. Peças e Materiais de Manutenção 13,22 15,47

Km (km/1) 7. Reposição do Veículo/Equipamento 5,51 12,89
— 174 veículos E-13 (6x2) . 1.210.361 1,25 968.289 8. Seguros 0,16 0,16
— 57 veículos E-13 (4x2) . 205.599 1,54 133.509 9. Licenciamento 0,95 0,95

— 10 veículos E-21 (6x4) . 88.249 1,13 78.096 SOMA: 226,06 196,10

TOTAIS:  1.504.209 — 1.179.894 B. DESPESAS INDIRETAS
10. Administração e Despesas Administrativas 22,61 19,61

NA HIPÓTESE DE TODOS SEREM MOVIDOS À DIESEL 11. Remuneração do Capital 148,94 184,06
SOMA: 171,55 203,67

1.504.209 2,4 626.753 Custo Operacional 397,61 399,77
Diminuição no capital de giro, em cruzeiros: Custo T/Km 30,585 30,751
626.754 x 174,90 =109.619.275,00
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Compre uma Pick-up Fiat.
om a economia que ela faz,você pode navegar

de saveiro ou ir para o pampa.
A Pick-up Fiat é bem mais

econômica que as outras, mas na
hora de puxar pesado, ela não
brinca em serviço: carrega até
570 kg de carga.
A Pick-up Fiat é a que

apresenta o melhor coeficiente
de carga útil sobre o peso total do
veículo. Isso trocado em miúdos
quer dizer que ela carrega menos
peso morto.
Com a Pick-up Fiat você

começa a fazer economia no dia
da compra e continua fazendo
por todos os outros dias
Veja bem: a mecânica é Fiat,

motor 1300 cc, a gasolina ou com
...." _ a avançada tecnologia a álcool.

I E de quebra você tem a
Supergarantia Fiat de 12 meses

_ , ou 50.000 km para os modelos a
0 gasolina ou álcool, alem de uma

.;' garantia suplementar de mais
.. 12 meses para os
— componentes específicos do
- sistema a álcool.

Por isso tudo é que a Pick-up
Fiat dá um passeio nas outras.

A única coisa que a Pick-up Fiat
carrega a menos que as outras
é o preço. Pode conferir:

Preço álcool posto São Paulo - Junho 83
Versão Básica

Pick-up Fiat Cr$ 2.539.660
Saveiro S Cr$ 2.641.820
Pampa S Cr$ 3.413.607

Versão Luxo
Pick-up Citv Cr$ 2.701.410
Saveiro LS Cr$ 2.905.363
Pampa L   CrS 3.720.352

•
A mais econômica do mercado.

Pick-up Fiat.



TRANSP. URBANO

Um espetáculo
para debater
o transporte

Tudo foi montado
para mais um gran-
de show global; no
centro do palco,
mesas e cadeiras
imaculadamente
brancas; refletores
e spots espalhados

Eletrificação dos meios de locomoção,
estatização e redução das tarifas. Estas
foram as principais sugestões apresentadas
no SP-2000 por técnicos e comunidade

pelo teto e paredes laterais; câmaras
fixas e móveis de TV estrategicamente
distribuídas pelo auditório. Todo este
aparato foi montado, nos dias 26 e 27
de julho, no Hotel Maksoud, em São
Paulo, para a realização de mais uma
etapa do Projeto SP-2000 — Transpor-
tes na Grande Sa-o Paulo —, promovido
pela Rede Globo de Televisão.

Para todo este espetáculo, não fal-
tou, sequer, um mestre-de-cerimônia. O
jornalista Enio Pesce, impecavelmente
vestido, fazia as vezes de mediador en-
tre conferencistas, debatedores e as-
sistentes. Da mesma forma, também
não faltou o dono maior da festa, o
jornalista Roberto Marinho, presidente
das Organizações Globo, responsável
pela abertura do seminário. Esta pre-
sença, aliás, acabou por gerar a primei-
ra grande gafe do encontro: o prefeito
Mário Cdvas, em seu pronunciamento,
acabou saudando inicialmente Mari-
nho, ao invés do governador Franco
Montoro, a maior autoridade do Esta-
do, também presente à solenidade.

Mas, apesar de gafes como esta e do
clima de espetáculo, a segunda versão

do SP-2000 — a primeira, em maio,
abordou o desemprego — conseguiu al-
guns dos objetivos desejados. Durante
mais de 20 horas, autoridades, técnicos
e representantes da comunidade fize-
ram as mais variadas análises sobre o
transporte na Grande São Paulo, esten-
dendo-se a outras cidades brasileiras, e
apresentaram uma série de propostas,
algumas delas em condições de serem
postas em prática.

Já no primeiro painel do seminário
— "Planejamento de Transporte Urba-
no a Longo Prazo" — estas sugestões
começaram a surgir. E, junto a elas, a
triste realidade do transporte urbano
brasileiro. O presidente da Empresa
Brasileira de Transportes Urbanos
(EBTU), Carlos Veríssimo do Amaral,
aportou no auditório do Maksoud com
uma assustadora pesquisa. Com uma
batelada de números em mãos, Amaral
foi informando, aos surpresos assisten-
tes, que o usuário do transporte coleti-
vo da Grande São Paulo — 23 milhões
de viagens por dia (1 milhão a mais a
cada novo ano) — gasta, em média, 2
horas e meia diariamente só em condu-

Durante os debates ficou claro que usuários querem medidas a curto prazo
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çao (oito dias por mês de sua jornada
de trabalho).

Deste imenso tempo perdido para
chegar ao emprego, o usuário gasta en-
tre 23 e 29% andando a pé, o que re-
presenta, por dia, de três a quatro qui-
lômetros, uma média extremamente
elevada quando comparada a outros
países. Este desperdício, contudo,
pouco representa para algumas cidades
da região metropolitana, como Carapi-
cuíba, onde o tempo para ir e vir ao
trabalho sobe para quase 4 horas, (cer-
ca de 5 em São Bernardo), com grande
parte também andada a pé. Mas os
números levantados por Amaral não
param aí.

Segundo sua pesquisa, nada menos
de 47,3% dos passageiros da Grande
São Paulo utilizam três ou até mais
conduções para chegar ao trabalho,
onerando significativamente seus gas-
tos com transporte. Há, ainda, outros
dados preocupantes: 47,3% dos usuá-
rios já tiveram problemas em seus
locais de trabalho, muitos deles com
descontos em salários, por conta do
atraso na condução. Se problemas co-
mo este acontecem em São Paulo, o
que dizer de outras cidades brasileiras,
de poder econômico bem mais reduzi-
do?

MENTIRA CONCEDIDA

Para responder a estas e outras per-
guntas, debatedores e assistentes se re-
vesaram durante o seminário. Adriano
Branco, do Instituto Mauá de Tecnolo-
gia, por exemplo, lembrou que, desde
1958, pesquisas revelaram que o prin-
cipal problema do trabalhador brasi-
leiro era o transporte aos seus locais de
trabalho. E o pior, no seu entender, é
que, decorridos 25 anos, nada pratica-
mente foi feito para mudar esta situa-
ção. Por isso, afirmou ser chegada a
hora de "se sair da mentira concedida
para a discussão da realidade de trans-
portes".

Branco, muito apaludido, voltou a
falar de São Paulo, afirmando não en-
tender como esta cidade, com 14 mil
quilômetros de vias públicas, conta
com apenas 4 de faixas exclusivas de
transporte coletivo. Para ele, isto prova
a prioridade que sempre se deu ao
transporte individual. Neste ponto,
aliás, todos parecem concordar. O se-
cretário dos Negócios Metropolitanos
de São Paulo, Almino Afonso, infor-
mou que das 23 milhões de viagens fei-
tas por dia, apenas 54% são realizadas
através do sistema de transporte coleti-
vo. O resto é feito em automóveis.

Tudo isto faz com que Almino
identifique São Paulo como a "síntese
de um grande caos". A partir daí, o
secretário passou a definir o transporte
como um direito de todo o cidadão,
reclamando da inexistência deste con-
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A importância do tema reuniu lado-a-lado muitos técnicos e políticos

ceito em nossa Constituição. Mesmo
entendendo que a questão dos trans-
portes é muito mais política do que
técnica, Almino aliou-se aos que busca-
vam alguma melhoria para este grande
caos. E apresentou, como uma das saí-
das, a continuidade das obras de insta-
lação do metrô paulistano, atualmente
já transportando 1,3 milhão de passa-
geiros/dia.

Isto, contudo, não elimina outras
alternativas. Almino — que falou no
painel "Investimentos e Tarifas no
Transporte Coletivo" — referiu-se
ainda à expansão das chamadas linhas
alimentadoras, também conhecidas por
integração, que abastecem o transporte
de massa, como metrô e trens. Este se-
tor, entretanto, é explorado, em sua
maioria, pelo setor privado, o que aca-
ba encarecendo o sistema. Por este mo-
tivo, o secretário, como outros debate-
dores do seminário, apontam para uma
única alternativa, embora, reconhe-
çam, de difícil solução: a estatização
de todo o transporte coletivo.

Eletrificar o transporte

Deixando de lado questões como
esta, outros participantes apontaram

"

Lerner: o futuro está na superfície
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para diversas saídas para o conturbado
transporte urbano de São Paulo. E a
eletrificação desse sistema é colocada
como prioritária. Para o presidente da
EBTU, "parece evidente o caminho
que nos leva à continuada eletrifica-
ção dos nossos meios de transporte pú-
blico". Por isto, ele defendeu, um
maior incentivo ao trólebus, embora
reconheça as dificuldades com libera-
ção de verbas para a instalação de suas
redes. Rogério Belda, da Associação
Nacional de Transportes Públicos, tam-
bém sugere um maior aproveitamento
elétrico ao transporte. "Hoje, apenas
20% da população é transportada por
meios eletrificados", disse.

O ex-prefeito de Curitiba, Jaime
Lerner, acredita na mesma alternativa.
E, num exercício de futurologia, pre-
viu que o "o transporte do futuro está
nas superfícies". Não deixou, por isto
mesmo, de criticar, ironicamente, os
que defendem o metrô como solução
principal. "A maior definição de um
país subdesenvolvido é aquele que im-
porta como última novidade o obsole-
to". Na sua opinião, os ônibus em vias
exclusivas, com os instalados por ele
na capital paranaense, têm capacidade
de transportar igual número de pas-
sageiros ao de qualquer grande metrô,
desde que utilize ônibus articulados.

Lerner, aliás, entende ainda que a
solução para o sistema de transporte
não está propriamente no transporte
mas sim nas cidades. Propôs, para isto,
que as administrações passem a incen-
tivar a descentralização produtiva, in-
clusive através da instalação da indús-
tria de fundo de quintal, o que distri-
buiria melhor os pontos habitacionais
e produtivos. Opinião idêntica tem o
prefeito Mário Covas, que falou sobre
"Transportes e sua Interação com o
Desenvolvimento Urbano". Ele citou o
exemplo de São Paulo, onde a grande
concentração industrial está na Zona

Sul, impedida de maior adensamento
populacional pela Lei dos Mananciais,
enquanto na Zona Leste — local de
grande densidade populacional — leis
dificultam a instalação de indústrias. O
que fazer, então? Modificar as leis, dis-
se Covas sem titubear.

Afora estas questões de ordem téc-
nica e política, outros debatedores e
assistentes defenderam soluções mais
imediatas para o problema dos trans-
portes na Grande São Paulo. Asses-
sores do prefeito de Diadema, por
exemplo, sugeriram uma efetiva fisca-
lização junto aos ônibus, com objetivo
de reduzir as tarifas. Foi baseado em
trabalho deste tipo que as passagens
daquela cidade, na região do ABCD,
custam hoje Cr$ 70,00, bem abaixo
dos Cr$ 90,00 da capital. Já Sérgio
Pavani, do Sindicato das Empresas de
Transportes Coletivos, sugeriu o rees-
calonamento de horários de entrada e
saída do trabalho como forma de me-
lhor aproveitamento da frota e, con-
seqüentemente, de redução das tarifas.

Houve, ainda, propostas mais polê-
micas e também bem aceitas, como a
de Neuto Gonçalves dos Reis, secretá-
rio técnico da NTC, pedindo a pura e
simpes redução do preço do combustí-
vel. Explicou Reis: "O governo não se
cansa em dizer que o combustível é
subsidiado o que, porém, não é a reali-
dade".

Para os representantes da comuni-
dade, no entanto, o que vale mesmo
são medidas que representem uma re-
dução efetiva em seus gastos com
transporte (15% do orçamento domés-
tico). E, para isto; propõem a institui-
ção do vale-transporte, subsidiado, pa-
ra trabalhadores que ganham até três
salários mínimos, além de passes gra-
tuitos para os desempregados. Sem is-
to, entendem, pouco efeito surtirá, pe-
lo menos a curto prazo, seminários co-
mo este. Mesmo com o grande espetá-
culo montado pela Globo.

Almino: questão mais política
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LOGÍSTICA

Dow procura águas
navegavels e maxuna
segurança em terra

A logística — utilizada já no século XVIII a. C. pelos pastores
nômades da estepe eurasiana — é hoje um valioso suporte estratégico

para que empresas como a Dow e Pão de Açúcar distribuam seus produtos
a um custo baixo e com o máximo de segurança possível.

O que condiciona basicamente o
complexo logístico da Dow Química é
a sua capacidade de aproveitar ao má-
ximo águas navegáveis. Sejam rios, la-
goas ou mares. Sua cabotagem, entre-
gue a terceiros, recebe toneladas de
matéria-prima de Aratu (Bahia — da
unidade industrial da empresa no Cen-
tro Industrial de Aratu) e as entregas
em outro terminal marítimo no Guaru-
já — na ilha de Santo Amaro —, que
produz 170 a 180 mil toneladas/ano
de produtos químicos mais elaborados.
A unidade de Aratu produz 400 mil

toneladas de produtos químicos com
solução a 50%, assim distribuídos: 220
mil toneladas de cloro/ano, 196 mil to-
neladas de soda cáustica (base seca)
por ano, 75 mil toneladas de solventes
clorados no mesmo período, 90 mil
toneladas de Oxido de propeno, 22,5
mil de propilenoglicol, 9 mil de ácido
24 D.
Uma terceira

unidade da empre-
sa, em Franco da
Rocha (SP) produz
produtos agroquí-
micos (herbicidas e
inseticidas). Res-
tam, no entanto,
ainda dois estraté-
gicos terminais ma-
rítimos: um pró-
prio em Itajaí (SC)
e outro, alugado,
no Rio. Os de Ara-
tu e Guarujá tam-
bém são próprios.

Aratu é o centro distribuidor e mo-
vimenta carga tanto para as costas bra-
sileiras como para o mercado externo.
"Temos, em média, uma movimenta-
ção marítima anual de 400 a 500 mil
toneladas, sendo que deste total 300 a
350 mil toneladas são de movimenta-
ção em cabotagem, para o Rio, Guaru-
já e Itajaí. Para essa movimentação to-
da temos que docar cerca de 200 na-
vios por ano. Importamos 40 mil tone-
ladas/ano e exportamos 100 mil. Ti-

vemos um superávit em 82 de 32 mi-
lhões de dólares." Com estas palavras,
o gerente de Planejamento, Distribui-
ção e Tráfego do Departamento de
Operações, Guilhermo Sartório, resu-
me o porte de movimentação de pro-

terra, a Dow movimenta 1,5 milhão de
toneladas por ano a um custo de US$ .
50 milhões.

Sabedores de que a movimentação
de uma tonelada de carga-granel por
água no Brasil é quatorze vezes mais

barato que transpor-
tá-la por terra; e
que por ferrovia o
preço é apenas três
vezes mais do que
por água, a Dow
procura caminhar
em direção à ex-
pansão de sua na-
vegação. Em 29 lu-
gar viria a ferrovia.
Isto tudo dentro de
um plano de eco-
nomizar combustí-
vel.

Sartório, sem
qualquer preocu-
pação em dar co-
notação política às
suas palavras, des-
taca que dentro de
seus custos os im-
postos responde-
ram por US 9; 10
milhões. Na cabo-
tagem, os custos
em impostos entra-
ram com 25%, na
importação com

55%, na exportação com 5% e no
transporte terrestre entre 5 e 10%.

PESSOAL E AUTOMAÇÃO

Para administrar e operar o seu
complexo de distribuição, a Dow não
ocupa mais que 80 pessoas, onde entra
razoável suporte de automação, inclu-
sive com computador. "Temos uma
produtividade de 15 a 18 mil tonela-
das/ano/pessoa, um número absoluta-
mente normal — explica Sartório — en-
tre empresas grandes e estruturadas. O
granel — ironiza — não se movimenta
com baldes, mas por dutos. Esclui-se a
empilhadeira, por exemplo. 90 a 95%
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dutos da empresa.
Apesar de básico e estratégico a

Dow navegar, é por terra que ela distri-
bui produtos a seus clientes no Brasil.
Apenas um cliente (distribuidor), de
Manaus, recebe por água suas enco-
mendas.
A própria empresa administra o

transporte de 2/3 do material transpor-
tado por terra e o 1/3 restante é feito
pelos próprios clientes e fornecedores.

Somando suas atividades por água e

Os terminais da
Dow, como este de
Guarujá, respondem
pela docagem de
200 navios/ano.
Mas, é no
carregamento dos
caminhões que a
empresa empenha-se
com a segurança dos
equipamentos e dos
motoristas.
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Os custos cairam sem modernização

do que movimentamos é a granel, so-
bram 5% que é embalado e requer mais
mão-de-obra."
A automação, introduzida há cinco

anos — "o computador não esquece,
dá mais segurança, faz com que o pro-
duto tenha mais qualidade, treina me-
lhor" — não alterou, com sua entrada
em linha, a redução do quadro de pes-
soal na logística. "Nós não pensamos
em reduzir gente, mas sim em elevar o
nível de operação. A Dow — enfatiza
Sartório — está tentando encontrar
uma alternativa que dê melhor quali-
dade e esta seja constante."

Provavelmente, esta demanda por
aperfeiçoamento operacional deriva da
expansão por que empresa passou nos
últimos anos. No início, Aratu tinha 4
tanques e 4 mil m3 de capacidade de
armazenamento. Hoje 12 anos depois,
há 30 tanques com capacidade para 90
mil m3 de armazenamento. O mesmo
ocorreu no Guarujá. Todo este cresci-
mento exigiu um investimento de
US$ 20 milhões.

Fato interessante é que quando per-
guntado sobre qual o retorno deste in-
vestimento, Sartório foi taxativo em
afirmar que "é muito difícil justificar
terminais, pois o retorno é indireto,
além de ocasional e incerto. Tão difí-
cil — prossegue — que se encontram no
Brasil apenas outros 6 terminais marí-
timos públicos, cuja atividade é a de
armazenar produtos químicos a granel.
Há cinco anos tínhamos apenas 3. É
uma atividade pouco desenvolvida e de
pouca rentabilidade. O que não ocorre
nos EUA e Europa, onde há infinitos
terminais."
O que Sartori quis deixar implícito

em sua palavras é que mesmo no Bra-
sil, onde a atividade de terminais ma-
rítimos não atingiu escala semelhante à
dos países desenvolvidos, valeu a pena
investir no setor.

A PRIORITÁRIA SEGURANÇA

Pelo menos num dos pontos básicos
que abrangem a movimentação de
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produtos da Dow — a segurança — os
navios ganham longe de seu comple-
mentar transporte terrestre, pois em
12 anos nenhum navio acidentou-se,
enquanto em terra os caminhões regis-
traram razoável nível de acidentes (não
revelado). No entanto, pode-se afirmar
que 80% dos acidentes causados em
terra aconteceram nos transportes con-
tratados por clientes.

Alimentando um saudável ogeriza a
qualquer tipo de acidentes, a empresa
faz uma rígida avaliação das empresas
que transportam seus produtos por ter-
ra. A estrutura financeira das mesmas é
estudada, "pois quem não tem essa
retaguarda passa a se utilizar de méto-
dos menos ortodoxos e deixa de inves-
tir em segurança, manutenção (males
que atingem a grande maioria dos
caminhões que rodam atualmente)." —
diz Leopoldo Vasiliauskas Filho, ge-
rente de transportes terrestres da em-
presa.
No Guarujá já se chegou a recusar

10 veículos/mês, deixando de os car-
regar, pois não passaram pela primeira
inspeção efetuada na porta da empre-
sa: os pneus não estavam em ordem, na
maioria.

Os pneus parecem um pequeno de-
talhe da segurança do transporte ter-
restre e realmente o são. Um detalhado
catálogo da empresa, porém, espec'fica
o que o equipamento transport, dor
deve conter para receber os prod,itos
da Dow. Por exemplo, a boca de visita
dos caminhões-tanques tem que ter um
diâmetro de 16" e esta deverá ser pro-
jetada e construída de acordo com as
normas da ABNT, asseguranto total
estanqueidade quando fechada, mesmo
em caso eventual de tombamento do
veículo.

Afora estes preceitos de construção
dos equipamentos, visando a segurança
dos produtos transportados, a empresa
acrescenta aos papéis de viagem dos
caminhões uma ficha com especifica-
ções do produto transportado e as me-
didas necessárias para evitar que o mes-

Lima:diversidade impede centralização

mo cause danos maiores em caso de
colisão ou vazamento.

Assim, no caso de transporte de so-
da cáustica em solução a 50%, os cui-
dados em caso de vazamento ou der-
ramamento são: "evacue e interdite a
área. Se possível, interrompa o vaza-
mento. Não penetre na área atingida
sem equipamento de proteção (luvas,
botas de borracha e óculos anti-respin-
gos). Lave a área atingida com abun-
dante quantidade de água, porém evite
que os resíduos penetrem em bueiros,
esgotos ou cursos de água. Para des-
truição do material remanescente, con-
tatar o fabricante e as autoridades."

Esta é, portanto, uma pequena
amostra dos cuidados que a empresa
toma na movimentação terrestre de
seus produtos. No total ela transporta
500 mil toneladas por terra anualmen-
te e, para coordenar esta movimenta-
ção, a empresa utiliza os serviços do
computador que solta uma listagem dos
equipamentos de cada transportadora
a ser movimentado antecipadamente.

Diversidade de
cargas e a expansão

impedem
centralização

Em grupos que reunem lojas de de-
partamento, supermercados, hipermer-
cados, míni-box (lojas com apenas 500
itens de mostruário); a necessidade de
centralização de distribuição de produ-
tos esbarra em que cada uma destas
modalidades de loja apresenta um per-
fil de recebimento e entrega, todos dis-
tintos. Assim, compreende-se porque
os esforços de centralizar operações do
grupo Pão de Açúcar, que só de míni-
box possui 135 lojas em todo o Brasil,
acabam por encontrar tal problemática
que impede uma política generalizada,
pois tem-se tipos diversos de recebi-
mento, armazenagem e, finalmente, a
distribuição.

Mesmo assim, enfrentando empeci-
lhos à racionalização dos serviços, que
vão desde a crise do petróleo até a ne-
cessidade de seguir com rapidez os pas-
sos de expansão do grupo, o departa-
mento de Armazenagem e Transporte
conseguiu reduzir em 30% seus custos
na distribuição, nos últimos quatro
anos.
O quadro físico do grupo apresenta

402 lojas em todo o Brasil no momen-
to, sendo que para abastecer esta rede
o grupo dispõe de 35 depósitos no
país, quatro deles em São Paulo.
O depósito de alimentícios, por exem-
plo, faz uma média de 25 mil to-
neladas/mês de entregas nas lojas; en:
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EM 2 MINUTOS ESTA
MÁQUINA MONTA E
DESMONTA UM PNEU

SEM DEIXAR MARCAS--

A Ebert Super
001C000 ê a
mais revolucionária
maquina de montar,
desmontar e abrir pneus.
Automática, comandada
por sistema hidráulico,
robusta, fácil de operar e nào
dá problemas de mei ,/nica.
Sua qualidade e eficJel,

já foram
comprovadas

por mais de duas
mil empresas ligadas

ao transporte rodoviário
no Brasil. Vá conhecê-la.

Você a encontra nas melho-
res borrac•harias do país.

EBERT SUPER

MAQUINAS
EBERT

CAMINHÕES
E AUTOMÓVEIS

Rodovia Federal BR-116, n." 3104 e 3116
End. Tel. "ADEBERT" Fone 95-1954 e 95-2458
C. Postal 32 - 93300 NOVO HAMBURGO-RS

-ESQUEÇA A
CORROSAO
E todos os problemas de um tanque

de combustível convencional.
Veja algumas vantagens que o

tanque em fibra de vidro Edra* lhe traz:

— resistência
— durabilidade
— não enferruja
— protege o sistema injetor do motor

CONSULTE-NOS

EDRA DO BRASIL
IND. E COM. LTDA.

Estrada Estadual SP 191
Ipeúna, SP - cep 13506 (Próx. a Rio Claro)
Tels.: 277 e 278

Pioneiros na fabricação de tanques em
fibra de vidro para caminhões, ônibus e
toda a linha de transportes pesados,

desde 1975

* Patenteado

quanto um segundo depósito — o de
não alimentícios — faz 30 mil entregas
a domicílio.
Em São Paulo, pelo menos, o geren-

te de Armazenagem e Transporte, Pau-
lo Fernando M. de Oliveira Lima, tenta
consolidar no depósito paulistano do
bairro do Jaguaré — o de hortifruti-
granjeiros e cereais — recebimento e
distribuição de 20 mil toneladas/mês
só de cereais.

Mais preocupado em dar "flashs"
do sistema que está em suas mãos, Oli-
veira Lima diz que o objetivo é utilizar
o sistema de forma que haja o circuito
depósito-distribuição/depósito-loja. E,
para isto, a rede passou a utilizar rol-
teineres — espécie de conteines apri-
morado sobre rodas — para já realizar a
distribuição dos produtos que têm
como destino as gôndolas das lojas em
verdadeiros pacotes armazenados. Os
rolteineres substituem os paletes e pos-
suem capacidade para 400 kg de carga,
num espaço gradeado de 1,10 m. x
0,61 m. x 1,85 m. Este equipamento é
preparado no depósito, entra nos cami-
nhões e chega até os corredores dos
supermercados para abastecer as gôn-
dolas.

Mas, é claro, toda esta estratégia
não atingiu a rede globalmente. É ape-
nas um detalhe operacional, hoje, que
deve se expandir. Os paletes tradicio-
nais ainda dão suporte a toda movi-
mentação dos produtos por enquanto.

UM MOSAICO MÓVEL

A distribuição, canal que é respon-
sável pelo equilíbrio da oferta de pro-
dutos nas lojas, mobiliza praticamente
todos os setores do grupo. Especifi-
camente para o seu trabalho de aten-
dimento, a rede possui 330 veículos no
Brasil todo, mas não se tem ainda um
sistema agregado sob o mesmo contro-
le.
É claro que para administrar a logís-

tica da empresa o computador teve
que entrar na linha, fazendo toda a
gestão de estoques e todo o fatura-
mento dos pedidos das lojas. É ele que
emite a nota fiscal, dando entrada e
saída de mercadoria e a constatação do
estoque físico.

Mas, mesmo assim, aparelhada e se
modernizando, a rede encontra dificul-
dades para suprir todo seu sistema,
pois suas lojas aumentam de número
em espaços muito curto de tempo,
obrigando ao departamento de Arma-
zenagem e Transportes a compor-se
com um mosaico que irradia suas cores
pelos mais diversos pontos de vendas e
com características diversas. Portanto,
não é nada fácil seguir a expansão.

"Por enquanto — diz Oliveira Lima
— trabalhamos com planilhas e o com-
putador determina a administração da
mercadoria. Só não atua a nível de ro-
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O computador controla 330 caminhões

teiro pois não há necessidades. Nós
temos uma pessoa para programar a
e xpe dição."

No depósito de entregas a domicí-
lio (SP), por exemplo, há uma frota de
75 caminhões D-60 da GMB e para
cada um deles há uma equipe de três
pessoas encarregadas de realizar este
tipo de distribuição.

Mas, um dos pontos estratégicos na
distribuição no depósito do Jaguaré
(cereais) é o ramal ferroviário que ser-
ve ao depósito. Este ramal foi recupe-
rado e colocado em operação e, do
início do ano para cá, já é responsável
pela diminuição de custos da empresa
na distribuição. Antes, este mesmo de-
pósito recebia seus carregamentos —
principalmente de arroz do sul do
País — também por ferrovia. Mas a ta-
refa de transbordo para os caminhões
que anteriormente levavam a carga pa-
ra o depósito era morosa, além de re-
presentar custos maiores. Agora a ope-
ração é diretamente organizada pela re-
de de lojas e não pela RFFSA. Assim,
um carregamento que antes levava até
15 dias para chegar ao Jaguaré — in-
cluindo-se aí o transbordo para os ca-
minhões e conseqüente viagem destes
até ao depósito — leva agora pouco
mais de 2 dias em média.

Reduzir custos e tempo operacional
toma-se, portanto, um objetivo persis-
tentemente perseguido pelo grupo. E,
isto toma-se possível, por exemplo,
otimizando o funcionamento da frota.
Esta, em São Paulo, tem 30 caminhões
destacados para a distribuição de ce-
reais e outros produtos alimentícios,
que rodam num raio de até 150 km
("além desta distãncia seria antieco-
nômico" — diz Oliveira Lima) e che-
gam a rodar 8.000 km/mês dentro da
seguinte orientação: "a carga aguarda o
caminhão, mas o caminhão nunca
aguarda a carga. Temos tempos pa-
drões do processo, que aliado a um
perfil de cada loja que vai receber as
mercadorias, permite que o equipa-
mento rodante opere 24 horas poli
dia." — diz Oliveira Lima.
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Esta fábrica produz veículos e
implementos que operam
em mais de 30 países.

-

No Brasil são mais de 60 mil produtos que
transportam os mais diversos tipos de cargas.
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Semi-Reboque Graneieiro Semi-Reboque Tanque

■■.

Sem,

L.

Caminhão Fora de Estrada RK 435 Semi-Reooque Frigorifico Máquina para mineração

Mais de 70 postos de Assistência Técnica distribuídos por todo o Brasil.

A RANDON S/A - VEÍCULOS E IMPLEMENTOS é parte da
história do Transporte Rodoviário Brasileiro. A posição

alcançado hoje, de uma das principais indústrias do ramo na América
Latina, foi conquistado pela preferência manifestada por seus inúmeros
Clientes em todas as atividades econômicos do país e pela qualidade
que, mesmo crescendo, soube manter o mais elevado padrao em todos
os produtos. Além de incorporar o mais avançada tecnologia do setor e
ser exportados paro os mais exigentes mercados internacionais, os
implementos RANDON são assistidos tecnicamente em todo o território
nacional por mais de 80 postos de Assistência Técnica Autorizada, com
peças onginais e mecânicos treinados na próprio fábrica.

RANDDN
UMA CONSTANTE EM SEU CAMINHO.



TRANSP. FERROVIÁRIO

Rede já admite
eliminar trens
de passageiros

O transporte fer-
roviário de passa-
geiros sempre foi
um assunto polêmi-
co, mas esteve uns
tempos esquecido
até o aparecimento
do novo presidente

Inviabilizado pelo ônibus, este tipo
de transporte vem caindo ano a ano e,
no momento, a única alternativa parece
ser mesmo a movimentação de cargas

da Fepasa, Cyro Laurenza, com decla-
rações, na imprensa, de que daria prio-
ridade a este meio de locomoção, por
ser o cartão de visitas da empresa fer-
roviária.
No entanto, este tipo de transporte

interurbano de passageiros vem decli-
nando nos últimos 20 anos. Para se ter
uma idéia, entre 1963 e 1982, caiu na
RFFSA de 57 para 14 milhões, enquan-
to, na Fepasa, a queda foi de 27 para
menos de 6 milhões.
No mesmo período, o tráfego de

cargas passou de 28 para 68 milhões de
toneladas na RFFSA e de 12 para 20
milhões na Fepasa, sem falar da Es-
trada de Ferro Vitória-Minas, cujo
transporte passou de 8 para 80 milhões
de toneladas.

Quais seriam os fatores que levari-
am a este declínio é uma das perguntas
que normalmente são feitas pelos estu-
diosos do assunto. Mas as respostas são
bastante claras. Em primeiro lugar, a
expansão e melhoria da rede rodoviá-
ria brasileira e o desenvolvimento da
indústria automobilística.

Os ônibus e automóveis não só ab-
sorveram todo o crescimento da de-

manda como também atraíram os tradi-
cionais usuários dos trens. Atualmente,
mais de 96% dos passageiros são trans-
portados por via rodoviária nos seus
deslocamentos interurbanos, devido
principalmente, a dois fatores básicos:
o menor tempo de viagem e a maior
flexibilidade do transporte rodoviário.

As ferrovias, com seus traçados ob-
soletos e não podendo oferecer um
serviço de melhor qualidade, não tive-
ram outra opção senão dedicar-se agres-
sivamente ao transporte de cargas com
elevado grau de concentração pontual.

Através de um contínuo processo
de racionalização operacional, o trans-
porte de carga passou a apresentar re-
sultados tão expressivos que o ministro
dos transportes, Cloraldino Severo, o
elogiou publicamente, quando de sua
conferência na ESG.

Nas suas palavras, "a estagnação,
até 1967, quando foram transporta-
das 9 bilhões de toneladas quilômetros
úteis (TKU) aumentou para 14 bilhões
em 1973, alcançando 31,1 bilhões em
1981, com um crescimento a taxas mé-
dias anuais de 8 a 15%, respectivamen-

4,44,

Entre 63 e 82,0 movimento da Rede caiu de 57 para 14 milhões de passageiros
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te, nos períodos de 1967/73 e 1974/
81".

Parece não haver dúvidas que a vo-
cação das ferrovias brasileiras é o trans-
porte de cargas, inclusive por ser
rentável nos principais corredores de
transporte, ao contrário dos deficitários
trens de passageiros.
No Brasil, os administradores ferro-

viários são freqüentemente criticados
e classificados de incompetentes por
terem relegado ao abondono o trans-
porte de passageiros. Essas críticas par-
tem, via de regra, de antigos ferroviá-
rios.
O grande problema que tem de ser

enfrentado é que, na RFFSA, é gran-
de o número diário de pedidos dos po-
líticos para restabelecimento do tráfe-
go de passageiros nas várias regiões do
país. "E difícil fazê-los entender que
não é só colocar um trem em cima dos
trilhos e começar a rodar. Mais difícil
ainda é explicar que a ferrovia, neste
caso, é deficitária", conta Renê Schop-
pa, diretor de operações da Rede.

Alguns chegam a achar, continua
Schoppa, que a salvação da Rede está
no transporte de passageiros.
Em realidade, o grande problema

que o ministro Severo e a diretoria da
Rede enfrentam atualmente, é que os
estudos feitos demonstram que a me-
lhor solução possível é erradicar a
maior parte dos trens de interior.

Mas, quando se suprime um peque-
no trem de passageiros que transporta
o equivalente a 2 ou 3 ônibus, os pro-
testos que pipocam na imprensa são
generalizados, partindo de vereadores,
prefeitos, deputados e chegando até
aos governadores. "Sofremos toda sé-
rie de pressões", confessa Schoppa.

Com uma bateria voltada contra a
Rede, o próprio ministro também so-
fre pedidos de todos os lados. Fica, en-
tão, difícil explicar porque a ferrovia
é deficitária. O fato de a ferrovia ser
mais econômica que a rodovia está tão
incutido na cabeça das pessoas que é
problemático provar o contrário.

Várias vezes o diretor de operações
da Rede tentou convencer políticos
que não pode ser econômico um siste-
ma que leva 5 toneladas de ferro para
cada passageiro, contra no máximo,
300 quilos/passageiros dos ônibus.
"Mas a questão é que eles não querem
entender e sim agradar ao eleitorado",
completa.

Dentro da filosofia da Rede só deve
existir este tipo de transporte em duas
situações bastantes específicas: nas li-
nhas onde o trem puder oferecer um
serviço de boa qualidade e, desta for-
ma, contribuir para a formação de uma
imagem positiva da ferrovia, ou nos
trechos onde não houver outro meio
de transporte alternativo mais econô-
mico para o país.

TRANSPORTE MODERNO - Julho, 1983



EFICIÊNCIA ENERGÉTICA DO TREM E DO ÓNIBUS
Distância Consumo de Óleo Diesel - Litros/Passageiro

Trecho
Ferrovia Rodovia Trem Ónibus Relação TIO

São Luis - Terezina 453 455 9.1 3.9 2.3
Fortaleza - Terezina 738 615 14.8 5.3 2.8
Recife -Salgueiro 607 512 12.1 4.4 2.8
Recife - Maceió 348 256 7.0 2.2 3.2
Belo Horizone - M. Claros 531 424 10.6 3.7 2.9
Goiania - Araguari 387 376 7.7 3.2 2.4
Rio - São Paulo 478 429 9.5 3.7 2.6
Rio - Campos 311 276 6.2 2.4 2.6
São Paulo - Campinas 104 97 2.1 0.8 2.6
Bauru - Campo Grande 840 816 5.9 7.0 0.5
Curitiba - Paranaguá 110 87 2.2 0.8 2.8
Porto Alegre - Uruguaiana 691 637 13.8 5.5 2.5

OBS.: Apenas no trecho Bauru - Campo Grande, o trem leva vantagem sobre o ônibus, devido à distância, o número de passageiros trans-
portados e o perfil da linha.

Dentre os argumentos mais utiliza-
dos por aqueles que solicitam a implan-
tação ou restabelecimento do transpor-
te ferroviário interurbano de passagei-
ros, os mais comuns são os que dizem
que o trem é mais barato e, como tal,
deve atender as pessoas de menor po-
der aquisitivo. Ou que o trem gasta
menos combustível.

Schoppa rebate estes argumentos
com a afirmação que só na Rede, no
ano passado, este tipo de transporte deu
um prejuízo da ordem de Cr$ 15 bi-
lhões. Para os que não acreditam nos
dados oficiais da RFFSA, ele esclarece

que uma equipe de consultores que
trabalha no chamadoProjetão Ferrovkí-
rio fez uma avaliação dos serviços de
passageiros, em 46 rotas da malha de
bitola métrica, e chegou à conclusão
de que, em 40 delas, o custo do trans-
porte ferroviário é superior à tarifa
ferroviária, conforme demonstra a ta-
bela I.

Na opinião de Schoppa, seria inverí-
dica a alegação de que o trem é o mais
barato para o país. "Se é mais barato
para o usuário, significa que esse servi-
ço é subsidiado. Tal subsídio represen-
ta, em última análise, o frete invisível

pago pelos contribuintes do erário
público, mesmo os que não se utilizam
das ferrovias, através das subvenções
oficiais. Por que não subsidiar o servi-
ço que é mais barato para a sociedade?"
Indaga Schoppa.

Quanto ao argumento que o trem
gasta menos combustível, verifica-se
que, pelo menos nas atuais condições
operacionais, isto não é veridíco: os
trens são lentos devido aos pequenos
raios de curva, os carros de passageiros
são obsoletos e muito pesados, fazen-
do com que se reboque um elevado pe-
so morto por passageiro transportado.

SEGURANÇA E ECONOMIA

Os melhores frotistas fazem muitas exigências
quando compram lonas para freios. As lonas Fras-Le

atendem rigorosamente
todas.

A Fras-Le só trabalha com
as melhores matérias-primas,
a mais alta tecnologia e o mais
rigoroso controle de qualida-
de. Isso significa segurança,
eficiência e durabilidade, com
maior economia. É por isso
que você faz menos reposi-
ções. Exija lonas e revestimen-
tos de embreagem Fras-Le pa-
ra a sua frota. Eles atendem
rigorosamente rwo.
todas as suas
exigências.

Revise os freios de seu

FRAS- LE

veículo a cada 5.000 km. Industrializando seguranca



Mesmo quando se trata de automo-
trizes, o peso morto por passageiro é o
dobro dos ônibus, além das linhas não
serem eletrificadas. Mas, também, o fa-
to de as locomotivas serem dísel-elétri-
cas, normalmente especificadas para
tração em serviço de trens cargueiros,
os quais são caracteristicamente pesa-
dos, mas de baixa velocidade. Para tra-
cionarem trens de passageiros, necessa-
riamente mais velozes, têm diminuídas
as respectivas lotações, o que redunda
em subutilização sob o enfoque da
tonelagem transportada.

Estudos realizados mostram que,
para ser econômico energéticamente, o
trem tracionado por uma só locomoti-
va deve transportar um mínimo de 600
passageiros e isso só se consegue em li-
nhas com um perfil suave e homogê-
neo e onde há demanda. Trem é trans-
porte de massa.

Para oferecer um razoável serviço
de passageiros, a ferrovia deve, em pri-
meiro lugar, ter uma linha de boas con-
dições técnicas e bem conservada. De-
ve oferecer várias frequências, mas pa-
ra isto precisa de demanda. Os traça-
dos de nossas ferrovias são obsoletos e,
para melhorá-los, são necessários gran-
des investimentos, principalmente em
regiões de topografia difícil. A Ferro-
via do Aço está aí para confirmar.

Há, ainda, a necessidade de ter mate-
rial rodante adequado. Atualmente, os
recursos são escassos até para permitir

Schoppa: Não há qualquer má vontade

a substituição dos trilhos, dormentes e
peças sobressalentes de locomotivas.

Na RFFSA, a frota de carros não é
renovada há várias décadas. Trata-se de
material muito caro e não há dinheiro.
Em linhas singelas onde há grande

intensidade de tráfego, a circulação de
um trem de passageiros provoca grande
retenção dos trens de carga nos pátios
de cruzamento.

Para maior velocidade dos trens,
além do bom traçado, há necessidade
de novas composições. E um trem de
passageiros com 10 carros e uma loco-
motiva, com 1300 HP , custa US$ 4
milhões, o equivalente a 50 ônibus.

TARIFAS DOS TRENS E ONIBUS

SISTESE DA AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS DE PASSAGEIROS

Supennten-
dència Discriminação

Distancia (km) US$/Passageiro açaí,Rel -

Custo Tarifa
CF/TR

Ferroviária Rodoviária Ferroviário Rodoviária
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02 'feminil - São Luís 453 75,02 17.39
SP.I .1. 04 f ortaleza - Teresina 738 20.31 23.50

04 1 ortaleza - Crato 601 22,53 22,85
05 Fortaleza - Crateus 443 10,80 13,98

sP.1.2. 06 Souza .. Mosi,oró 243 36,49 9.48
07 Recife .... Salgueiro ' 607 31.42 19,56
08 Recife Maceió 348 13,39 9.78
39 Natal Macau 239 15,81 7,22

SP-7 O Monte Azul - Montes Claros 238 19.98 11,93
i isca - Monte Azul 576 46,75 23,61
2 81.0 Francisco - Bonfim 317 18,62 12,07
3 Sal)ador - São Francisco 123 9,98 4,47

SP 2 4 Bolo Horizonte - Montes Claros 531 48,60 16,20
5 Barra Mansa - Ribeirão Vermelho 294 34,55 11.39
6 Cruzeiro - Três Corações . 170 43.49 6,19
7 Divino polis - Três Corações 272 92,15 8.14
ttt I. ng9 Castilho - Leopoldo Bulhões 44 .6,20 4,90
9 Goitinii, - Araguari 387 40,95 14,37

20 Araguari - Brasília . 407 48,46 15,09
21 Costa Lacerda - Belo Horizonte 108 8,84 4,81

('SP-3 22 Campos - Recreio 169 60,34 6,88
23 Ponte Nova - Miguel Burnier 144 53.30 5,27
24 Barão de Mauti - Campos 311 21,04 10,89
25 Cach. do Itapemirini - Vitória 159 42,30 5,43

SP 4 26 Buam - Campo Grande . 840 32.26 31.18
27 Palau - Corumbá 1.300 71,08 47,27
'. Campo Grande - Corumbá 460 25.06 15,82
29 Campo Grande - Ponta Porá. 322 15,86 12,84

SP-5 tCI Curitiba - Mafra 127 17.49 4,13
31 Paranaguá -.- Curitiba RI 1/2 - 110 3,26 3.32
32 Paranaguá - Curitiba SI 1/2 110 2.32 3,32
33 Mafra - Lajes 293 101,29 9,55
34 Marra - São Francisco do Sul 212 25.55 6,69
35 Maior - P. União da Vitória 241 114,92 5,50
36 Ponta Grossa - Guarapuava 254 38,91 6.38
37 Eng9 Gutierrez - P. 11. da Vitória 148 44.72 4,39
38 P. ti. da Vitória - Mareelino Ramos 373 122.52 7,83

SP-6 39 Porto Alegre - Gal. Camara 86 5,94 3.36
40 Sta. Maria - Uruguaiana 372 19,80 18,61
41 Sta. Maria - Livramento 277 49,00 13,41
42 Porto Alegre - Sta. Maria Km 1/2 316 8,90 12,88
43 Porto Alegre - Sta. Maria Km 1/2 318 . 14,68 12,88
44 Sta. Maria - São Borja 345 63,65 11.69
45 Sta. Maria - Cruz Alta 143 23,90 5.04
46 Cacequi - Rio Grande 473 70,48 _ 1848
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Comparativamente, num percurso
de 400 km, a receita de um trem de
carga, com 500 toneladas úteis, gera
uma receita para a ferrovia da ordem
de Cr$ 2 milhões. Já um trem transpor-
tando 150 passageiros (100 de 2 e 50
de l classe) rende pouco mais de Cr$
200 mil. Esses dados não incluem o úl-
timo reajustamento tarifário, além dos
150 não fazerem a viagem completa,
porque muitos se deslocam entre esta-
ções intermediárias.

As 500 toneladas de carga corres-
pondem a 50 caminhões de 10 t ou 33
jamantas de 15 t, enquanto os 150 pas-
sageiros podem ser transportados em
apenas 4 ônibus.

Enquanto num trem de carga a equi-
pagem é composta por apenas um ma-
quinista e um auxiliar, no trem de pas-
sageiros há necessidade de 6 a 14 em-
pregados (maquinista, auxiliar, agente
de trem, auxiliares de trem, cabineiros,
etc.).

As primeiras reações contra a su-
pressão dos trens partem, muitas vezes,
dos próprios ferroviários, tanto os ati-
vos quanto aposentados, e dos conces-
sionários de bares e restaurantes. Leve-
se ainda em consideração os possuido-
res de passe-livre, que viajam sem pagar
passagem.

Para exemplificar bem os custos do
trem, Schoppa dá o exemplo da linha
Rio/São Paulo, onde a composição
normal é a seguinte: 1 locomotiva
U20C, de 2000 HP, 1 carro-bagagem,
5 carros dormitórios e 1 restaurante,
com uma equipagem de 14 ferroviários,
para transportar um número de 100
passageiros.

O custo direto, exclusive deprecia-
ção e juros do transporte de cada pas-
sageiro que viaja confortavelmente
com ar condicionado é de Cr $
18.500,00, com o passageiro pagando
apenas um terço deste valor. Se os cus-
tos de renovação da frota fossem leva-
dos em conta, o custo seria bem maior.

O ministro dos transportes, Cloral-
dino Severo, já foi claro quanto à sua
filosofia que os trens de cargas e os su-
búrbios devem merecer toda a atenção,
deixando claro que os trens de passa-
geiros devem ser suprimidos, mas com
esclarecimentos à população no senti-
do de que é melhor para o país, em
termos de custos.

Ao concluir, o diretor de operações
Renê Schoppa diz que "não há qual-
quer má vontade com relação ao trans-
porte de passageiros. Muito pelo con-
trário: os ferroviários ficariam bastante
satisfeitos e gostariam de oferecer um
serviço rápido, confortável e seguro de
passageiros mesmo que fosse em algu-
mas linhas de traçado moderno e de
tecnologia avançada. Mas infelizmente,'
não temos como fazer isto".
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ELETRIFICAÇÃO

Prefeituras saem
na frente com
os trolebus
Em Campinas,o projeto de
trolebus atingirá pontos
cruciais com vias exclusivas
e terminais próprios

O projeto governamental que visa
dotar de trolebus algumas cidades do
interior de São Paulo é muito mais
uma iniciativa municipal do que a ní-
vel de governo estadual ou federal, ape-
sar destes dois estamentos do poder es-
tarem vinculados ao andamento e exe-
cução dos projetos daqui para a frente.
"Pegamos o bonde andando" — diz o
vice presidente executivo da Compa-
nhia Paulista de Força e Luz (CPFL),
Rogério César Cerqueira Leite. De qual-
quer forma a empresa de energia já es-
tá inserida no projeto e deverá respon-
der por toda infraestrutura elétrica,
além da rede aérea, com posterior ma-
nutenção da mesma. Para isso a CPFL
investirá 50% dos recursos previstos na
implantação do projeto em Campinas.
O enfoque político do projeto, de-

lineado pela secretaria dos transportes
deste município, argumenta que os
transportes coletivos foram relegados a
um segundo plano no planejamento das
cidades brasileiras, primordialmente
voltadas para o transporte individual.
Contrastando com este desenvolvimen-
to, a migração para Campinas nos últi-
mos cinco anos ocorreu predominante-
mente nos extratos da mão-de-obra não
qualificada e de renda média inferior a
3 salários mínimos, carentes, portanto,
de transportes coletivos.

E, não deixa de ser ambicioso o pro-
jeto de eletrificação de parte dos trans-
portes na cidade, pois ele visa suprir
seus principais corredores com trole-
bus, visando aumentar o nível de con-
forto e a uma tarifa mais baixa que o
dísel.
O corredor prioritário do projeto e

que poderá já estar em operação no se-
gundo trimestre deste ano compreeen-
de 11 quilômetros da Avenida das
Amoreiras, onde atualmente trafegam
160 ônibus dísel por dia. Este contin-
gente será modificado, de forma que
rodem apenas 50 ônibus dísel e 45 tro-
lebus servindo cerca de 14.000 passa-
geiros nas horas de pico.

Segundo o secretário dos transpor-
tes do município, Eduardo Bento Ho-
mem de Mello, o projeto se desenvol-
verá inicialmente com obras de infraes-
trutura desta avenida, onde o canteiro
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Meio: "o projeto inclui trens"

central será retirado para dotar o cor-
redor de duas vias centrais, como em
Curitiba. Estas vias centrais servirão os
trolebus e os ônibus dísel. "Haverá
três pistas para veículos comuns e vias
exclusivas para os trolebus e os dísel,
que passarão a ter outro estilo, pois se-
rão adotados os ônibus tipo Padron.
Além disso, construiremos um termi-
nal estrategicamente localizado (próxi-
mo ao início da avenida) que operará
convencionalmente em 84, ou seja, ape-
nas com ônibus dísel; e em 85 servirá
aos trolebus para uma linha circular
central, compreendendo 5,5 quilôme-
tros em torno do centro histórico de
Campinas."

Falar em custos talvez seja um pou-
co cedo, mas a secretaria já sabe que o
tronco das Amoreiras irá custar cerca
de Cr$ 800 milhões, o terminal exigi-
rá Cr$ 392 milhões e o projeto com-
pleto de sistema de trolebus em Cam-
pinas absorverá um total de Cr$ 5 bi-
lhões, compreendendo 78 quilôme-
tros de linhas, dos quais 34 quilôme-
tros cobertos por pré-metrô. Este últi-
mo ligará Campinas-Sumaré, aprovei-
tando o leito ferroviário da Fepasa.
"Detalhe importante é que este trem
metropolitano servirá os subúrbios,
com um nível de conforto três a qua-
tro vezes superior ao ônibus, mas no
entanto será a parte do projeto que exi-
girá menor parcela de investimentos."
— diz Homem de Mello. Dos investi-
mentos, é bom falar, participarão tan-
to a área municipal, assim como o Es-
tado e a União.

No momento o projeto, ou pelo me-
nos o que já foi estabelecido nele, pre-
vê que o corredor das Amoreiras aten-
derá 1,5 milhão de passageiro/mês, ao
passo que quando estiver imRlementa-
da a segunda etapa do projeto ele mo-
vimentará 3,9 milhões de passageiros/
mês, compreendendo a Av. das Amo-
reiras, John Boyd Dunlop e Santos Du-
mont. Está previsto ainda que para o
final da década estarão rodando trole-
bus articulados, elevando em 40% a
oferta de transportes coletivos e a um 
custo de 30% mais barato que o dísel .j.
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Produzindo
peças para freio
com alta tecnologia
e responsabilidade

mais de 30 anos.

A METALÚRGICA FROM, primeira e
maior indústria de tambores de freio da
América do Sul, produz metal para a

fabricação de suas peças com a mais alta
tecnologia existente, utilizando para tal fornos

elétricos a indução que permitem um
controle total sobre o metal fundido e
sofisticados laboratórios químicos e

metalográficos, juntamente com uma equipe
de engenheiros e técnicos que acompanham
o processo permanentemente, fazendo que
seus produtos tenham excelente segurança e

alta durabilidade.

VENDAS E ASSISTÊNCIA TÉCNICA
R. Prof. Cllpiano P. de Souza, 89

Vila Maria - São Paulo
Fone: 291-2911 - PBX - Vendas
Telex: (011) 25890 - IMEF - BR

AUMENTE
SEUS LUCROS

usando pneus
renovados "OK"

_

A Renovadora de Pneus OK há mais de 30 anos
presta serviços de renovação de pneus.
Pessoal treinado cuida dos pneus entregues
por você, empregando equipamento sofisticado,
a mais moderna técnica e matéria-prima selecionada.
Os preços são ótimos, o atendimento

personalizado e um perfeito controle de
qualidade são a sua garantia.

Renovadora de Pneus 0.K.Ltda-S.Paulo
Av. Otaviano Alvos de Lima, 3000 CEP 02732 S. Paulo
Tais: 857.7722 e 857-7466 • Telex: 1011) 24448 INAB



CABOTAGEM 

Denúncia contra
os privilégios
dos navios ro-ro

O alerta foi da-
do durante o Semi-
nário de Transpor-
te Marítimo, reali-
zado de 14 a 15 de
junho, em São Pau-
lo: dentro de muito
pouco tempo, os

Fretes reduzidos em 50%, podem
inviabilizar a navegação convencional,
excluindo empresas do mercado. Ao que
parece o ministro não acredita nisto

navios do tipo ro-ro de bandeira
estrangeira, que operam na cabotagem
brasileira, poderão inviabilizar a nave-
gação convencional. O motivo, segun-
do Meton Soares Júnior, diretor da
Companhia Marítima Netumar, é o
baixo preço que os armadores daquelas
embarcações estão cobrando em suas
tarifas, o que já levou algumas empre-
sas a, simplesmente, se retirar do mer-
cado.

Este alerta de Meton Soares — aliás,
um dos únicos momentos polêmicos
de todo o seminário — tinha um ende-
reço certo: as empresas Kommar e Di
Gregório que, há algum tempo, conse-
guiram furar a legislação e entrar, com
navios ro-ro afretados no exterior, na
área de cabotagem. Cauteloso, o em-
presário não citou o nome dessas
empresas em sua palestra nem, tam-
pouco, usou a palavra "dumping" para
caracterizar aquela prática.

Mas disse que aqueles navios estão
oferecendo fretes abaixo dos pratica-
dos no mercado "como forma de asse-
gurar receita para suas empresas".
Meton Soares considerou desigual a
luta entre navios convencionais e ro-ro.
Enquanto os primeiros, comprados
através do II Plano de Construção
Naval e com amortizações altíssimas,

conseguem — com o LC-10, por exem-
plo — ter gastos diários na ordem de
US$ 13 mil, os segundos, afretados,
reduzem este número para US$ 11,3
mil.

TRATAMENTO DIFERENCIADO

A maior mágoa desses armadores é
com o tratamento diferenciado que
vêm recebendo do governo. "Por que
os proprietários de navios convencio-
nais também não podem afretar o
ro-ro para competir em pé de igualda-
de com estes?", pergunta Meton
Soares, bastante aplaudido pelos
demais empresários presentes ao semi-
nário. Como não podem fazer isto — o
governo só fez concessão para a
Kommar e Di Gregório — resta a alter-
nativa de reduzir os fretes e de enfren-
tar prejuízos.

Segundo Soares, desde o ano passa-
do, quando os navios ro-ro entraram
de cheio no mercado, a redução dos
fretes foi da ordem de 50%. Sem isto,
lembra, seria impossível continuar ope-
rando no mercado. Mas, não são todas
as empresas que conseguiram enfrentar
esta situação: a Hipermodal e a Libra,
conforme recorda o empresário, já
abandonaram o setor.

Se não bastasse esta concorrência

O navio da Kommar, um dos motivos da denúncia de Meton Soares
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desigual, Meton Soares lembra, ainda,
a evasão de divisas com o afretamento
dos navios ro-ro, atualmente em torno
de US$ 6,2 mil/dia para cada um.
"Com estes navios, estamos pagando
300 mil dólares de afretamento por
mês" — afirmou, para completar: "A
título de quê o Brasil tem de pagar
isto?" O empresário alinha ainda outra
argumentação para justificar este trata-
mento diferenciado.

Já que navios convencionais e
ro-ro operam em um mesmo mercado,
por que não exigir que as embarcações
sejam vendidas para todos? "Não
entendo as razões pelas quais só eles
podem afretar" — ressaltou. E. cita
números, onde a venda de navios ro-ro
desequilibrariam totalmente seus cus-
tos: neste caso, ao preço de US$ 30
milhões cada embarcação, seus gastos
— ao contrário dos US$ 11,3 mil/dia
— passariam para nada menos de
US$ 23 mil, ou seja: US$ 15 mil de
amortizações (juros entre 8 a 10% ao
ano) e mais as despesas com combustí-
vel e pessoal.

MINISTRO REPELE

O alerta/denúncia dos armadores
convencionais da cabotagem parece ter
sido previsto pelo ministro dos Trans-
portes, Cloraldino Severo. Ao falar na
abertura do seminário, afirmou que o
empresário "ineficiente não terá guari-
da junto às autoridades sob pretexto
de nacionalização". Com esta coloca-
ção, em meio a um discurso de várias
laudas, o ministro parece ter vestido,
por antecedência, a carapuça. E suas
declarações, ao que tudo indica,
tinham um endereço certo: a briga da
cabotagem.

Adiante, depois de destacar o cres-
cimento neste setor — passou de 13,7
milhões de toneladas transportadas,
em 1970, para 28,1 milhões, em 1981
— foi diretamente ao assunto: "Algu-
mas empresas de cabotagem precisam
se tornar mais eficientes em termos
operacionais". Reconheceu, por exem-
plo, que algumas delas têm problemas
decorrentes de compras mal feitas de
navios. "Más estas — continuou —
terão de se modernizar e, principal-
mente, buscar assegurar aos usuários
regularidade e confiabilidade".

Sugeriu, por exemplo, que algum
tipo de pool seja criado para os usuá-
rios confiarem melhor neste tipo de
transporte. Falou, a seguir, na necessi-
dade de um marketing agressivo por
parte dessas empresas. "Elas têm de se
colocar como se colocam os trans-
portadores rodoviários, vendendo os
serviços de transporte, e reconhecendo
as vantagens da unificação de cargas no
litoral" — disse, explicando que foi
este o motivo a levá-lo a incentivar a
entrada do ro-ro ao longo do litoral
brasileiro.
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Para Di Gregório e
Kommar, trata-se
da inevitável

evolução do sistema

No início, ninguém queria respon-
der às acusações da navegação conven-
cional. A Kommar, por exemplo, dizia
que "a nossa filosofia é não contra-ata-
car". Depois, esta empresa— juntamen-
te com a Di Gregório, outra operadora
de ro-ro na cabotagem — resolveram
falar. E ambas tentaram justificar, co-
mo era de se esperar, a entrada deste
tipo de navio no transporte marítimo
brasileiro.

E até mais que isto. José Carlos Fran-
co de Abreu, da Kommar, entende que
a entrada do roll on-roll off na cabota-
gem, não importa se com navios afreta-
dos ou não, era mais do que necessária.
Esta modalidade, segundo ele, entrou
no mercado exatamente porque os ser-
viços até então existentes não vinham
atendendo convenientemente os usuá-
rios. "Tanto é assim que , quando entra-
mos na cabotagem, conseguimos trazer
para o mar as cargas que estavam nas
rodovias", lembra..

Abreu: "A carga era do rodoviário"

Na mesma linha de justificativa,
Franco Di Gregório, diretor da Di Gre-
gório, diz que o usuário da cabotagem
acabou optando por um sistema inter-
modal porta-a-porta. "É uma evolução
natural de mercado o cliente querer ser
atendido por uma só pessoa que res-
ponda pelas cargas integralmente", ex-
plica. Mais objetivo, Abreu afirma que
este mesmo usuário não queria mais
"ficar escravizado a uma cabotagem
antiquada, sem outras opções".
"A cabotagem tem seu usuário típi-

co, mas o ro-ro oferece melhores servi-
ços", acrescenta Abreu. E, mais uma
vez, aproveita para alfinetar a navega-
ção convencional: "Esta nunca enten-

Desrespeito à lei, diz empresário
A legislação para a navegação de ca-

botagem compreende uma série de de-
cretos e artigos das leis brasileiras. O
principal deles, contudo, é o Artigo
173, da Constituição Federal, que esta-
belece: "A navegação de cabotagem
para o transporte de mercadorias é pri-
vativa dos navios nacionais, salvo caso
de necessidade pública".

Dividido em dois parágrafos, esta lei
determina que os "proprietários, arma-
dore e comandantes de navios nacio-
nais, assim como dois terços, pelo me-
nos, de seus tripulantes, serão brasilei-
ros", com exceção das embarcações de
pesca, sujeitos a regulamentação em lei
federal. Além dessa legislação, a cabo-
tagem conta ainda com o Decreto
62.383, de março de 1968.

Este decreto dispões também sobre
a concessão de autorização para o fun-
cionamento e outorga de linhas para as
empresas de navegação de longo curso,
fluvial e lacustre, fixando normas para
a cassação de linhas de navegação.
Além desse, há o Decreto 88.009, de
30 de dezembro de 82, autorizando o
aproveitamento de navios estrangeiros,
na cabotagem, em regime de afreta-
mento.
O Artigo 29 deste Decreto estabele-

ce, entretanto, que "as permissões pa-

ra os afretamentos serão solicitados em
cada caso à Sunamam, que somente as
concederá se a existência das cargas es-
pecificadas no Artigo anterior e nas
condições indicadas, exigir para o seu
transporte o auxílio de navios estran-
geiros, desde que as condições de em-
barque e desembarque permitam ope-
rações normais, e comprovada a não
existência de navios brasileiros aptos
a efetuarem o transporte pretendido".
É neste ponto que os armadores da

cabotagem convencional entendem ter
havido desrespeito à Lei. Meton Soa-
res, por exemplo, afirma que esta legis-
lação não foi cumprida, pois ao se
aprovar, no início deste ano, o afreta-
mento de navios estrangeiros para a ca-
botagem, este setor vinha sendo regu-
larmente coberto pela navegação con-
vencional, não havendo, portanto, ne-
cessidade destas embarcações.

"Por acaso foi comprovada, como
pede a Lei, a não existência de navios
brasileiros aptos a efeturar este servi-
ço?", pergunta Meton. Lembra, além
disso, o Artigo 173, da Constituição.
"Neste caso — conclui — a Lei tam-
bém foi desrespeitada pois, pelo que
nos consta, não há caso de necessidade
pública, como prevê a legislação, para
a contratação de navios estiangeiros".
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deu direito porque quem estava levan-
do as cargas era o rodoviário". Hoje,
adianta, várias empresas deste sistema
estão operando com o ro-ro, "o que
prova que estamos trazendo carga do
rodoviário para o marítimo".

Da necessidade da entrada do ro-ro
na cabotagem, Abreu e Di Gregório
passam à questão das tarifas, que os ar-
madores convencionais juram que eles
reduziram. "Sabemos, isto sim, que a
cabotagem não aumenta preços há 6
meses", alega Di Gregório, ressaltando
que, neste mesmo período, os aumen-
tos de custos, no setor, não foram infe-
riores a 50%. Por sua vez, Abreu garan-
te que "nunca reduzimos fretes, inclu-
sive entramos com fretes mais altos
que a navegação convencional".

Estes ataques e contra-ataques não
ficam por aí. O diretor da Di Gregório
vai além: "O que está acontecendo é
que algumas cargas, típicas do maríti-
mo (convencional), estão sendo trans-
portadas por ro-ro, por opção do clien-
te-. E, ao lembrar uma das acusações
de Meton Soares que afirmou que o
ro-ro, ao invés de tirar carga do rodo-
viário, está invadindo a área da navega-
ção convencional (rações, adubos, leite
e até cachaça), assevera não existir car-
ga cativa de um determinado modal.

OPÇÃO É DO CLIENTE

O cliente, na sua opinião, deve ter a
opção de escolher o sistema de trans-
porte que mais lhe convém. "É uma op-
ção dele, pois é ele quem paga o frete",
ressalta. Abreu, por outro lado, lembra
que esta preferência do usuário tam-
bém depende do chamado transit-time
(tempo de trânsito). Os tempos infla-
cionários, justifica, acabam por deter-
minar todo o processo de escolha do
meio de transporte.

De acordo com Abreu, um contêi-
ner com Cr S 100 milhões em merca-
dorias precisa chegar em 10 dias (tem-
po do ro-ro), entre Santos e Manaus, e
não em 40 a 50 dias, tempo praticado
pela navegação convencional. E volta à
carga quanto ao que deve transportar
em seus navios: "Simplesmente não
posso ficar olhando o que vem dentro
de cada contêiner". Por este raciocí-
nio, reconhece que transporta até
cachaça, embora faça questão de dizer
que o grosso de sua carga provém do
Distrito Industrial, além de cassiterita
— produto que antes enfrentava difi-
culdades com roubos nas rodovias.

Quanto aos chamados privilégios do
ro-ro nos portos, como o não paga-
mento de algumas taxas, outro ponto
de discórdia dos armadores convencio-
nais, os dois empresários divergem. Di
Gregório, por exemplo, reconhece
estas facilidades. "Mas estas — diz —
não foram criadas por mim mas sim
por pessoas do governo, que sabem
o que estão fazendo". Já Abreu
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prefere falar de tratamento adequado.
O ro-ro, entende, opera sozinho, dis-
pensando serviços de estiva, capatazia
e guindastes, entre outros. "Portanto, é
injusto pagar por serviços que não se uti-
liza", defende.

"Um sistema mais moderno, como
o ro-ro, tem vantagens sobre sistemas
antiquados", prossegue Abreu, daí o
motivo destes navios "serem sucesso
no mundo todo". Mais conciliador,
Di Gregório diz ser errado se compa-
rar os dois sistemas. "São distintos
mas não conflitantes entre si, poden-
do perfeitamente se complementar".

COMPRA DE NAVIOS CONVENCIONAIS

Sobre outra acusação dos armado-
res — os navios convencionais são
comprados enquanto os ro-ro são afre-
tados, daí haver uma competição de-
sigual entre os dois sistemas — Di Gre-
gório garante que seu setor também
pretende contar com embarcações
próprias. Para ele, à medida que o sis-
tema for se desenvolvendo — "é ne-
cessário que se esclareça que o ro-ro
na cabotagem está começando a criar
corpo agora" — a tendência será a
compra de navios aos estaleiros nacio-
nais. A começar por sua empresa.

A Kommar, segundo Abreu, não
ficará atrás. E lembra já haver inicia-
do negociações para a fabricação de

dois navios pelo estaleiro Só (há ou-
tro encomendado na Inglaterra), reco-
nhecendo, no entanto, impedimento
para se fechar o negócio por falta de
financiamento da Sunamam. Este
empresário, aliás, reagiu energicamen-
te às reclamações dos outros armado-
res de que sua empresa e a Di Gregó-
rio tiveram privilégios quanto ao afre-
tamento de navios estrangeiros. "É
mentira deles, porque qualquer em-
presa tem autorização para isto quan-
do está no começo ou quando o servi-
ço necessita", alega.

Estes empresários também refu-
tam a acusação da retirada de algu-
mas armadoras de cabotagem, após a
entrada do ro-ro. "Ao que nos consta,
elas saíram da linha Santos/Manaus
para não entrar em competições sui-
cidas com o próprio sistema conven-
cional", afirma Di Gregório. Assim
também reage Abreu, tecendo consi-
derações sobre a saída de uma delas,
a Libra: "Afinal, a Libra tem 16 navi-
os e eu só tenho 1. Serei assim tão pode-
roso, ou a estrutura deles estava irres-
ponsável?".

O presidente da Kommar não dei-
xa escapar sequer um argumeno téc-
nico de seus adversários - os navios con-
vencionais têm capacidade bem superi-
or ao ro-ro (12,5 ml TPB contra 4 mil).
Para ele, a capacidade de seu navio é

exatamente adequada ao tipo de servi-
ço que executa. Não adianta colocar,
argumenta, um super ro-ro na linha
Santos/Manaus, pois vai operar com
ociosidade, além de demorar mais ̀,r_m-
po para carregar e descarregar.

Aproveita para questionar também a
evasão de divisas do país, com o paga-
mento, em dólares, do afretamento
dos navios ro-ro. E apresenta um con-
tra-argumento que foge aos limites da
cabotagem: "Em compensação, nós car-
reamos divisas para o Brasil ajudando-
na exportação de automóveis, como os
carros da Volkswagen para o Oriente
Médio e Africa". Nega ao mesmo tempo,
que os gastos com combustível de um
navio ro-ro próprio seja superior ao
afretado (custos embutidos), como acu-
sara Meton.

Reconhece, finalmente, a necessida-
de da alteração da legislação para a en-
trada do ro-ro na cabotagem. "Da mes-
ma forma que as leis tiveram de ser mu-
dadas quando se saiu do transporte em
carroças para os ônibus", justifica. "As
leis que regiam a cabotagem — prosse-
gu._ — datavam do tempo do império,
sendo um imenso emaranhado que ju-
rista algum conseguia desenrolar". Di
Gregório, ao contrário dele, desconhe-
ce qualquer tipo de modificação nesta
legislação, embora esteja operando na l
cabotagem em função desta.  I*
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RENOVAÇAO DE FROTA

Manutenção
tem de ser item
principal

Um dos maiores
problemas de todas
empresas que pos-
suem frotas é como
efetuar a renovação
com critérios técni-
cos e econômicos.
Geralmente, isto é
feito pela idade do veículo, com o do-
no escolhendo a marca e modelo de
acordo com suas preferências pessoais.

Mas este não é o procedimento cor-
reto, no entender de Renato Volpe de
Andrade, ex-assessor de transportes do
Departamento de Engenharia da Souza
Cruz, onde era responsável pela coor-
denação das informações técnicas de
uma frota de 2.850 veículos.

Pelo critério de Renato, é importan-
te para o empresário saber como está
sua frota, e normalmente ele desconhe-
ce os dados. "O ideal é um índice igual
a zero. Mas isto não existe. Portanto, o
correto é um índice de manutenção
igual a 1. Ou seja: para cada cruzeiro
gasto em combustível gasta-se um em
manutenção".

Para se adotar procedimentos de re-
novação existem diversas fórmulas exis-
tentes em livros, mas também uma sé-
rie de dificuldades em encontrar o pa-
râmetro que está nos estudos publica-
dos. "Cada problema é um caso dife-
rente. Temos de verificar quais são os
recursos materiais e humanos que a em-
presa dispõe. Por exemplo, é mil vezes
melhor um bom motorista num carro
de baixa qualidade, que o inverso".

Feita a análise dos recursos então
cuida-se de determinar os parâmetros,
usando-se, para isto, os índices de con-
sumo .e de manutenção, que são os
principais. Esta determinação pode ser
sobre o consumo do veículo em 100
kms. rodados ou o rendimento por li-
tro.
Com estes critérios estabelecidos é

fundamental não deixar fatores pesso-
ais interferirem na escolha dos novos
veículos ou mesmo dos que vão ser
substituídos. "Tudo tem de ser feito
cientificamente. Isto porque o índice
de consumo mede as despesas energéti-
cas e este fator pode representar 50%
no desempenho da frota", constata Re-
nato.

Quanto a marca ideal não se deve
levar em conta o custo de aquisição,

Na hora de comprar veículos novos não
se deve levar em consideração o custo
de aquisição, mas o resultado final
e o seu índice de manutenção.
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mas sim o veículo adequado para cada
tipo de serviço, com uma política de
manutenção por região. O importante
é o resultado final. "Um dos maiores
problemas existentes é que as fábricas
não divulgam os índices de manuten-
ção dos seus produtos, sendo necessá-
rio calculá-los", ressalta Renato.
O índice normal de manutenção é

0,5. Para obter este índice basta ape-
nas dividir os custos de manutenção
pelos custos de combustível. Enquan-
to o veículo estiver dentro deste limi-
te afirma Andrade, não importa muito
a sua idade, ele deve permanecer na
frota, mas com o seu custo real e não
teórico.
Um exemplo claro é que seguro e

Taxa Rodoviária Única, devem ser pa-
gos e divididos por um ciclo de 12 me-
ses. Aí existe um cálculo científico.

Portanto, salienta Renato, o impor-
tante na hora de renovar é não levar
em consideração a idade do veículo,
mas seu índice de manutenção e consu-
mo, sendo necessário que o veículo se-
ja mantido sempre como se fosse um
OKM. Faz-se necessária a troca de mo-
delos mais antigos, quando este é mo-
dificado e aí passam a existir dificul-
dades para encontrar peças de reposi-
ção.
O tratamento dos veículos deve ser

para durar o tempo que for necessário,
não devendo se economizar na manu-
tenção, porque acaba se tornando des-
vantajoso. "Em resumo, a renovação é
uma coisa científica, não devendo se
levar em consideração critérios pesso-
ais. Tudo depende de qual a verba da
empresa para esta troca,bem como o
tipo de serviço executado".
O treinamento e conscientização

dos motoristas são fundamentais por-
que do tipo de cuidado na condução
dos veículos é que se obtém melhores
resultados nos índices de manutenção.
"Às vezes eles conseguem milagres na
redução de quebras. Mas são raros",
conclui Andrade.
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TRANSPORTE AÉREO

Embraer lança
sua nova geração,
o Brasília

Disposta a consoli-
dar a imagem posi-
tiva que disputou
no mercado exter-
no, a Embraer, de-
pois de ver que só
nos EUA (84 uni-
dades) voam mais

Com o lançamento do Brasilia o país entra em
nova fase na construção de aeronaves, com
maior capacidade e economia de combustível.
A expectativa é colocar no ar mais um sucesso

Bandeirantes que no Brasil (46 unida-
des), resolveu lançar-se a um empreen-
dimento mais ambicioso: o EMB 120
Brasilia. Esta aeronave, com capacida-
de nominal para 30 passageiros e ca-
pacidade de carga para 3.178 quilos, é
adequada para linhas de terceiro nível
(commuter) e se posiciona dentro do
mercado onde já existe uma demanda
de pelo menos mil unidades para uso
comercial. Esta procura, no entanto,
pode evoluir para o dobro, caso se con-
firmem as pesquisas de mercado reali-
zadas antes que o avião fosse compos-
to nas pranchetas.

Atuando com seus produtos em
áreas de conhecida pugna tecnológica,
os construtores do EMB Brasilia trata-
ram de dotá-lo com equipamentos de
última geração. Por exemplo: seu siste-
ma de controle e programação de vôo,
por processos digitais representam, se-
gundo a Embraer, uma revolução equi-
valente à passagem dos motores con-
vencionais, movidos a pistão, para os
reatores turbofan, jato puro. Este siste-
ma, no Brasilia, será dotado de uma
barra digitadora horizontal e outra ver-

tical, sistema bem mais complexo que
o do piloto automático e, também,
que o sistema do Boeing 767, dotado
apenas de barra vertical.

Não bastassem os cuidados técni-
cos, a Embraer lançará este avião pro-
curando apoiar-se, também, em sua
economicidade quando comparado
com outros aviões da mesma faixa.
Assim, quando comparado aos aviões
SF-340 e Dash-8, o Brasília apresenta
maior teto de serviço bimotor (32.000
pés) e também mono (18.000 pés); en-
quanto o SF-340 responde por um te-
to de 27.500 (bimotor) e 13.375 (mo-
no) e o Dash-8 com 25.000 e 16.000.
Tais números indicam que o Brasília
leva uma vantagem em economia de
combustível, pois pode voar mais alto,
onde o ar é rarefeito e o consumo me-
nor.

Além deste demonstrativo, a
Embraer assegura que, no percurso Rio-
São José dos Campos, o Brasilia nova-
mente sairá favorecido na comparação,
pois apresentará um consumo de com-
bustível por assento de 11.46 litros,
enquanto seus concorrentes diretos

O Brasília tem capacidade para 30 passageiros e 3,1 t de carga
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apresentam 12.46 litros (SF-340) e
12.61 litros (Dash-8). O estudo reali-
zado levou em consideração que o
combustível gasto no percurso foi de
344 litros para o Brasília (30 lugares),
430 litros para o SF-340 (34 lugares) e
454 litros para o Dash-8 (36 lugares).

O PREÇO DO AVANÇO

Com um Break even point de
52,95% (ou 16 passageiros), o Brasilia
exigiu um investimento de USS 150
milhões e custará aos usuários cerca de
USS 4.455.000.
O avião é um turboélice equipado

com duas turbinas PW115, com potèn-
cia de 1.500 SHP e, nos seus primeiros
testes no Canadá, o motor demonstrou
atingir um nível de economia de 4%
superior às previsões de projeto. Além
disso, para a harmonização de tecnolo-
gias aplicadas foi utilizado um sistema
de computadores integrados (CAD-
CAM — Computer Aided Design e
Computer Aided Manufacturing). Este
sistema é utilizado para a otimização
dos projetos, assim como para apoiar
as análises de fadiga e falhas, permitin-
do a avaliação em tempo real das mo-
dificações estruturais e detalhes do
design.
Com um peso total superior a nove

mil quilos na decolagem, o avião pode
desenvolver velocidades de até 543
quilómetros horários, em vôo de cru-
zeiro, com autonomia de cinco horas,
o que significa dizer que o Brasilia po-
de transpor os três mil quilômetros do
Atlântico Sul.

Ainda sem a divulgação necessária e
mesmo antes de entrar em operação
comercial, o Brasilia já recebeu pedi-
dos de encomendas de 25 companhias,
de 8 países, com mais de cem opções
registradas pela direção comercial da
empresa.
O avião é, na verdade, segundo seus

criadores, um modelo cujas caracterís-
ticas físicas e de velocidade o tornam
adequado para redes aeroviárias com
etapas mais longas, para missões execu-
tivas e para fins militares. Decidida a
otimizar os níveis de conforto, os pro-
jetistas da Embraer decidiram pelo
afastamento maior das turbinas em re-
lação à fuselagem, baixando ainda mais
os níveis de ruído.

Por seu turno, na cabine de coman-
do, dois computadores e uma tela de
televisor fornecem aos pilotos a in-
formação necessária, a ordem de co-
mando, aliviando a carga de trabalho
da tripulação e tornando o vôo mais
seguro. Também o controle de incên-
dios é automatizado, baseado em sen-
sores de superaquecimento que indi-
cam ao piloto o ponto exato de fogo.
A partir daí é apenas acionar os siste-
mas de extinção de fogo instalados nas
turbinas, no trem de pouso e nos pon-
tos chaves da fuselagem.
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A guerra ao papel está chegando
no porto.

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES

Menos rotina.
Mais eficiência.
A proposta concreta

para a desburocratização
da operação portuária que
o Ministério dos Transpor-
tes está lançando vai dimi-
nuir de forma sensível as
rotinas de trabalho tra-
dicionalmente executadas
nos portos brasileiros.

A POR TORRAS, de-
pois de analisar o levanta-
mento de todas as etapas
percorridas pelos usuários
nos portos, começa a im-
plantar uma nova metodo-
logia para reduzir as roti-
nas administrativas; come-
ça a ser realizada em For-
taleza, Salvador e Rio
de Janeiro uma experiên-
cia que redundará na di-
minuição de papéis, as-
sinaturas, quantidade de
vias emitidas, enfim, uma
série de medidas que sig-
nifica, menos rotinas e
mais eficiência. E tam-
bém maior produtividade
operacional; logo, custos
menores.
O Programa de Racio-

nalização de Procedimen-
tos na Operaça-o Portuária
do Ministério dos Trans-
portes é uma iniciativa que
precisa do engajamento de
todos os usuários para
o seu êxito final. Os itens
analisados pela PORTO-
BRÁS e que servem de
base para a nova proposta
de desburocratização, po-
derão provocar uma redu-
ção de CINQUENTA POR
CENTO dos procedimen-
tos atuais.

O PORTO PRECISA
DO TRABALHO

DE TODOS
PORTO É SERVIÇO.

É CERTEZA
DE PROGRESSO

É

EMPRESA DE PORTOS DO BRASIL S.A. - PORTOBFtÁS



A Embraer já tem mais de 100 opções

Com 19 metros de comprimento —
9 metros a menos que um Boeing
737-100, o Brasilia gasta de seis a oito
minutos para decolar e atingir altitude
superior a cinco mil metros. Seus dois
tanques, para um total de 3.366 litros
de combustível, permitem um alcançe
de três mil quilômetros, mais uma re-
serva para 45 minutos de vôo, levando
14 passageiros. O alcance baixa para
1.010 quilómetros quando leva 30 pas-
sageiros.

Segundo a Embraer, o Brasília de-
senvolve uma velocidade superior aos
seus concorrentes (50 km/h a mais) e
seu consumo de combustível, em
compensação, é menor que todos os
outros, podendo operar em pistas que
não têm apoio de instrumentos.

Por enquanto, na expectativa de
que a certificação da aeronave aconte-
ça dentro das previsões, para a coloca-
ção do produto no mercado no primei-
ro semestre de 1985, a Embraer já se
prepara para utilizar seu "Comitê de
Orientação" do Brasilia, destinado a
criar uma linha direta entre o fabrican-
te e os operadores, pela qual circularão
informações indispensáveis para a ade-
quação da aeronave às necessidades es-
pecíficas da operação comercial e re-
gional.
A sua tabela de pesos distribui-se da

seguinte forma: 1) peso máximo de
rampa (9.680 kg), peso máximo de de-
colagem (9.600 kg), peso máximo de
pouso (9.600 kg), peso máximo zero
combustível (8.600 kg), peso básico
operacional (5.576 kg), combustível
total (2.642 kg) e carga paga máxima
(3.024 kg).

Outra relação de peso que se pode
estabelecer com o Brasilia é o compri-
mento de pista necessário à sua deco-
lagem de acordo com o seu peso. Ao
nível do mar, com aproximadamente
8.500 kg, o Brasilia decola em cerca de
900 metros. Enquanto que em campo
cuja altitude em relação ao ma'r é de
5.000 pés, o Brasilia necessita de pou-
co mais de 1.000 metros de pista com
uma carga aproximada de 8.000 kg.
Para seus pontos máximos de carga —
ou seja, 9.600 kg — os comprimentos
de pista sobem para 1.200 metros (ao
nível do mar) e para mais de 1.500
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metros em campos acima do mar
5.000 pés. Ao mesmo tempo, o compri-
mento de pista (ao nível do mar) ne-
cessário ao seu pouso, com carga de
9.600 kg, é de aproximadamente
1.250 metros.
Também em relação ao seu peso —

agora relacionando sua carga paga —
vemos que o Brasilia atinge 650 milhas
náuticas com 2.750 kg (ou 30 passagei-
ros com 200 libras cada).

A Embraer espera o
mesmo sucesso que
conseguiu com o

bimotor Bandeirante

Com a presença do Presidente da
República, Aureliano Chaves, o gover-
nador do Estado de São Paulo, Franco
Montoro, além do ministro da Aero-
náutica, Brigadeiro Délio Jardim de
Matos, a Embraer escoiheu o ensolara-
do dia 29 de julho para lançar o seu
mais novo produto: o EMB 120 Brasí-
lia. Durante a entrevista coletiva à im-
prensa, o presidente da empresa, Eng9
Ozires Silva, deixou claro que este
avião procurará seguir a rota de um
outro produto da empresa — o Bandei-
rantes — aproveitando a boa imagem
comercial que este último deixou em
vários países do mundo.

Além das autoridades e imprensa
(nacional e internacional), a empresa
convidou 250 pessoas de vários países,
entre os quais se incluem compradores.
Aliás, segundo o próprio Ozires, não
será possível colocar nos céus brasilei-
ros o primeiro Brasília em operação
normal, pois já há uma encomenda de
um exigente comprador de Boston.
"Temos certeza — explicou Ozires —
que este comprador, pelo seu perfil de
operação de aviões promoverá um va-
lioso teste comercial para este avião,

de forma que podemos ficar tranquilos
quanto ao fato dele não ser primeiro
operado pela FAB".

Apesar de estar já bem posicionado
no mercado mundial, o Brasília, segun-
do o presidente da Embraer, deverá en-
frentar algumas dificuldades na sua ho-
mologação em alguns países, particu-
larmente nos EUA, onde mais que em
outros países a homologação é utiliza-
da como uma sutil arma de protecio-
nismo. Ou seja, o Brasília enfrentará
algumas barreiras comerciais, além de
concorrer normalmente com outros
aviões que participam de seu micro
segmento no mercado mundial.

Entretanto, Ozires garantiu que o
Brasil, e particularmente a Embraer, já
possui um expressivo lobby em
Washington, "para garantir que o Bra-
sília não sofra os mesmos problemas
que o Bandeirantes. Quanto à questão
de nossa política comercial estamos
tranquilos, pois já possuímos instala-
ções nos EUA (Flórida), de forma que
poderemos comercializar o Brasília co-
mo qualquer outro produto ameri-
cano".

EMPRESAS GIGANTES

Para o presidente da Embraer, há
uma tendência mundial de agiganta-
mento das fábricas de aviões, pelo me-
nos aquelas que tiverem condições de
superar a atual crise. E, até o final des-
ta década poderemos assistir à forma-
ção de sociedades entre empresas — co-
mo a Boeing e a Douglas — no sentido
de buscar hegemonia dentro do merca-
do, como uma estrutura menos sujeita
a intempéries econômicas.

Questionado sobre a possibilidade
da Embraer seguir também este cami-
nho, Ozires Silva disse que isto não es-
tá nos planos imediatos da empresa —
que até agora só se associou a outras
empresas internacionais em projetos
específicos, como o AMX - mas ele
não descartou esta possibilidade para o
futuro.

19,78 m

(64,90 ft)

6 97 m_ -
(22,87 ft) 20 m

(65,61 ft)
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Só para termos idéia de como este
processo começa a se insinuar no mer-
cado, basta ver que um dos principais
fabricantes norte-americanos de aviões
de médio curso está fabricando apenas
30 aunidades por mês, sendo que já
chegou a produzir 500 aparelhos por
mês.
No caso dos aviões brasileiros, e

particularmente do Brasília, a intera-
ção entre a Embraer e empresas de
componentes internacionais já com-
preende um total de três mil compo-
nentes inseridos no universo da aerona-
ve que é constituída por 40 mil peças.
Mesmo não sendo um volume dos mais
expressivos o seu valor sobre o custo
de produção é alto, além do incove-
niente, pois, como explicou Ozires,
"nós fazemos um verdadeiro turismo
de componentes importados. Ou seja,
importamos o componente para depois
reenviá-lo muitas vezes ao país de ori-
gem do acessório, sob a forma de ex-
portação do produto acabado — o
avião em si."
No exterior, a Embraer conta com

assistência técnica em 26 países do
mundo. Este suporte, logicamente, da-
rá ao Brasília sustentação comercial no
exterior, onde há uma estimativa de
demanda para 1200 a 1500 aparelhos
do porte do Brasília até o ano 2000.
"Se a Embraer atingir pelo menos 25%
desta demanda, vendendo cerca de 300

O avião incorpora alta tecnologia
a 500 aviões, estaremos com o dobro
do brake even point do projeto e seu
investimento total."

Apesar de constatar uma concorrên-
cia grande no mercado atualmente, os
dirigentes da empresa não hesitam em
classificar o Brasília como um avião
para a próxima geração de aeronaves.
No mercado interno ele deverá sofrer
uma severa concorrência do Fokker,
mas este último é considerado um pro-
jeto relativamente antigo. Além disso,
asseguram eles, o Brasília terá condi-
ções de oferecer um custo por assento
menos que o do Fokker e isto será,
provavelmente, um de seus grandes re-
cursos para enfrentar o mercado rrcio-
nal de aeronaves. Além disso, po ser

um avião de geração recente, o Brasília
utilizou em sua construção aparelhos
de raios catódicos e liga de titânio (pe-
la primeira vez em aviões). Outra gran-
de vantagem do Brasília é que ele foi
concebido de tal forma que, mesmo es-
tando em vôo e pressurizado, dificil-
mente sofrerá algum dano se algum ob-
jeto perfurar a cabine. O avião, ao con-
trário de outros que utilizam a pressu-
rização, simplesmente não explodirá
em tal situação, o que não ocorre com
seus concorrentes.

O maior empecilho que o aparelho
terá de enfrentar é justamente na ques-
tão de seu financiamento aos compra-
dores. No mercado interno, segundo
Ozires, dificilmente se poderá pensar
em juros subsidiados, pois a crise eco-
nômica que aí está não permitirá isto.
Mesmo assim, a empresa acredita que
não será difícil captar poupança exter-
na para comercializar o Brasília.

O projeto do avião, como um todo
(incluindo construção dos protótipos,
desenvolvimento do avião propriamen-
te dito e seu ferramental) chegou a um
custo de investimento de US$ 160 mi-
lhões. O preço do avião está, hoje, por
volta de US$ 4,5 milhões. Antes de
entrar em linha de produção, por volta
do mês de abril de 1985, o Brasília
passará por um período de 16 meses ,
com vôos de ensaio (50 horas/mês).  ie
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  por seu aspecto social, não é de todo
procedente. Empresas particulares
também fazem esse tipo de cobertura
com resultados satisfatórios, apesar da
tarifa defasada. Além disso, o custo
operacional de uma empresa não dimi-
nuiu apenas pelo fato de ela ser uma
estatal. Aí estão os crônicos déficits
das estatais para comprovar isso.

ENTREVISTA: CLAUDIO REGINA

Reajuste agora
evitará explosões
sociais no futuro

TM — O baixo ní-
vel de produção
hoje entre os en-
carroçadores —
equivalente ao ní-
vel de 1975 (8.729
unidades/ano) —
não estaria ligado a

Segundo o presidente da Fabus e diretor do
Grupo Caio, os encarroçadores de ônibus
urbanos reivindicam uma tarifa justa para
elevar a capacidade de compra das empresas

uma perda mais abrangente dentro da
economia brasileira?
CR — Poderíamos dizer que ninguém
desconhece que existe uma queda de
passageiros relacionada com a ativida-
de econômica. No entanto a crise ini-
ciou-se em 1981, quando o problema
do desemprego não era tão grave. In-
sisto em que o impasse social da tarifa,
ou seja, o conflito entre os aumentos
do custo operacional das empresas,
fundamentalmente óleo dísel e folha
de pagamento, e a perda de poder
aquisitivo dos trabalhadores não foi so-
lucionado. A falta de uma solução, que
de resto é difícil de ser equacionada,
gerou a crise. Todos sabemos que o
subsídio nesse campo pressupõe vulto-
sos dispêndios pelo governo no mo-
mento em que ele se encontra debili-
tado em verbas. Todos sabemos, tam-
bém, que a estatização dos serviços de
transporte coletivo não é a solução pa-
ra o problema, pois não diminuiram
os custos operacionais. E, aí estão os
crônicos deficits das empresas estatais
para comprovar tal afirmativa.

TM — Como atenuar esse impasse?
CR — Poderia haver algumas medidas
atenuantes, como eliminação de super-
posição de linhas, criação de corredores
expressos para ônibus, mudança do ho-
rário do comércio, eliminação da TRU
e financiamentos a juros menores. Mas,
em vez de adotar essas medidas, tenta-
se ir jogando o problema para a frente,
com a posição política de fixar tarifas
aquém da realidade.

TM — Como é que fica a produção de
carroçarias?
CR — Este ano deveremos ter a mesma
produção de 1973, isto é, de dez anos
atrás. A tarifa irreal impede a renova-
ção da frota. O número de ônibus urba-
no necessários para o bom funciona-
mento do sistema, em todo o Brasil,
seria hoje de 85 mil unidades, mas só
há 70.612 em operação. Para manter a
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frota estável a este nível, deveríamos
fabricar 7 mil novos ônibus urbanos
por ano, mas já sabemos que a produ-
ção em 1983 não irá além de 4 mil uni-
dades. Estamos, portanto, renovando
apenas 56,6% do necessário.

TM — E que conseqüências o futuro
reserva para este quadro?
CR — O que acontecerá é que a frota,
em 1984, estará apenas com 85 mil
unidades, quando deveria estar com 95
mil. No atual rítmo, no entanto, che-
garemos apenas a 65 mil, por falta de
renovação e sucateamento das unida-
des velhas. Assim, quando se informa
que a capacidade instalada do setor é
de 10.000 unidades/ano e se constata
que a produção anual está em 4.000
unidades conclui-se que a frota está en-
velhecendo rapidamente e representa
uma verdadeira bomba que retarda me-
didas sérias no futuro que evitem maio-
res tensões sociais.

*ik llab

Regina: "não há renovação da frota"

TM — Há quem proponha a estatização
do transporte público. O que você
acha?
CR — Não é solução. A tese de quem
as linhas de ônibus não são rentáveis e
por isso o Governo deveria operá-las,

TM — O empresário pode bancar a de-
fasagem da tarifa?
CR — Claro que não, porque o capita-
lismo pressupõe o lucro. E também
porque os custos relativos ao dísel e à
folha de pagamentos são administrados
pelo Governo. Portanto, o campo de
manobra do empresário é extremamen-
te limitado. Por sua vez, o governo não
pode bancar estas diferenças tarifárias,
pois, para isto, ele teria que suprimir o
déficit com relação a estes 90% da ope-
ração total que hoje é feita pelo parti-
cular. Bastaria, assim, somar o déficit e
o subsídio dos 10% do sistema que o
Estado opera atualmente, nas empresas
públicas e transportes coletivos, para
se verificar o número astronômico a
ser coberto.

TM — Quem vai bancar a diferença,
então? O usuário? Ele já não está su-
focado?
CR — Atualmente, a discussão para um
reajuste tarifário próximo da realidade
em São Paulo é de Cr$ 10,00. Em mé-
dia teríamos para cada usuário um
acréscimo de Cr$ 500,00/mês — se
consideramos duas viagens por dia —,
que corresponde a um maço de cigar-
ros, ou a duas cervejas, ou a três pingas
e, ainda, a assistir uma partida de fute-
bol. Restaria analisar, portanto, se não
seria menos ruim para o sistema de
transportes em geral e para o passagei-
ro pagar os Cr $ 10,00, do que ao lon-
go de mais algum tempo vermos os
problemas de transportes ainda mais
agravados.

TM — E o governo, que medidas pode
e deve tomar para resolver estes pro-
blemas?
CR — A política nacional de transpor-
tes, principalmente urbano, é que de-
terminou uma recuperação do setor
através de medidas das mais diversas.
No entanto, o que se sabe é que o se-
tor federal, mais especificamente a
EBTU, está completamente sem recur-
sos. O Ministério dos Transportes ana-
lisou por vários meses e, sensibilizado
pela crise do setor, elaborou um longo
plano de renovação da frota nacional,
a qual, no entanto, está engavetada por
falta de verbas. Dessa forma está mais
uma vez oficializado o círculo vicioso
em que foi colocado o problema de
ônibus urbano no Brasil.
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Se você duvida que o Scania
é o caminhão mais económico
do Brasil, faça a prova das nove.

Prova das nove. Só a Scania oferece 9 revisões gratuitas.

Quem lida com transporte de carga sabe
que o Scania é o caminhão mais rentável
do Brasil.
Mas, mesmo não precisando provar nada,
a Scania está sempre atenta para melhorar
onde é possível melhorar.
É por isso que ela é líder de mercado.
Assim, o Manual de Garantia dos
caminhões Scania agora vem com cinco
alterações importantes: mais cinco
revisões gratuitas, além das 4 tradicionais.
É a prova das nove.

Fazendo essas nove revisões gratuitas,
você irá comprovar que, quem é líder de
mercado, tem sempre alguma vantagem
a mais para oferecer.
Qualquer um dos 63 Concessionários
Scania espalhados pelo Brasil terá prazer
em dar mais informações.

SCAN IA
O nome mais respeitado em peças e serviço.


